


AVISO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
3ª PARCIAL 

CREDENCIAMENTO Nº 006/2023 

O Município de Caculé, torna público para ciência dos interessados,  que tendo em vista a 
realização da Reunião da Comissão Permanente de Contratação para abertura e julgamento 
parcial de documentação relativa ao Processo Administrativo nº 226-1/2023 – Chamamento  
Público nº 006/2023 para f ins de Credenciamento, cujo objeto é a Contratação de Pessoa 
Jurídica e/ou Pessoa Física para prestação de serviços comuns de apoio às atividades 
operacionais (atividades-meio), em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de 
Obras e Saneamento, deste município, conforme as especif icações e condições constantes 
neste Edital, contemplando os critérios técnicos específ icos, os pré-requisitos e os valores 
referenciais f ixados para a realização da prestação dos serviços , ao qual segue o resultado, 
conforme julgamento realizado pela Comissão de Contratação: Proponente Credenciado, por 
apresentar documentação regular: RONALDO DE ALMEIDA TEIXEIRA, pessoa f ísica, inscrita 
no CPF sob o nº 966.467.485-00, no Item 03. Concede-se, outrossim, o prazo legal de 03 (três) 
dias úteis, conforme estabelecido no art. 165, I, da Lei 14.133/21, para interposição de recursos 
em face deste ato, na forma de como estabelece o instrumento convocatório. A Ata de 
Julgamento encontra-se disponível no Setor de Licitações. O prazo de vigência do 
credenciamento é de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação, durante o qual as 
interessadas poderão se inscrever de forma extraordinária. Caculé/BA, 26 de fevereiro de 2024. 
Comissão de Contratação: Gleide Jeane Pereira Gomes – Presidente. 
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Caculé (BA.) 26 de Fevereiro de 2024 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL nº 002/2024 
2ª notificação 

A
BRASIL COMÉRCIO DE MATERIAL ESPORTIVO 
CNPJ nº 36581851/0001-12 

ASSUNTO: NOTIFICAÇÃO – LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nª 013/2023 - 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO – 
DEMORA EXCESSIVA EM APRESENTAR CONTRATO ASSINADO – NEGATIVA DE 
RESPOSTA DE E-MAILS ENVIADOS – DIFICULDADE DE CONTATO COM A 
EMPRESA ATRAVÉS DOS TELEFONES INFORMADOS E, POR FIM, MAIS GRAVE: 
DEMORA E NÃO ENTREGA DE PRODUTOS SOLICITADOS NO PRAZO DE ENTREGA. 

Prezado (a) Senhor (a), 

Notificamos pela 2ª vez a empresa BRASIL COMÉRCIO DE MATERIAL 
ESPORTIVO. CNPJ nº 36581851/0001-12, dando ciência que a Secretaria 
Municipal de Administração, ABRIU Processo Administrativo tombado 
sob nº 001/2024 (ADM) tendo como objetivo apurar a conduta desta
empresa junto ao processo do Pregão Eletrônico nº 013/2023. 

O setor de compras do município encaminhou ao setor de licitações 
comunicação interna informando que a empresa BRASIL COMÉRCIO DE 
MATERIAL ESPORTIVO. CNPJ nº 36581851/0001-12, recebeu, pela via de e-mail 
o Contrato Adminisrativo  referente aos produtos que essa empresa sagrou-
se vencedora junto ao certame em tela, bem como, foi enviado pedido
refernete a itens que a empresa TEM OBRIGAÇÃO DE ENTEEGAR.

Ocorre que de forma INJUSTIFICADA, a empresa BRASIL COMÉRCIO DE 
MATERIAL ESPORTIVO. CNPJ nº 36581851/0001-12, devolveu o Contrato com a 
devida assinatura da representante legal vários dias após o recebido, 
atrasando todo o tramito do processo. No entanto o mais grave é o fato de 
que após ter assinado o contrato a empresa não apresenta  posicionamento 
ou entrega dos produtos já solicitados a dias pelo setor de compras e, pior, o 
setor de compras não consegue qualquer retorno ou resposta de prepostos 
desta empresa, sequer o município consegue contato por telefone, sendo 
que tal atitude vem trazendo sérios problemas a essa municipalidade, vez 
que, o município necessita do produto licitado para atender necessidades 
de interesse público. 

Entretanto a empresa BRASIL COMÉRCIO DE MATERIAL ESPORTIVO. 
CNPJ nº 36581851/0001-12, foi vencedora do certame, sendo assim o 
município não pode adquirir o produto em outra empresa ocasionando 
prejuízos incalculáveis aos serviços públicos direcionados a população, 
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situação essa que não pode se manter por ser totalmente PREJUDICIAL E 
ILEGAL. 

Ressaltamos que a empresa BRASIL COMÉRCIO DE MATERIAL 
ESPORTIVO. CNPJ nº 36581851/0001-12, participou de regular processo de 
licitação, apresentou proposta comercial, participou de sessão de disputa de 
preços com REGRAS onde constam de forma CLARA AS OBRIGAÇÕES e 
deveres a serem cumpridos pelo licitante vencedor. 

Tendo em vista tal situação (de flagrante ilegalidade) abrimos através 
da presente NOTIFICAÇÃO o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a 
partir do recebimento dessa notificação, para que a BRASIL COMÉRCIO DE 
MATERIAL ESPORTIVO. CNPJ nº 36581851/0001-12, FAÇA A ENTREGA DOS 
PRODUTOS CONSTANTES DA ORDEM DE FORNACIME TO JÁ ENVIADA, tendo 
em vista que já foi convocada para tal fim. 

Tendo em vista que a conduta da empresa está prejudicando o 
andamento das atividades desta municipalidade, informa-se desde já que 
caso a ilegalidade cometida por Vs. Sas., não seja imediatamente sanada o 
Processo Administrativo seguirá o seu curso culminando nas penalizações de 
PUBLICAÇÃO DE DECRETO MUNICIPAL COM A DECRETAÇÃO DE 
INIDONEIDADE DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA em desfavor da empresa BRASIL COMÉRCIO DE MATERIAL 
ESPORTIVO. CNPJ nº 36581851/0001-12. 

CIENTES DE ESTARMOS NOTIFICANDO essa empresa, no aguardo das 
devidas providências. 

Dr. Alex Portela  
Advogado  
Assessor Jurídico do Município de Caculé. 

NOTA/Despacho: 
Á Secretaria de Administração. 
Solicito o encaminhamento da presente notificação extrajudicial pela via de 

correio na modalidade “AR” ao endereço da empresa inadimplente e através de 
e-mail e de whatsApp, bem como, PUBLICAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO NO DIÁRIO
OFICIAL DO MUNICÍPIO para que surta os devidos efeitos jurídicos.

Dr. Alex Portela  
Advogado - Assessor Jurídico do Município de Caculé 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001 /2024        

CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÍBAS- BA

CNPJ: 16.418.766/0001-20 

OBJETO:   Aquisição de gêneros alimentícios, para atender as necessidades da Merenda 
Escolar no ano letivo de 2024 para os alunos da rede pública de ensino do Município de 
Caraíbas  BA.
VALOR DA CONTRATAÇÃO: Orçamento Sigiloso 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  Dia 04/03/2024 às 09h00min (horário de Brasília) 
LOCAL: https://bnc.org.br/
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: [menor preço] por [por lote]
MODO DE DISPUTA: [aberto e fechado] 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2024 

A Prefeitura Municipal de Caraíbas  por meio do Agente de Contratação designado atraves DO Decreto 
005/2024 de 11 de Janeiro de 2024, torna-se público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR LOTE , nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 40/2020 
de 20 de Maio de 2020, que regulamenta o Pregão eletrônico no âmbito municipal; Decreto 25-A de 
25 de Julho de 2022 que regulamenta a Lei nº 14.133/2021, na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

1. OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição  
de Gêneros Alimenticios para atenter as necessidades da Merenda Escolar referente ao ano 
letivo de 2024 para os alunos da rede pública de ensino do Município de Caraíbas  BA. 

1.2. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos

1.3. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando- se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço do lote, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ 00h00min horas do 29/02/2024.
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 00h00min horas do 27/02/2024.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08h00min horas do dia 04/03/2024. 
ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA:  09h00min horas do dia 04/03/2024. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  09h30min horas do dia 04/03/2024. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília  DF. 
ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço:

Link: https://bnc.org.br/
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1.5. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 
Compras Públicas e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas.

2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 
ela exigida para respectivo cadastramento junto à https://bnc.org.br/. 

2.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

2.4. É vedada à participação direta na presente licitação de: 

a) Pessoa física; 
b) Empresa em regime de subcontratação ou ainda em consórcio;
c) Empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade 

e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal;
d) Empresa que estiver sob concordata ou falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação;
e) Empresa que esteja suspensa de licitar ou contratar no âmbito do Município de Caraíbas 

e/ou declarada inidônea por qualquer Órgão Público Federal, Estadual ou Municipal, na 
data da licitação e; 

2.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
https://bnc.org.br/ até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas. 

2.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto à https://bnc.org.br/ no portal 
https://bnc.org.br/, onde o licitante terá todas as informações para se cadastrar e receber seu Login e 
senha de acesso.

2.7. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, 
inserção de catálogos do fabricante. 

2.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
no Anexo 11 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento no sistema https://bnc.org.br/,
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informar no campo próprio da ficha técnica de cadastro da Licitante, o seu regime de tributação para 
fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

3.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, 
as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
m) Outros atos pertinentes que se fizerem necessário. 

CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA DE LICITAÇÕES :  

3.2. Os interessado deverão se cadastrar e apresentar documentação para credenciamento de acordo 
com as normas e regulamentação da plataforma https://bnc.org.br/, garantido poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bnc.org.br/.

3.3. A licitante que participará do pregão eletrônico deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 

3.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

3.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão  
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
https://bnc.org.br/. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
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em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
https://bnc.org.br/ a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO 

3.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e  
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data  e horário limite estabelecido. 

3.8.1. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do  
término da fase competitiva do pregão. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa 
a desclassificação da proposta. 

3.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

3.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através 
da https://bnc.org.br/.

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

3.10. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na 
forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar 
a aceitabilidade das propostas. 

3.11.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não  
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

3.11.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

3.11.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

3.11.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
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contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

3.11.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances 

3.11.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

3.11.7. Quando os valores referenciais estiverem estabelecidos no Termo de Referência, as propostas 
não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário de 
cada item), podendo ser desclassificadas a critério do pregoeiro. 

3.12 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

3.13. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço POR LOTE.

3.13.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas. 

3.13.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

3.13.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

3.13.5. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados 
ou situação semelhante, durante a disputa de lances, não é possível corrigir lances de proposta. 

3.13.6. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes. 

3.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  e 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

3.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada  
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automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 

3.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

3.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se- á automaticamente. 

3.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de  
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES: 

3.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma 
Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances,  
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

3.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a  
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, divulgando data 
e hora da reabertura da sessão. 

DO ENCERRAMENTO DOS LANCES: 

3.21. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do 
lance de menor valor. 

3.22. Após o encerramento dos lances, automaticamente o sistema informará qual licitante foi à 
arrematadora dos itens, a partir daí a licitante vencedora deverá anexar a proposta realinhada na 
plataforma eletrônica https://bnc.org.br/ (proposta e documentos complementares pós disputa), em 
até 02 (duas) horas após o término do Certame. 

3.23. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima (Item 3.23) 
estabelecido poderá resultar na inabilitação da empresa arrematadora pelo pregoeiro, que dará 
continuidade ao certame convocando via sistema eletrônico https://bnc.org.br/às demais licitantes por 
ordem de classificação. 
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3.24. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua  
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

3.27. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a contratação. 

3.28. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

3.29. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o 
sistema aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o 
pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela 
administração pública. 

3.30. Posteriormente, os documentos de habilitação como: Declarações, atestados e outros que não estiverem 
autenticados digitalmente ou não sejam possível analisar a sua autenticidade em sites oficiais, deverão 
ser entregues em originais ou em cópias autenticadas por cartório ou pelos membros da comissão de 
licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, 
juntamente com a proposta de preço corrigida, para o Setor de Licitações e contratos localizado Praça 
Luís Eduardo Magalhães, nº 245, Centro, em envelope fechado com as seguintes informações: Setor 
de Licitações da Prefeitura/Câmara Municipal de  Caraíbas, o número do telefone, o número do Pregão 
Eletrônico, razão social, CNPJ e endereço da empresa. 

4. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e  
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 

4.2. O licitante deverá informar no sistema os valores para cada Item/lote, a fim de participar da fase de 
Disputa. Caso arremate o item/lote, deverá encaminhar para a prefeitura na forma impressa e assinada 
de forma física ou por email e/ou plataforma https://bnc.org.br/ proposta de preços de forma 
detalhada, descrevendo o produto ofertado, indicando a marca, modelo, quantidade, prazos de  
validade, de garantia e de entrega, no que for aplicável, bem como os valores unitários e o total, 
catalogo (se houver), sob pena de desclassificação de sua proposta. 
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4.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do  
Pregão. 

4.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais da 
empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena 
do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o 
desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006. 

4.5. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do 
término da fase competitiva do pregão. 

5. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 

5.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada 
pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ  Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de 
conta bancária, no prazo estipulado no item 3.23, deste Edital. 

Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou
destacados;

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das
propostas virtuais; 

c) Especificação e/marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas
que possibilitem a sua completa avaliação; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

5.2. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser executado 
conforme rotas informadas no Termo de Referência. 

5.3. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor 
Lance POR  ITEM/LOTE.

5.4. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
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inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 

5.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 
em vigor. 

5.6 Para o presente objeto não se aplica: 
a) a possibilidade de preços diferentes acima do valor referencial estimado para a presente

contratação.
b) a possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

edital, obrigando-se aos limites 

6. DO CONTROLE DE QUALIDADE DOS PRODUTOS E SERVIÇOS QUE SERÃO EMPREGADOS 

6.1. Todos os produtos e serviços que compõe o objeto licitado, deverão atender ao disposto na 
legislação quanto a sua obrigatoriedade para fins de execução, comerciais, de registro, de transporte, 
de armazenamento e de fabricação, junto aos órgãos de controle reguladores, pertinente a sua 
peculiaridade, como por exemplo: Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Instituto 
Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia (INMETRO), ANVISA, INEMA e outros conforme a legislação vigente para 
cada produto. 

6.2. Os produtos/serviços deverão, se o caso, ter o prazo mínimo de garantia de 3 (três) meses a contar 
do recebimento definitivo do objeto pela Contratante, devendo todos os itens ser de boa qualidade 
e de acordo com o as exigências descritas neste edital. Será admitida validade inferior apenas para os 
produtos/serviços que pela natureza, possuam validade distinta, fixada conforme norma específica. 

6.3. A proponente vencedora é responsável pela qualidade físico-química e sanitária dos 
produtos/serviços licitados. 

6.4. A Secretaria Solicitante, por intermédio de seu órgão competente, reserva-se ao direito de recusar 
todo e qualquer produto que não atenda às especificações constantes neste edital e na legislação 
pertinente. 

6.5. A Secretaria Solicitante poderá avaliar todos os tipos de produtos, a qualquer tempo, em relação 
à sua qualidade e peso líquido e não aceitará os que não atendam às exigências previstas neste edital 
e na legislação pertinente. 

6.6. A Secretaria Solicitante poderá solicitar Laudo Técnico, elaborado por órgão comprovadamente  
qualificado, de análise da conformidade do produto com as normas constantes da especificação. 
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6.7. A Secretaria Solicitante poderá, se o caso, submeter à análise, em laboratório por ela credenciado, 
do objeto entregue pela Contratada, em qualquer fase da sua distribuição, para avaliar a sua 
conformidade com as especificações constantes neste edital e na proposta apresentada na licitação 
pela proponente. 

7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

7.1. Para julgamento das propostas e adjudicação será adotado o critério de Menor Preço POR ITEM, 
observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

7.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

7.2.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

JULGAMENTO DA PROPOSTA 

7.3. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 7.2., o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação no edital. 

7.3.1. A Licitante vencedora deverá observar os prazos estipulados no art. 5.23, para que o Pregoeiro 
possa dar prosseguimento a fase de habilitação. 

Atendimento ao disposto Lei Complementar nº 123/2006 

7.4. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, serão observados 
os seguintes procedimentos: 

7.4.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) 
superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema 

a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
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em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte 
que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.4.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, 
na forma do disposto na alínea 

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma 
da alínea  anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito. 

7.4.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 7.4.1, o objeto licitado será  
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos 
requisitos de habilitação. 

7.5. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e 
decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

7.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma  
proposta ou lance que atenda ao Edital. 

7.7. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.8. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de  
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
na Lei 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

a) no país; 
b) por empresas brasileiras; 
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
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7.10. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

7.11. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 3.27 e 3.28 deste Edital, o Pregoeiro 
poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.12. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital. 

7.13. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

7.13.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços por itens ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.13.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 

7.13.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

7.13.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-
mail, no prazo de vinte até vinte e quatro horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.13.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
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meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance  
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  a nova data e 
horário 

para a sua continuidade. 

7.16. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a  
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.17. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.19. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova  
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

7.21. No final da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

8. HABILITAÇÃO 

Conforme ANEXO 02.

9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

9.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pelo proponente. 
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9.2. Até três dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado 
poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 

9.3. O pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da  
impugnação. 

9.4. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-
lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, 
sendo- lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo do recorrente. 

9.5. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

9.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

9.7. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

9.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.9. As Impugnações e/ou Recursos deverão seguir da seguinte maneira: 

a) A licitante deverá inserir as impugnações e/ou recursos em campo específico no sistema eletrônico 
da https://bnc.org.br/.
b) Em seguida as impugnações e/ou Recursos deverão ser enviados em duas vias originais e de igual 
teor para a prefeitura/camâra municipal aos cuidados do Setor de Licitações localizado na 
https://bnc.org.br/, para que possa ser protocolado pelo setor competente. Esta via deverá estar em 
papel timbrado com o nome da empresa, as razões e a assinatura do representante legal para que 
possa ser anexada no processo.  

10. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
Edital ou em outros que o complementem, as seguintes multas: 

I. advertência; 

II. Multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela 
Administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no 
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prazo estabelecido, ainda que não tenha havido processo de licitação. 

III. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na prestação do serviço do objeto
licitado, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida; 

IV. O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado em dias
corridos, a partir do 1º dia útil subsequente ao término do prazo ajustado; 

V. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula contratual, exceto prazo de entrega; 

VI. Caso a vencedora não efetue a entrega do objeto licitado, incidirá multa de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, sem prejuízo das outras 
sanções cabíveis. 

VII. A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança
administrativa ou judicial. 

VIII. Caso o licitante ou a empresa Contratada venha a incidir em ilícito administrativo nas hipóteses 
legais, serão aplicadas os procedimentos e sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021, graduadas
conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
11.1. Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

12. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO, PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO:

14.2. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelo servidor responsãvel indicado no 
contrato, pela Prefeitura Municipal de Caraíbas, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações 
não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento e aceitação do (s) produto (s) constantes 
do anexo 01 deste edital, e deverá ser substituído (quando for o caso) pelo fornecedor, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação, de acordo com a 
legislação vigente. 

13. PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação 
da fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado no corpo da Nota Fiscal. 
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13.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

13.3. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 

13.4. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 02 (dois) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

13.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de  
documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 

13.8. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo  
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 

13.9. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

14. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

14.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

I. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
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imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como caput do art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 

II. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados; ou 

III. na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 
14.133, de 2021.

15. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

15.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando 
o fornecedor: 

I. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
II. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável; 
III. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de o preço registrado tornar-se

superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente; ou 
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.1.1 Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

15.1.2 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

15.1.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora  
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

15.2 Cancelamento dos preços registrados 

15.2.1 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

I. por razão de interesse público;
II. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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III. se não houver êxito nas negociações, na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, por motivo superveniente. 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 
Municipal de Caraíbas revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de 
fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante 
ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da 
licitação. A Administração Pública poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 

15.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

15.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

15.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

15.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

15.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

15.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 
Diário Oficial do Município. 

15.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

15.9. Não cabe à https://bnc.org.br/ qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo 
fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou 
da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 
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15.10. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Anagé - Ba, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.11. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08h00min às 
12h00min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Caraíbas/BA, para 
melhores esclarecimentos. 

15.12. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos 
autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 

15.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 

15.14. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 
pertinente. 

15.15. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
encontram presentes os requisitos da Lei 14.133/2021, há substituição do instrumento do contrato. 

15.17. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

15.18. Fazem parte dos anexos deste edital os seguintes: 
ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 02 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
ANEXO 03 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL PARA LICITANTE 
VENCEDOR  
ANEXO 04 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 
ANEXO 05 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
ANEXO 06 - DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
ANEXO 07 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO 08 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 
ANEXO 09 - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
ANEXO 10 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU QUADRO 
FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO 
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DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DO ÓRGÃO REALIZADOR DA LICITAÇÃO 
ANEXO 11 - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO 12 - MINUTA DO CONTRATO. 

Caraíbas - BA, em 19 de Fevereiro de 2024. 

Elaborado por: 

Daniella Gonssalves da Silva Farias  
Assessora Administrativa 

Aprovado por: 

Robson Portugal da Silva 
 Secretário  de Administração 

PARECER JURÍDICO 
Este edital e anexos obedecem aos requisitos e atendem a todas as formalidades exigidas pela lei n° 
14.133/21 estando de acordo com as respectivas disposições legais, sendo esta assessoria jurídica 
pela concretização. 

Dr. Rodrigo Pinheiro de Almeida 
OAB/BA 50112
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ANEXO 01 
TERMO DE REFERÊNCIA 

  LEI FEDERAL 14.133/2021  
       DECRETO Nº 25-A/2022 
  PROCESSO ADMINISTRATIVO 31/2024 

1. OBJETO 
Constitui-se objeto deste Termo de Referência a Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de gêneros alimentícios, para atender as necessidades da Merenda Escolar 
no ano letivo de 2024 para os alunos da rede pública de ensino do Município de Caraíbas 
 BA, conforme condições estabelecidas no termo de referência. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 1.

A Presente aquisição trata-se de uma compra de material de consumo contínuo, a ser 
contratado mediante licitação na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

A aquisição se refere a fornecimentos contínuos, a qual é realizada pela Administração 
Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades 
permanentes ou prolongadas, cujo interrupção ocasionará prejuízos a pessoas e serviços 
essenciais. 

A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que 
contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas 
Unidades de Ensino do município de Caraíbas, garantindo melhoria do rendimento escolar 
e da Segurança Alimentar e Nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que 
necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, 
respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 2.

Após a exposição feita no levantamento de mercado, a secretaria municipal de educação, 
definiu que a melhor opção para o fornecimento de merenda esoclar é a aquisição dos 
produtos para serem preparados pelas merendeiras das unidades de ensiso. Essa é forma 
amplamente mais utilizada pelos órgão públicos para o fornecimento da merenda, além 
disso, esse é um modelo que o município já esta habituado a trabalhar e com a obtenção 
de bons resultados. 
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4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO3

LOTE 01 - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESTOQUE SECO (NÃO-PERECÍVEIS) 
ITEM QUANT.   GÊNERO ALIMENTÍCIO/ ESPECIFICAÇÃO UNI  Valor 

Médio R$ 
Valor total 

R$

1 2.000 Açúcar em pó, acondicionado em embalagem 
resistente de polietileno atóxico transparente,  
contendo 01 kg, com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de 
fermentação, sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. Apresentando cor, odor e sabor 
característicos. Validade mínima de 06 (seis) meses, 
a contar da data de entrega. 

KG 

2 1.000 Arroz Branco tipo 1, agulhinha acondicionado em 
embalagem resistente de polietileno atóxico, 
contendo 01 kg, com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material estranho.  
Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data 
de entrega.

KG 

3 4.000 Arroz parbolizado, classe longo fino tipo 1, 
acondicionado em embalagem resistente de 
polietileno atóxico, contendo 01 kg, com identificação 
na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 6 (seis) meses, 
a contar da data de entrega.

KG 

4 20 Açafrão em pó,(CURCUMA) acondicionada em 
embalagem de polietileno atóxico 
transparente,contendo 500g, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material estranho.  
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 
de entrega.

KG 

5 100 Aveia em flocos finos, produto resultante da 
moagem de grãos de aveia, embalagem com dados 
do fabricante, data de fabricação e prazo de validade 
de acordo com as normas e/ou resolução da 
ANVISA/MS. Embalagem de 200 gramas. Validade 

KG 
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mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 
entrega.

6 1.200 Biscoito Salgado, tipo Cream-Cracker, de textura 
crocante, com odor, sabor e cor característicos, 
acondicionado em embalagem resistente de 
polietileno atóxico transparente de dupla face, 
contendo 400 gramas, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 06 (seis) 
meses, a contar da data de entrega.

KG 

7 1.200 Biscoito Doce, tipo Maria ou Maisena, de sabor, cor 
e odor característicos, textura crocante, 
acondicionado em embalagem resistente de 
polietileno atóxico transparente de dupla face, 
contendo 400g, com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material estranho.  
Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data 
de entrega. 

KG 

8 600 Café em pó tipo 1, tradicional, torrado e moído, com 
certificado e selo de pureza ABIC, acondicionado em 
embalagem de polietileno resistente, atóxica, tipo 
almofada, contendo 250 gramas, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 04 (quatro) 
meses a contar da data de entrega. 

KG 

9 100 Chocolate em pó, solúvel, sem açúcar, 100% cacau. 
Deve conter acima de 4g de fibra na porção de 20g, 
possuir nome do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade. A embalagem deve estar de 
acordo com a legislação vigente. Embalagem de 
200g. Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar 
da data de entrega.

KG 

10 100 Coco ralado, em flocos finos, acondicionado em 
embalagem aluminizada ou de polietileno atóxico 
transparente, contendo 1kg, com identificação na 
embalagem(rótulo)dos ingredientes, valor nutricional,  
peso, fornecedor, data de fabricação e validade.  
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 
de entrega. 

KG 
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11 50 Colorau (urucum em pó) acondicionado em 
embalagem resistente de polietileno atóxico 
transparente, contendo 500g, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 06 (seis) 
meses a contar da data de entrega. 

KG 

12 25 Cominho em pó, acondicionado em embalagem 
resistente de polietileno atóxico transparente,  
contendo 500g, com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material estranho.  
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 
de entrega.

KG 

13 1.000 Farinha de mandioca crua tipo1, grupo seca, 
subgrupo fina, classe branca, obtido das raízes de 
mandioca sadias, devidamente, acondicionada em 
embalagem de polietileno atóxico transparente,  
contendo 01 kg, com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material estranho, não 
podendo apresentar-se úmida, fermentada ou 
rançosa. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar 
da data de entrega.

KG 

14 500 Farinha de Trigo Especial ou de Primeira, fabricada 
a partir de grãos de trigo sãos e limpos, isentos de 
matéria terrosa e parasita e em perfeito estado de 
conservação. Não podendo estar úmida fermentada 
ou rançosa. Acondicionada em embalagem de 
polietileno atóxico transparente, contendo 01 kg, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes,  
valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação 
e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 06 (seis) 
meses a contar da data de entrega. 

KG 

15 200 Farinha de tapioca tipo1,Primeiraqualidade, classe 
granulada, empacotado em sacos plásticos, limpos, 
transparentes, resistentes, atóxicos, não violados,  
embalagem com identificação do produto, lote, data 
de fabricação e de validade. Produto de cor branca.   
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 
de entrega.

KG 
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16 3.000 Feijão Carioquinhatipo1, embalagem intacta de 1 
kg, livres de contaminação química, física ou biológica 
empacotada em sacos plásticos limpos, 
transparentes, resistentes, atóxicos e não violados,  
com identificação do produto, marca do fabricante,  
data de empacotamento, prazo de validade e peso 
liquido, com registro no Ministério da Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde. Validade mínima de 08(oito)  
meses a contar da data de entrega.

KG 

17 500 Feijão preto tipo 1, preto, acondicionado em 
embalagem resistente de polietileno atóxico 
transparente, contendo 01 kg, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 06 (seis) 
meses a contar da data de entrega.

KG 

18 10 Fermento químico em pó, acondicionado em 
embalagem de polietileno atóxico, contendo 100g,  
com identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data 
de fabricação e validade. Isento de sujidades,  
parasitas, larvas e material estranho. Validade mínima 
de 12 (doze) meses a contar da data de entrega.  

KG 

19 1.000 Fubá de milho, produto obtido da moagem do grão 
de milho são, limpo, isento de matéria terrosa e 
parasita. Não podendo apresentar umidade,  
fermentação ou ranço. Acondicionado em embalagem 
de polietileno atóxico, contendo 01 kg, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes,  
valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação 
e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 06 (seis) 
meses a contar da data de entrega. 

KG 

20 1.000 Flocos de Milho tipo, flocão, embalagem de 500 
gramas, com identificação do produto, marca do 
fabricante, lote, data de fabricação, prazo de validade 
e peso líquido. 100% puro de excelente qualidade,  
não devendo estar empedrado e isento de sujidades.  
Embalagem intacta Validade mínima de 08(oito) 
meses a partir da data de entrega.

KG 

21 100 Leite de coco - produto obtido de leite de coco, 
pasteurizado e homogeneizado, cor, aroma e odor 
característicos, não rançoso, acondicionado em 
embalagem caixa tetra pack e ou garrafade 1litro, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes,  

Lts 
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valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação 
e validade. Validade mínima de 06 (seis) meses a 
contar da data de entrega. 

22 2.000 Leite em pó integral, com pó em aspecto uniforme, 
sem grumos, cor branco amarelada. O leite em pó 
deverá conter apenas proteínas, açúcares, gorduras 
e outras substâncias minerais do leite e nas mesmas 
proporções relativas, salvo quando ocorrer originada 
por processo tecnologicamente adequado.  
Embalagem individual do produto deverá ser 
recipiente de um único uso, hermético, adequado para 
as condições previstas de armazenamento e que 
confira uma proteção apropriada contra a 
contaminação. Rotulagem: Os dizeres de rotulagem 
devem obedecer à legislação em vigor. Embalagem 
com peso líquido mínimo de 200 gramas. Embalado 
em plástico (polietileno) atóxico opaco metalizado 
para manter as características normais do produto. A 
embalagem primária deve declarar a marca, nome e 
endereço do fabricante, peso líquido, prazo de 
validade, lote e número do registro no órgão 
competente. Embalagem termosselada. Livre de 
perfurações. Validade mínima de 06(seis) mesesa 
contar da data da entrega.

KG 

23 2.000 Macarrão, do tipo parafuso, com ovos,  
acondicionado em embalagem resistente de 
polietileno atóxico transparente, contendo 500g, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes,  
valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação 
e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 6 (seis) meses 
a contar da data de entrega.

KG 

24 2.000 Macarrão, do tipo espaguete , com ovos,  
acondicionado em embalagem resistente de 
polietileno atóxico transparente, contendo 500g ou 01 
kg, com identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data 
de fabricação e validade. Isento de sujidades,  
parasitas, larvas e material estranho. Validade mínima 
de 6 (seis) meses a contar da data de entrega.

KG 

25 500 Milho para preparo de canjica , tipo 1, contendo 80% 
de grãos inteiros, preparados com matérias primas 
sãs, limpas, isentas de matérias terrosas, parasitos e 
de detritos animais ou vegetais. Embalagem plástica, 
sem furos, sem expurgos, isenta de qualquer 
contaminação física ou microbiológica. Embalagem 
com o nome do fabricante, identificação do produto,  
marca, data de validade e fabricação, e de acordo 

KG 
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com as normas e/ou resoluções da Anvisa/MS. 
Embalagem 500 gramas. Validade mínima de 06(seis) 
meses a contar da data da entrega.

26 500 Milho para pipoca  - de primeira qualidade,  
beneficiado, polido, limpo, isento de sujidades e 
outras misturas de espécies. Classe amarelo, grupo 
duro, tipo 1. Embalagem: pacote de Polietileno 
Atóxico, transparente, resistente, Termossoldado,  
com capacidade para 500 gramas. Instruções 
contidas no rótulo: Informação nutricional, número do 
lote, data de fabricação e validade.  Validade mínima 
de 06(seis) meses a contar da data da entrega.

KG 

27 400 Extrato de tomate Latas ou sachê de 340 gramas, 1ª 
Qualidade. Produto resultante da concentração da 
polpa de tomates maduros, sem pele, sem semente, 
por processo tecnológico adequado. Será tolerada a 
adição de 1% de açúcar e de 5% de cloreto de sódio. 
Produto deverá estar isento de fermentações e não 
indicar processamento defeituoso. Característica:  
Aspecto: massa espessa tipo pasta, cor vermelha;  
cheiro próprio; sabor próprio. O produto não poderá 
conter sujidades, parasitas e larvas. O produto deverá 
estar acondicionado em embalagem primária de latas 
adequadas ou sachês de 340 gramas e embalagem 
secundária de caixas de papelão reforçado. Quando 
latas, as mesmas não poderão estar amassadas, 
enferrujadas ou quaisquer outros aspectos que 
alterem a qualidade do produto. A embalagem deverá 
ter identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, número de lote, prazo de validade e 
peso liquido. Validade mínima de 06 (seis) meses a 
contar da data da entrega.

KG 

28 1.000 Óleo de soja vegetal, envasado em garrafa plástica 
resistente transparente, ou lata contendo 900 ml, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes,  
valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação 
e validade. Validade mínima de 6 (seis) meses a 
contar da data de entrega. 

Lts 

29 800 Proteína texturizada de soja, (SABOR FRANGO),  
descascada e desengordurada através da remoção 
parcial dos carboidratos, devendo manter a maior 
parte das fibras originalmente presentes nos grãos de 
soja, devendo conter no mínimo 25 gramas de 
proteínas para cada porção de 50 gramas,  
Acondicionado em embalagem transparente, intacta 
eintegra de 500g que deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de fabricação e data 

KG 
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Valor Total do Lote I:

             LOTE 02- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS: CARNES E DERIVADOS  

ITEM QUANT  GÊNERO ALIMENTÍCIO/ ESPECIFICAÇÃO UN Valor 
Médio 
R$

Valor total R$ 

1 2.000 Carne Bovina Moída  tipo musculo congelada,  
proveniente de animais, sadios, abatidos sobre 
inspeção veterinária, devendo apresentar coloração 
vermelho-vivo, odor característico e aspecto próprio 
não amolecido e nem pegajosa. Isento de: vestígios  
de descongelamento, excesso de gordura, cartilagem 
e aponervose, coloração arroxeada, acinzentada e 
esverdeada, odor forte e desagradável, parasitas, 
sujidades, larvas e qualquer substância 
contaminante. Acondicionado em embalagem de 

KG 

de validade. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. O 
produto deverá ter Validade mínima de 06(seis) a 
contar da data de entrega.

30 400 Sal marinho iodado refinado, acondicionado em 
embalagem resistente de polietileno atóxico, 
contendo 1 kg, com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material estranho.  
Validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data 
de entrega.

KG 

31 200 Sardinha, Sardinha em conserva, preparada com 
pescado fresco, limpo, eviscerado, cozido. Imersa em 
óleo comestível. Acondicionado em recipiente 
resistente, vedado hermeticamente e limpo, contendo 
aproximadamente 125g de peso líquido drenado. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informação nutricional,  
número do lote, data de validade, quantidade do 
produto. O produto deverá apresentar validade
mínima de 08(oito) meses a contar da data de 
entrega.

KG 
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polietileno atóxica, transparente e resistente, a vácuo,  
peso líquido de 1kg ou 2 kg, contendo na embalagem 
a identificação do produto, peso, marca do fabricante,  
prazo de validade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente e data de embalagem. 
Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data 
de entrega.

2 1.000 Carne Bovina em Cubostipo acém congelada,  
proveniente de animais sadios, abatidos sobre 
inspeção veterinária, devendo apresentar coloração 
vermelho-vivo, odor característico e aspecto próprio 
não amolecido e nem pegajosa. Isento de: excesso de 
gordura e cartilagem, coloração arroxeada,  
acinzentada e esverdeada, vestígios de 
descongelamento, odor forte e desagradável,  
parasitas, sujidades, larvas e qualquer substância 
contaminante. Acondicionado em embalagem de 
polietileno atóxica, transparente e resistente, à vácuo,  
peso líquido de 1 ou 2 kg, contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, marca do fabricante,  
prazo de validade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente e data de embalagem. 
Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data 
de entrega.

KG 

3 3.000 Coxa e Sobre coxa , congelado, não temperado, de 
primeira qualidade, isento de aditivos ou substâncias 
estranhas que sejam impróprias ao consumo e que 
alterem suas características naturais (físicas,  
químicas e organolépticas). Deverá ser 
acondicionada em embalagem primária constituída de 
plástico atóxico transparente, isenta de sujidades e ou 
ação de micro-organismos. Em pacote devidamente 
selada, com especificação de peso, validade,  
identificação do produto, marca/procedência.  
Validade mínima de 06(seis) meses a contar da data 
de entrega.

KG 

4 4.000 Frango Inteiro, congelado, não temperado, de 
primeira qualidade, isento de aditivos ou substâncias 
estranhas que sejam impróprias ao consumo e que 
alterem suas características naturais (físicas,  
químicas e organolépticas). Deverá ser 
acondicionada em embalagem primária constituída de 
plástico atóxico transparente, isenta de sujidades e ou 
ação de micro-organismos. Em pacote devidamente 
selada, com especificação de peso, validade,  
identificação do produto, marca/procedência.  
Validade mínima de 6(seis) meses a partir da data de 
entrega.

KG 
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5 200 Filé de Merlusa, limpo, sem couro e escamas, sem 
espinha, embalado em plástico transparente, isentos 
de aditivos ou substâncias estranhas ao produto que 
sejam impróprias ao consumo e que alterem suas 
características naturais. Embalagem de 1kg. 

KG 

6 1000 Linguiça mista, composta por carnes de porco e boi, 
selecionadas, sem pimenta, com odor, sabor e cor 
característico, com carga máxima de 10% de gordura,  
sem partes duras e nervos e isenta de sujidades,  
congelada, de 1º qualidade, apresentando-se gomos 
uniformes, adicionada de condimentos naturais em 
proporções adequadas, embalada em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo, não violado, que 
garanta a integridade do produto até o momento do 
consumo. Embalagem intacta, na embalagem deverá 
constar data da fabricação, data de validade e número 
do lote do produto. Não deverá apresentar superfície 
úmida, pegajosa, exsudado líquido, partes flácidas ou 
consistência anormal. Só serão aceitos produtos com 
a comprovação da inspeção SIF/DIPOA. Validade 
mínima de 08 meses na data de entrega. 

KG 

7 2.000 Peito de Frango (sem pele e sem osso), limpo, 
magro, não temperado, congelado, proveniente de 
aves sadias, abatidas sob inspeção veterinária,  
apresentando cor e odor característicos. Isento de: 
vestígio de descongelamento, cor esverdeada, odor 
forte e desagradável, parasitas, sujidades, larvas e 
qualquer substância contaminante. Acondicionado 
em embalagem de polietileno atóxica, resistente, peso 
líquido de 1 kg, contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, marca do fabricante,  
prazo de validade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente e data de embalagem. 
Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data 
de entrega. 

KG 

8 200  Calabresa defumada, linguiça tipo calabresa de 
carne suína pura limpa de primeira qualidade 
adicionada de toucinho e condimentos naturais,  
submetida ao processo de cura, embalada a vácuo 
em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não 
violado, resistente, que garanta a integridade do 
produto ate o momento do consumo, embalagens 
contendo2kg. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência,  
informações nutricionais, número de lote, data de 
validade, número de registro do ministério da 
agricultura SIF/DIPOA (DEPARTAMENTO 
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INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL) e 
carimbo de inspeção doSIF

Valor Total do Lote II:

            LOTE 03- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS: DERIVADOS LÁCTEOS E REFRIGERADOS.  

ITEM  QUANT GÊNERO ALIMENTÍCIO/ ESPECIFICAÇÃO UN Valor 
Media 

Valor Total 

1 2.500 Iogurte de Frutas (morango ou pêssego),  
refrigerado, mistura homogênea, isento de 
estufamento, mofo, sem precipitação, acondicionado
em embalagem de polietileno resistente, atóxico, 
contendo 01 litro. Contendo na embalagem a 
identificação do produto, marca do fabricante,  
validade, data de embalagem, peso líquido e selo de 
inspeção do órgão competente. Validade mínima de 
30 (trinta) dias a contar da data da entrega. 

Lts 

2 2.500 Bebida láctea, refrigerado, mistura homogênea,  
isento de estufamento, mofo, sem precipitação,  
acondicionado em embalagem de polietileno 
resistente, atóxico, contendo 01 litro. Contendo na 
embalagem a identificação do produto, marca do 
fabricante, validade, data de embalagem, peso líquido 
e selo de inspeção do órgão competente. Validade 
mínima de 30 (trinta) dias a contar da data da entrega

lts 

3 1000 Leite pasteurizado, Leite Integral Tipo C, 
pasteurizado, na embalagem deverá constar data da 
fabricação data de validade e número do lote do 
produto. Validade mínima de 3(três) dias na data da 
entrega.

Lts 

4 200 Margarina com sal, com 80% de teor de gordura,  
refrigerado, não rançoso, acondicionado em 
embalagem resistente de polietileno, contendo 250g.  
Contendo na embalagem a identificação do produto,  
marca do fabricante, validade, data de embalagem, 
peso líquido e selo de inspeção do órgão competente.  
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 
da entrega. 

KG 

4 100 Manteiga,de Primeira Qualidade com Sal 
Especificação: Creme pasteurizado obtido a partir do 
leite de vaca. A matéria gorda da manteiga deverá 
estar composta exclusivamente de gordura láctea. 
Não deverá conter: gordura vegetal hidrogenada,  
corantes e aromatizantes artificiais. Deverá esta 
acondicionado em embalagem resistente de 
polietileno, contendo 250g. Contendo na embalagem 
a identificação do produto, marca do fabricante,  
validade, data de embalagem, peso líquido e selo de 
inspeção do órgão competente. Validade mínima de 
06 (seis) meses a contar da data da entrega.

KG 

26/02/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1817 - PÁGINA 36

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



Pá
gi

na
33

5 100 Queijo tipo Mussarela, fresco, refrigerado, cortado 
em fatias finas em torno de 20g cada, embaladas em 
saco plástico resistente atóxico e transparente. Isento 
de estufamento, rachadura e mofos. Devendo ser 
fatiado no dia anterior ao pedido. Contendo 500 na 
embalagem e a identificação do produto, validade,  
data de embalagem, peso líquido, marca do 
fabricante. O produto deverá ter selo de inspeção do 
órgão competente. Validade mínima de 03 (três) dias 
a contar no ato da entrega 

KG 

Valor Total do Lote III:

             LOTE 04- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS: HORTIFRUTIGRANJEIROS 

ITEM QUANT GÊNERO ALIMENTÍCIO/ ESPECIFICAÇÃO UN Valor 
Médio R$ 

Valor Total 
R$ 

1 400 Alho nacional extra , os dentes devem estar bem 
definidos, limpos, firmes, sem manchas e livre de 
broto. Isento de lesões de origem física, mecânica 
ou biológica, matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas e larvas.  

KG 

2 1.000 Batata inglesa especial, in natura, extra AA, com a 
polpa intacta e limpa, firme, lisa, de tamanho 
uniforme, procedente de espécies genuínas e sãs, 
fresco. Isento de matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície externa, livre 
de enfermidades, insetos, parasitas e larvas, sem 
manchas esverdeadas, livre de broto.  

KG 

3 1.000 Cebola branca, roxa  fresca, extra, com as 
extremidades firmes, cor brilhante, haste bem seca. 
Isento de broto, enfermidades, lesões de origem 
física, mecânica ou biológica, substâncias terrosas,  
sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfíc ie 
externa, insetos, parasitas e larvas.  

KG 

4 500 Cenoura extra AA, in natura, cor laranja-vi vo,  
procedente de espécies genuínas e sãs, frescas,  
firme, lisa, sem rugas, de aparência fresca. Isento de 
brotos, lesões de origem física, mecânica ou 
biológica matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas e larvas.  

KG 

5 1.000 Maçã nacional, de 1ª qualidade. Intacto e sem 
sinais de deterioração. Deve apresentar com 
característica e todas devem estar com talos. 
Apresentando grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequada para o 
consumo. Embalagem limpa. 

KG 

6 2000 Melancia, tamanho grande de 1ª qualidade, in 
natura, apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e a 

KG 
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conservação em condições adequadas para o 
consumo. 

7 130 Ovo branco de galinha , produto fresco de ave 
galinácea, tipo grande (50g), íntegro, tamanho 
uniforme e cor branca, proveniente de avicultor com 
inspeção oficial, cor, odor e sabor característico,  
casca lisa, pouco porosa, sem manchas ou 
sujidades, sem rachaduras, isento de podridão e 
fungos. A gema deve se apresentar translúcida,  
firme, consistente, livre de defeito, ocupando a parte 
central do ovo e sem germe desenvolvido. A clara 
deve se apresentar transparente, densa, firme,  
espessa, límpida, sem manchas ou turvação e 
intactas. Acondicionado em embalagem resistente 
de papelão, plástico ou isopor. Contendo na 
embalagem a identificação do produto, marca do 
fabricante, validade, data de embalagem, peso 
líquido e selo de inspeção do órgão competente.  
Validade mínima de 20 dias a
contar no ato da entrega.  

Cx 

8 500 Tomate longa vida extra AA, in natura, procedente 
de espécies genuínas e sãs, frescas, polpa íntegra 
e firme, coloração uniforme, casca lisa e firme.  
Isento de lesões de origem física, mecânica ou 
biológica matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas e larvas. 

KG 

Valor Total do Lote IV:

             LOTE 05- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS: PRODUTO DE PANIFICAÇÃO 

ITEM QUANT  GÊNERO ALIMENTÍCIO/ ESPECIFICAÇÃO UNI Valor 
Médio 
R$  

Valor Total 
R$

1 1.500 Pão doce, tipo hot dog, peso de 50g cada unidade,  
preparado a partir de matérias-primas sãs, de 
primeira qualidade, isentas de matéria terrosa e 
parasitas e em perfeito estado de conservação. Será 
rejeitado o pão queimado ou mal assado, com odor 
e sabor desagradável, presença de fungos e não 
será permitida a adição de farelos e de corantes de 
qualquer natureza em sua confecção. Isento de 
parasita, sujidades, larvas e material estranho.  
Acondicionado em embalagem de polietileno 
resistente e atóxico com 10 unidades cada.  
Contendo na embalagem a identificação do produto,  
marca do fabricante, prazo de validade, data de 
embalagem, peso líquido. Validade mínima de 05 
(cinco) dias a contar no ato da entrega. 

KG 

2 1.500 Pão Frances, peso 50g. Formato fusiforme com 
adição de sal, composto de farinha de trigo especial,  
água, sal, e fermento químico. Deverão ser 
acondicionadas em sacos de polietileno atóxico, 

KG 
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resistente e transparente de forma que o produto 
seja entregue íntegro. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 24 horas após entrega. 

Valor Total do Lote V:

              LOTE 06- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS: POLPA DE FRUTA  

ITEM QUANT GÊNERO ALIMENTÍCIO/ ESPECIFICAÇÃO UN Valor 
Médio R$ 

Valor Total 
R$

1 500 Polpa de Fruta integral de manga , pasteurizada, 
congelada, sem adição de corantes artificiais e 
aditivos químicos, sabor característico e agradável.  
Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte 
e desagradável e qualquer substância 
contaminante. Acondicionada em embalagem de 
polietileno atóxico, resistente, transparente, peso 
líquido de 01 kg, contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, marca do fabricante,  
prazo de validade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente e data de 
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, 
a contar da data de entrega.

KG 

2 500 Polpa de Fruta integral de acerola , pasteurizada, 
congelada, sem adição de corantes artificiais e 
aditivos químicos, sabor característico e agradável.  
Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte 
e desagradável e qualquer substância 
contaminante. Acondicionada em embalagem de 
polietileno atóxico, resistente, transparente, peso 
líquido de 01 kg, contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, marca do fabricante,  
prazo de validade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente e data de 
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, 
a contar da data de entrega. 

KG 

3 500 Polpa de Fruta integral de maracujá,
pasteurizada, congelada, sem adição de corantes 
artificiais e aditivos químicos, sabor característico e 
agradável. Isenta de: vestígio de descongelamento,  
odor forte e desagradável e qualquer substância 
contaminante. Acondicionada em embalagem de 
polietileno atóxico, resistente, transparente, peso 
líquido de 01 kg, contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, marca do fabricante,  
prazo de validade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente e data de 

KG 
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embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, 
a contar da data de entrega. 

4 500 Polpa de Fruta integral de goiaba , pasteurizada, 
congelada, sem adição de corantes artificiais e 
aditivos químicos, sabor característico e agradável.  
Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte 
e desagradável e qualquer substância 
contaminante. Acondicionada em embalagem de 
polietileno atóxico, resistente, transparente, peso 
líquido de 01 kg, contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, marca do fabricante,  
prazo de validade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente e data de 
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, 
a contar da data de entrega.

KG 

Valor Total do Lote VI:

  LOTE 07- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS: NECESSIDADES ESPECIAIS 

ITEM QUANT GÊNERO ALIMENTÍCIO/ ESPECIFICAÇÃO UN Valor 
Médio R$ 

Valor Total 
R$

1 2 Adoçante, natural da stevia, 100% stevia, sem 
adição de outros adoçantes artificiais na 
composição (frasco com 100ml). Validade mínima 
de 12(doze) meses a contar da data de entrega. 

Lts R$75,64 R$151,28 

2 100 Biscoito cream cracker integral - composto no 
mínimo de farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, gordura vegetal hidrogenada,  
estabilizante de lecitina de soja e aromatizantes.  
Com dupla embalagem para preservação do 
produto de 400g. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação,  
procedência, informações nutricionais, número de 
lote, quantidade de produto. Validade mínima de 
6(seis) meses a contar da data de entrega.

KG R$18,59 R$1.859,00 

Valor Total do Lote VI:

Valor Total dos Lotes:

4.1 O valor previsto para execução dos serviços do objeto para a licitação é de ordem de 
ORÇAMENTO SIGLOSO custo no qual estão inclusas todas as despesas. O prazo de vigência da 
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contratação é de 12 (Doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133/2021. 

5.0.DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1.Trata-se de uma compra de material de consumo contínuo, a ser contratado mediante 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
5.1.1. A aquisição se refere a fornecimentos contínuos, a qual é realizada pela Administração 
Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes 
ou prolongadas, cujo interrupção ocasionará prejuízos a pessoas e serviços essenciais. 
5.1.2. Os bens de consumo pretendidos se enquadram como de categoria comum, nos termos do 
Decreto Municipal. 
5.2.A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei no 
8.078, de 11/09/1990  Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 
5.3. A empresa fornecedora dos produtos será responsável pela substituição, troca ou reposição 
dos produtos porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 
especificações do Termo. 
5.4.A contratada deverá estar em condições de fornecer o combustível em qualquer dia da 
semana em sua sede. 
5.5.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 5 (cinco) dias,quando for o caso,  a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
5.7.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.0.DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas 
e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
6.2.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados partir da (Incluir ato de 
nomeação dos fiscais)  conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição. 
6.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
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execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
6.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
6.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
6.3.O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
6.4.O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
6.5.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
6.6.A Secretaria Municipal de Educação, através da Nutricionista responsável Técnica pelas 

unidades escolares, será responsável pela fiscalização do fornecimento dos produtos, 
observando todos os aspectos estipulados (prazo de entrega, local de entrega, observância 
acerca da qualidade e marca dos produtos contratados).  A aceitação estará condicionada à 
devida fiscalização dos técnicos da SEMED. Não serão aceitos produtos cujas condições de 
armazenamento e transporte não sejam satisfatórias. 

6.7.Entregar os produtos conforme cronograma fornecido pela Secretaria Municipal de Educação 
(SEMED), a qual formulará periodicamente a proponente o prazo máximo de 72 (setenta e 
duas) horas a contar dorecebimento da solicitação, para entregar o produto solicitado; 
Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na 
legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, 
microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária  ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas 
Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e 
quantidades e registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF); 
 Só será aceito produtos que estiverem de acordo com o item anterior e as especificações 
mínimas exigidas abaixo:  
Identificação do produto; 
 Embalagem original e intacta;  
Data de fabricação; 
Data de validade; 
Peso líquido;  
Número do Lote;  
Nome do fabricante; 
Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber 

6.8.Os produtos deverão ser entregues no deposito central, localizado na Praça Exúperio Silva 
s/nº, Bairro Centro  Caraíbas/BA; 
A Secretaria Municipal de Educação fornecerá o cronograma de entrega, que deverá ser 
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assinada pela nutricionista responsável técnica do programa PNAE, a qual deverá se identificar 
através de seu carimbo e assinatura; 

Os produtos deverão ser entregues, obedecendo à seguinte periodicidade:  
Hortifrutigranjeiros  semanalmente; 
Derivados lácteos e refrigerados, semanalmente;  
Produtos de panificação, de acordo com o cardápio; 
Carnes e derivados e produtos congelados, quinzenalmente; 
Alimentos Estoque Seco (não-perecíveis), mensalmente ou de acordo com a capacidade de 
estocagem da Unidade; 
Havendo necessidade de adequações, o cronograma de datas e periodicidade poderá sofrer 
alterações; 

6.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
6.9.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021. 
6.9.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e 
subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na fiscalização do cumprimento 
das obrigações do contratado. 
6.9.3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 
para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a Administração, 
mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas: 
I - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas 
rescisórias inadimplidas; 
II - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas 
relativas ao contrato; 
III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 
IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que 
serão deduzidas do pagamento devido ao contratado; 
V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a 
verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços 
contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador. 
6.9.4. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º deste artigo 
são absolutamente impenhoráveis. 
6.9.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991. 
6.9.6. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
contratado não poderá subcontratar partes do serviço. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

6.1 O fornecimento será sob demanda, mediante ordem de fornecimento do setor responsável. 
6.1.1. A contratada deverá estar em condições de fornecer o combustível em qualquer dia da 
semana em sua sede. 
6.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, nos termos do Art. 68, §2º da Lei no 14.133/2021. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado at  que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se- após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
6.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

6.8. Além do disposto no subitem acima, poder a autoridade competente, na forma do art. 9º da 
Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal 
ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma 
excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 
6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
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no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão Eletrônico, 
com fundamento na hipótese do art. 28 inciso I, da Lei n.º 14.133/2021. 
9.1.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por interm dio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
9.1.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
9.1.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 

9.1.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.1.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade t cnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
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documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA6

10.1 A despesa decorrente da contratação será suportada pela dotação orçamentária própria
indicada  no instrumento contratual. 

11. APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA:
11.1. A amostra será analisada considerando as especificações do presente termo de referência no 
que tange a qualidade do produto ofertado;
11.2. A amostra quando solicitado deverá ser entregue diretamente na Secretaria de Municipal de 
Educação, localizada na praça Exúperio Silva s/nº, Bairro Centro, Caraíbas - Ba entre segunda à
sexta-feira, das 09:00 às 12:00 horas, mediante prévio contato pelo telefone (77) 3443-1229, no 
prazo máximo de 02 (Dois) dias úteis improrrogáveis após aberto o prazo de apresentação pelo(a) 
pregoeiro(a) ; 
11.2.1. Se dentro do prazo estabelecido a amostra não for apresentada, ou, se não for condizente 
com o objeto licitado e as previsões editalícias, o Pregoeiro, a teor do que determina o Art. 14, 
Inciso XXIII da Lei nº 10.520/2002, convocará os licitantes subsequentes, na ordem de 
classificação, para apresentação de suas amostras e os demais procedimentos necessários;
11.3. A área técnica procederá análise das amostras em conformidade com as especificações 
constantes do presente termo de referência. O teste a ser realizado aferirá a qualidade do item 
cotado, observados os critérios estabelecidos no presente termo de referência. Estas amostras 
permanecerão em poder do Setor de Alimentação Escolar e serão utilizadas pelo mesmo para
comparação entre os produtos utilizados na amostra e os efetivamente entregues, não sendo 
aceito a entrega de produtos diferentes dos cotados, analisados e aprovados pelo Núcleo de 
Controle de Qualidade; 
11.3.1. A Coordenação da Alimentação Escolar deverá encaminhar Relatório de análise das 
amostras aprovadas, ao Pregoeiro, para que o mesmo possa Declarar o Vencedor do lote;
11.4. A amostra deverá estar devidamente embalada e identificada com o número do pregão, o 
número do item, o CNPJ e o nome ou razão social da licitante, podendo a proponente ser 
desclassificada, caso não esteja sua amostra de acordo com o proposto nesse subitem;
11.5. Caso a amostra da autora da melhor proposta seja reprovada, será convocada a autora da
segunda melhor proposta para, caso o seu preço esteja dentro da margem orçamentária da
Administração, apresentar sua amostra, estando sujeita às mesmas condições, e assim 
sucessivamente;
11.6. Caso as amostras não sejam recebidas no prazo e condições estabelecidos neste Termo de 
Referência, a proposta da empresa vencedora será desclassificada; 
11.7. A amostra dos produtos da empresa vencedora ficará retida na cantina central até a entrega
dos alimentos objeto do certame, para fins de conferência;

12.DISPOSIÇÕES GERAIS
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a. A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termos 
Aditivos, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o art. 125 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e alterações posteriores. 
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ANEXO 02  
EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação de: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado ou
inscrito, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
Diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País; ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; e 

e) Documento de Identificação Civil (RG/CPF, CNH, ou outro documento de identificação
válido com foto) do Empresário/Sócios; 

f) Alvará de Localização e Funcionamento emitido pelo ente federativo onde se estabeleça
o domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual. 

OBSERVAÇÕES: 
i. Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, esta deverá ser 

apresentada juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social; 
ii. Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde que

registrada e contendo todas as cláusulas legalmente exigidas; 
iii. Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão

ser apresentadas pelo licitante. 

11.2 A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante 
apresentação de: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(CNPJ).

b) a inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

26/02/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1817 - PÁGINA 48

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



Pá
gi

na
45

objeto contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa; 

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União ou da 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa na forma da Lei, que abrange inclusive as 
contribuições sociais previstas na lei nº 8.212/91; 

f) Prova de regularidade do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

g) Prova de Regularidade Trabalhista será comprovada mediante a apresentação de prova 
de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão 
negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de acordo a Lei nº 12440/11. 

h) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. Conforme 
modelo 

ANEXO 07 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

OBSERVAÇÕES: 
i. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante 
enquadrado como ME/EPP, for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Municipal, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativa; 

ii. A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará na 
inabilitação da licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste instrumento. 

iii. Todas as certidões emitidas pelas empresas, possíveis de verificação quanto as suas 
autenticidades, serão verificadas e irão acompanhar em anexo os documentos de 
habilitação da empresa. 

11.3 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
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a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de 
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado; 
b)ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO, E VIGIlÂNCIA SANITÁRIA relativo ao exercício do 
ano corrente, expedido pelo orgão municipal da sede da licitante; 
c) Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme modelo constante do edital. 
d) Apresentar certificado de autorização de revendedor de Biocombustíveis emitido pela ANP 
(Agência Nacional do Petróleo, Gás natural e Biocombustíveis), atualizado. 
e) Autorização de Licenciamento Ambiental da Empresa nos órgãos competentes, atualizada.
f) Certificado de licença do Corpo de Bombeiro. 

11.4A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos: 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, devidamente lançados no livro diário registrado na 
Junta Comercial do domicílio ou sede da empresa, que comprovem a situação 
financeira desta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) 
meses da data da apresentação da proposta. O licitante apresentará, conforme o caso, 
publicação do balanço ou cópia reprográfica das páginas do livro diário onde foram 
transcritos o balanço e a demonstração de resultado, com os respectivos Termos de 
Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial. Obs.: Dispensado para as 
Microempresas e Empresa de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional e para os 
Microempreendedores Individuais-MEI. 

a.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

a.2) A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 

iv. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se 
houver, do Município da sede da empresa; 

v. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro 
Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e 
Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de 
sociedades simples (cooperativas), no cartório competente. 

vi. As empresas obrigadas por Lei a apresentarem ECD  Escrituração Contábil Digital, para 
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satisfação da exigência do item 18.2.3 do Edital em epígrafe, deverão juntar o respectivo 
comprovante de transmissão ao SPED (Serviço Público de Escrituração Digital) e o conjunto 
completo de documentos transmitidos à Secretaria da Receita Federal e a Junta Comercial, 
através de Sistema de Escrituração Digital, a saber: 

a)  arquivo
(balanço e demonstrações) apresentados a Receita, sendo que o mesmo pode ser confirmado no 
site da Receita Federal sobre o número de autenticação/identificação; 
b) Termo de abertura e encerramento do Livro (arquivo digital) apresentado;
c) Balanço Patrimonial; e
d) Requerimento de Autenticação de Livro Digital (documento que confirma a solicitação da
empresa junto a Junta Comercial do Estado que o mesmo seja autenticado). 

a.3) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço
patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando 
a boa situação financeira: 

LG= Liquidez Geral  superior a 1 
SG= Solvência Geral  superior a 
1 LC= Liquidez Corrente 
superior a 1 

Sendo, 
LG= (AC+RLP) / 
(PC+PNC) SG= AT / 
(PC+PNC) 
LC= AC / PC 

Onde: 
AC= Ativo Circulante 
RLP= Realizável a Longo 
Prazo PC= Passivo 
Circulante 
PNC= Passivo não 
Circulante AT= Ativo Total 

a.4) A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos índices 
acima referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor cumulativo de todos os
contratos a serem celebrados pelo licitante, como dado objetivo de qualificação econômico-
financeira.

a.5) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador 
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ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

c) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, com data de expedição dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização
da licitação. 

11.4.1 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação ou revogar a licitação. 

11.5 OUTROS DOCUMENTOS 

Os documentos a seguir mencionados, deverão ser apresentados pela licitante juntamente com os 
demais documentos exigidos neste instrumento, e encaminhados para o Pregoeiro: 

Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo do ANEXO 04; 

Declaração que não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 
municipal, conforme modelo do ANEXO 05; 

Declaração que não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob 
as penas cabíveis, conforme modelo do ANEXO 06; 

Declaração de Enquadramento no regime ME/EPP para efeito do disposto na LC 123/2006 
conforme modelo do ANEXO 08, 

Declaração de que não integra seu corpo social, nem em seu quadro funcional, empregado 
público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da administração municipal, 
conforme modelo ANEXO 10. 

Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo do ANEXO 11. 

Dados do representante legal (nome, RG, CPF) com poderes específicos para assinar a Ata de 
Registro de Preços. 

11.5.1 O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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a) Sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União (CGU): CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM,
através do link: <https://certidoes.cgu.gov.br/>. 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (TCU): Licitantes
Inidôneos, CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas,
CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, através do link: <https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/>.

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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ANEXO 03 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

LICITAÇÃO NO: ........... ABERTURA: ............... 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO HORÁRIO: ........... 
TIPO: MENOR PREÇO FORMA DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item 
OBJETO: .................... 
LICITANTE: 
END. COMERCIAL: UF: 
CEP: FONE/FAX: CONTATO: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: CNPJ: 
e-mail: 
VALIDADE DA PROPOSTA: DADOS BANCÁRIOS: 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO 
CONTRATO 

REPRESENTANTE LEGAL: 
RG: CPF: 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PROPOSTA DE PREÇO 

ITEN
S

DESCRIÇÃ
O

UND. QUANT. 
MARCA
/
MODEL
O

VALOR 
UNITÁRI

O(R$) 

VALO
R
TOTA
L(R$) 

I - O Prazo e Forma de entrega serão em conformidade com o Edital; 

II - A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias da abertura das propostas; 

III  Declaramos que, aceitamos, concordamos e que cumpriremos rigorosamente as 
especificações e as recomendações, descritas neste Edital; 

IV - Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução 
do contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, 
as contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer 
outras necessárias a total execução do fornecimento. 

(Local), .......... de ...................................... de 2024. 

EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

26/02/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1817 - PÁGINA 54

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



Pá
gi

na
51

ANEXO 04 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no 
CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 
[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, sob 
as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade Pregão Eletrônico nº /2024, instaurada pelo Município de  __________/BA, que 
atende os cumprimentos dos requisitos de habilitação. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

(Local), .......... de....................................... de 2024. 

EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 05 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no 
CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 
[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, sob 
as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade Pregão Eletrônico nº /2023 instaurada pela Prefeitura Municipal de 
__________/BA, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente 
declaração. 

(Local), .......... de....................................... de 2024. 

EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 06 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no 
CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 
[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, sob 
as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

(Local), .......... de ...................................... de 2024. 

EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 07 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no 
CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 
[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, para 
fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, do 
dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a ser 
celebrado, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

(Local), .......... de....................................... de 2024. 

EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

OBS. 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 

OBS. 2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO 08 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no 
CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 
[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA para 
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 
Pregão Eletrônico nº 
............/2023, para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar no 123/06, 
declaramos: 

que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão 
pública da Dispensa de Licitação Eletrônica, na condição 

( ) de MICROEMPRESA [ou] ( ) de EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º 
da Lei Complementar no 123/06. 

(Local), .......... de....................................... de 2024. 

EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 09 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E RESPONSABILIDADE 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no 
CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 
[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARAMOS 
para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico nº ..../2024 da 
Prefeitura Municipal de ______________/BA, tomamos conhecimento do Edital e de todas as 
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do 
Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

(Local), .......... de....................................... de 2024. 

EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do 
CNPJ. 
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ANEXO 10 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU QUADRO 
FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO 

DIRETO OU INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no 
CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 
[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], sob as penas da lei, 
que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade Pregão 
Eletrônico nº /2023, instaurada pelo Município de _______________-BA, não integra nosso corpo 
social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão 
direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

(Local), .......... de ...................................... de 2024. 

EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do 
CNPJ. 
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ANEXO 11 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para 
fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do Edital), 
declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada 

de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da 
licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto 
a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das 
propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

(Local), .......... de ...................................... de 2024.

EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do 
CNPJ. 
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ANEXO 12 

CONTRATO Nº.: XXXXXX 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
XXXXXX PREGÃO ELETRÔNICO: 
XXXXXXXX 

TERMO DE CONTRATO DE XXXXXX QUE ENTRE 
SI FAZEM O MUNICIPIO DE ______________ E A 
EMPRESA XXXXXX: 

O MUNICIPIO DE _________________ ESTADO DA BAHIA , pessoa jurídica de direito público, com 
sede _________________________________________________________, inscrito no CNPJ sob o nº 
______________________________, neste ato representado pelo Sr. 
__________________________________________, Cargo Municipal, brasileiro, maior, agente político, 
portador da cédula de identidade e RG nº. _____________________________ emitida pela SSP/BA, 
inscrito no CPF sob o nº. ______________________, doravante designada simplesmente 
CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº. XXXXXX,
Inscrição Estadual nº. XXXXXX, situado à XXXXXX. CEP XXXXXX neste ato representado na forma 
do seu Contrato Social, pelo Sr. XXXXXX, portador de documento de identidade nº. XXXXXX,
emitido por XXXXXX, e CPF nº XXXXXX, aqui denominada CONTRATADA, têm entre si justo e 
acordado celebrar o presente contrato de XXXXXX, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades aderidas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações, 
___________________, e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. Constitui-se objeto deste Termo de Referência a Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de combustíveis do tipo álcool e gasolina para atender as demandas da 
Prefeitura Municipal, Secretarias e órgãos a ela vinculados, conforme condições estabelecidas 
no termo de referência. 

1.1 Os serviços serão prestados de acordo com o detalhamento contido no Termo de Referência 
que acompanha o presente contrato, como anexo. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UND QTDE VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

TOTAL 
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CLÁUSULA SEGUNDA  DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1 - O presente contrato é decorrente do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico 
nº XXX/20XX, realizada com base na Lei nº 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os 
documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, 
ter pleno conhecimento. 
a) Processo Administrativo nº XXX/20XX; 
b) Pregão Eletrônico nº XXX/20XX; 
b) Proposta do contratado, nos termos aceitos pela Prefeitura / de ............ 

3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que resultem 
em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de condições 
contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos 
recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 2024: 

Unidade Gestora Projeto/Atividade Elemento de despesa Fonte

CLÁUSULA QUINTA  DO VALOR CONTRATUAL 

5.1 - O valor do presente contrato é de R$ ( ). 
5.2  O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os 
custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto 
deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, 
despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, salários, honorários, 
encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos 
e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo mais que possa influir 
no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes 
no edital que norteou o presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
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6.1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas hipóteses 
previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021 e serão regulados pelas mesmas condições do contrato 
resultante da licitação, aplicando-se aos preços base da Prefeitura Municipal de ____________, um 
redutor, no mesmo percentual encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço 
base incluso neste edital. 
6.2. A Prefeitura, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por 
Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no 
art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA  DO PRAZO DE ENTREGA, DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1 - O prazo do contrato será de ________, contados da data da sua publicação, podendo ser 
prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA  DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da 
administração, de conformidade com o art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021, e desde que 
observados o art. 108 da mencionada lei. 
8.2 - Caberá a CONTRATANTE todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, 
inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo 
para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos 
TERMOS ADITIVOS. 

CLÁUSULA NONA  DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA  DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 

10.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 
da data da apresentação da Proposta Comercial. 
10.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
data da apresentação da proposta, pela IGP-M, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta. 
10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
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referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 
término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 
apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem 
reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
10.5. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
10.6. Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar 
solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com 
a composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos 
custos para fins do reequilíbrio econômico do contrato. 
10.7. O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até 1 
(um) mês, contados da data do protocolo da solicitação. 
10.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
10.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO 

11.1. Para fins de pagamento, o valor será por unidade solicitado. 
11.2. Os veículos da PREFEITURA DE .... deverão ser abastecidos quando necessário, diariamente 
ou não, inexistindo uma frequência definida, uma vez que o consumo de combustível está  
condicionado à utilização do veículo. 
11.3. O pagamento será mensalmente, devendo ser realizado em até 30 (trinta) dias após a 
emissão da nota fiscal pelo CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DAS RETENÇÕES E GARANTIAS 

12.1. A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
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IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - 
advertência; II 
- multa;
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração 
cometida; II - as peculiaridades do caso 
concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 

13.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 

13.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

26/02/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1817 - PÁGINA 67

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



Pá
gi

na
64

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 
CONTRATANTE, pelo prazo de 3 (três) anos. 

13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 
municipal. 

13.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações. 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de 
projetos ou de prazos; 
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II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

do contrato; 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 
ambiental. 

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, 
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do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato, na forma da alínea  do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

14.3. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 

14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de 

extinção; III - pagamento do custo da desmobilização. 

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do produtos e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
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c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,
quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou Indireta. 

14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo 
com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente. 

15.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

15.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1  Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada. 

16.2 - Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, 
ligados ao objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos. 

16.3  Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação em 
livro de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos 
entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contado a partir do referido entendimento. 

16.4  Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço/compra prestado, 
após sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a administração 
obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser posteriormente pleiteados pela 
CONTRATADA. 
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16.5  Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com 
competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos respectivos 
serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, e o qual notificará à CONTRATADA sobre 
todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados; 

16.6  Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato 
cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL DO 
CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e 
desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATADA, bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeitas 
quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados; 

16.7  Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada no 
curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados 
pelo equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e informações necessários 
e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida 
solução do problema, caso já não haja previsão contratual a respeito; 

16.8  Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 
CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 
devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE; 

16.9  Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 
serviços/fornecimento do bem e o atendimento das exigências contratuais: 

16.10. A CONTRATANTE através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será 
o Gestor da Execução do contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua 
responsabilidade todos os atos decorrentes da execução do mesmo. 

16.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente 
designado fiscal e Gestor do Contrato; 

16.12  Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, bem como consulta online às certidões respectivas ao Cadastro nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade 
Administrativa disponível no CNJ, Certidão Negativa de Inidôneos do TCU. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

17.1  Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, 
medicina e meio ambiente do trabalho, necessárias a preservação da integridade física e saúde de 
seus colaboradores, do patrimônio da CONTRATANTE e ao público afeto e dos materiais envolvidos 
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no serviço, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como 
outros dispositivos legais e normas específicas da CONTRATANTE. 

17.2  A CONTRATANTE poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento, 
suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene 
do trabalho não estejam sendo observadas pela contratada. Este procedimento não servirá para 
justificar eventuais atrasos da CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

17.3  A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da 
suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir 
à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA  DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

19.1  Para recebimento dos serviços/bens deverá ser observado o seguinte: 
19.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado; 

19.1.2. Os produtos serão recebidos definitivamente, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

a) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato,
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
b) O prazo a que se refere o item 19.1.2, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em
casos excepcionais, devidamente justificados. 

c) Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este item não serem,
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, 
desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão deles. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1  A CONTRATANTE não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades 
ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente 
calculados por parte da contratada. 

22.2  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega 
dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço proposto, 
implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, conforme o caso. 
A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não 
repercutirão nos preços contratados. 
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22.3  Durante a vigência do contrato, caso a CONTRATANTE, venha a se beneficiar da isenção de 
impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações 
acessórias atinentes à isenção. 

22.4  Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a 
CONTRATANTE, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de  
caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato. 

22.5  Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e incluir-
se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA  DO FORO 

23.1  Fica eleito o FORO da cidade de Poções/BA, com a expressa renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. 

E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) 
vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam 
seus jurídicos e legais efeitos. 

XXXXXXX/UF, .......... de.......................................... de 20..... 

____________________________ 

Prefeito Municipal de Caraíbas 
CONTRATANTE 

XXXXXX
XXXXXX

(XXXXXX)
CONTRATA

DO 

Testemunhas: 

RG: 
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RG: 

PARECER JURÍDICO 

Opinamos favoravelmente ao presente instrumento por o
mesmo não infringir as disposições pertinentes à matéria.

________________ - BA, XXXXXXXXXXXx de 
2023

Setor Jurídico 

PUBLICAÇÃO 

Nos termos do da Lei Federal nº. 12.527/2011 a 
PREFEITURA/CÂMARA MUNICIPAL DE _______________ - BA publica 
o presente instrumento em local apropriado para que seja dado o 
fiel cumprimento legal para produção de seus efeitos de direito.

_____________ - BA, XXXXXXXXxx de 2023. 

Setor de Publicações 
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Calendário Escolar 2024 - 200 dias letivos 

 01: Ano Novo          01 a 09: Continuação de matrículas 
 02 a 20: Recesso                12 e 13: Carnaval                                             
22: Início de martículas e rematrículas     24: Aniversário da Cidade

14 a 28: Org. Nas escolas e reuniões com SEMED                                                      
29: Encontro Pedagógico

01: Planejamento nas Escolas 
04: Início do Ano Letivo e da I unidade 
23: Atividade Cultural
28 e 29: Semana Santa
Dias Letivos: 19

06 e 27: Atividade Cultural 01: Dia do Trabalho 
21: Tiradentes 11 e 25: Atividade Cultural 13: Padroeiro da cidade
Dias letivos: 24 30: Corpus Christi 

   31: Término da I unidade 
Dias Letivos: 23

03: Início da II Unidade 
08: Atividade Cultural 

24/06 a 01/07: Recesso Junino 
Dias Letivos: 15 

02: Idependência da Bahia        10 e 24: Atividade  Cultural  
06 e 27: Atividade Cultural     30: Término da II Unidade     02: Início da III Unidade         

  Dias Letivos: 23            11: Dia do Estudante       07: Independência do Brasil 
    Dias Letivos:  24      21: Atividade cultural 

Dias Letivos:  22

12: Nossa Senhora Aparecida 
15: Dia do Professor
26: Atividade Cultural 
28: Dia do Funcionário 
Público 
Dias Letivos: 22 

02: Dia de Finados  
  09 e 23: Atividade Cultural
  15: Proclamação da República 
  20: Dia Nacional Consciência Negra 
  29: Conselho de classe Fund. I
 Dias Letivos: 21 

07: Atividade Cultural 
09 a 17: Recuperação Final 
17: Conselho de classe final 
18 :  Divulgação dos Resultados Finais  

19:    Trabalhos internos 

20: Encerramento do ano Letivo 

25: Natal 
Dias Letivos:  07

Dezembro 
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb 

1 2 3 4 5 6 7
8 9 10 11 12 13 14 

15 16 17 18 19 20 21 
22 23 24 25 26 27 28 
29 30 31 

Novembro 
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb 

1 2
3 4 5 6 7 8 9

10 11 12 13 14 15 16 
17 18 19 20 21 22 23 
24 25 26 27 29 29 30 

Outubro 
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb 

1 2 3 4 5
6 7 8 9 10 11 12 

13 14 15 16 17 18 19 
20 21 22 23 31 25 26 
27 28 29 30 31 

Setembro 
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb 

1 2 3 4 5 6 7
8 9 10 11 12 13 14 

15 16 17 18 19 20 21 
22 23 24 25 26 27 28 
29 30 

Agosto 
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb 

1 2 3
4 5 6 7 8 9 10 

11 12 13 14 15 16 17 
18 19 20 21 22 23 24 
25 26 27 28 29 30 31 

Julho 
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb 

1 2 3 4 5 6
7 8 9 10 11 12 13 

14 15 16 17 18 19 20 
21 22 23 24 25 26 27 
28 29 30 31 

Maio 
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb 

1 2 3 4
5 6 7 8 9 10 11 

12 13 14 15 16 17 18 
19 20 21 22 23 24 25 
26 27 28 29 30 31 

Abril 
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb 

1 2 3 4 5 6
7 8 9 10 11 12 13 

14 15 16 17 18 19 20 
21 22 23 24 25 26 27 
28 29 30 

Fevereiro 
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb 

1 2 3
4 5 6 7 8 9 10 

11 12 13 14 15 16 17 
18 19 20 21 22 23  24 
25 26 27 28 29 

Janeiro 
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb 

1 2 3 4 5 6
7 8 9 10 11 12 13 

14 15 16 17 18 19 20 
21 22 23 24 25 26 27 
28 29 30 31 

Março 
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb 

1 2
3 4 5 6 7 8 9

10 11 12 13 14 15 16 
17 18 19 20 21 22 23 
24 25 26 27 28 29 30 
31

Junho 
Dom Seg Ter Qua Qui Sex Sáb 

1
2 3 4 5 6 7 8
9 10 11 12 13 14 15 

16 17 18 19 20 21 22 
23 24 25 26 27 28 29 
30
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4/2024 

O pregoeiro torna público aos interessados que se realizará licitação; Modalidade Pregão 
Eletrônico nº 4/24-PA 14/24, tipo menor preço por lote. Objeto: Contratação de empresas 
para prestação de serviços de transporte escolar para atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação de Condeúba. Início do Acolhimento das 
Propostas: 26.2.24 a 12.3.24 até às 8:30h, Data da Sessão Pública: 12.3.24 às 8:30h - 
horário de Brasília. Edital disponível em: Setor de Licitações Pç. Jovino Arsênio da Silva 
Filho, 53-A, Centro, Condeúba – BA, www.licitacoes-e.com.br ID n° 1038729 ou na 
integra no https://sai.io.org.br/ba/condeuba/site/diariooficial. Divulgação dos outros atos - 
Diário Oficial do Município de Condeúba.  

Condeúba – BA, 26.2.24. 

Josiel Eduardo dos Santos 
Pregoeiro 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024

ID nº 1038729

“ITENS NÃO EXCLUSIVOS e EXCLUSIVOS PARA MEI/ME/EPP”
LEI MUNICIPAL Nº 949/16 

DECRETO EXECUTIVO Nº 011/2020 

ATENÇÃO 

CONTRATANTE: Município de Condeúba/BA 

OBJETO: Contratação de empresas para prestação de serviços de transporte escolar 
para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Condeúba. 

VALOR TOTAL MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: Caráter Sigiloso. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 12/03/2024 às 08:30h (Horário de Brasília) 

LOCAL: PORTAL DE COMPRAS DO ÓRGÃO – www.licitacoes-e.com.br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote 

MODO DE DISPUTA: Aberto  

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim

No Acórdão TCU n.º 754/2015 – Plenário, houve expressa determinação para que a 
Administração Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas que 
pratiquem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Lei 10.520/2002 tanto 
na licitação quanto no contrato.  

Nesse contexto, alerta-se para que a licitante analise detalhadamente o Edital (e 
anexos) para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento. 

A prática injustificada de atos ilegais, v. g.: não manter a proposta, deixar de enviar 
documentação exigida, fazer declaração falsa, não assinar o contrato e etc., sem 
prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a licitante a 
penalidades, as quais serão apuradas em regular processo administrativo.
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EDITAL PE Nº 004/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024

ID nº 1038729 
Disponível em www.licitacoes-e.com.br

“ITENS NÃO EXCLUSIVOS e EXCLUSIVOS PARA MEI/ME/EPP”
LEI MUNICIPAL Nº 949/16 

DECRETO EXECUTIVO Nº 011/2020 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA, por meio de seu Pregoeiro (a) 
e Equipe de Apoio, devidamente nomeados pela Decreto nº 002/2024, sediada na Praça 
da Bandeira, s/n, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, no uso de 
suas atribuições delegadas, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de 
março de 2023, Decreto Municipal nº 048, de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

À critério do (a) Pregoeiro (a) da licitação, o horário definido para realização do certame 
poderá ser prorrogado, desde que não comprometa o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação, em razão da indisponibilidade de infraestrutura 
física e/ou de instrumentos de trabalhos necessários à realização do certame na data e 
horário estipulados. 

1. DO OBJETO:  
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresas para prestação de 

serviços de transporte escolar para atendimento das necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação de Condeúba, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de 
seu interesse. 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:  
2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede mundial 

de computadores (INTERNET), mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações-e) do BANCO DO BRASIL. 
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2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Condeúba, 
denominado (a) Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações-e" constante da página 
eletrônica do Banco do Brasil S/A - www.licitacoes-e.com.br. Problemas de 
conexão e/ou dúvidas sobre o site "www.licitacoes-e.com.br": Através do Suporte 
Técnico 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - 
demais localidades, escolhendo pela ordem as seguintes opções: 

Os números do suporte técnico são: 4004-0001 - Capitais e Regiões 
Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais localidades, escolhendo pela ordem as 
seguintes opções: 
2 - atendimento para você 
4 - orientações técnicas 
5 - App do BB, Autoatendimento PF ou outros assuntos 

2.3. O presente edital se submete integralmente ao disposto nos artigos da LC 
123/2006 e 147/2014, atendendo o direito de prioridade para microempresa e de 
pequeno porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de 
preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO:  
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências 
deste edital e seus Anexos e que estejam com Credenciamento regular junto ao 
Sistema de Licitações do Banco do Brasil.  

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

3.5. Para o lote 7, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte e em nível regional (local), nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
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3.5.1. A esta licitação aplica-se a regionalização a que se refere o Decreto Executivo nº 
011/2020, no âmbito regional a nível municipal (local) envolvendo os limites 
geográficos do Município de Condeúba para o lote 07, conforme indicado no 
Termo de Referência – Anexo I.

3.5.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Para os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, consideram-se 
microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a 
sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o 
empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:  

3.6.1. No caso de microempreendedor individual (MEI), aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais); e  

3.6.2. No caso da microempresa (ME), aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 

3.6.3. No caso da empresa de pequeno porte (EPP), aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 
inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

3.6.4. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.5. fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006.

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
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3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 
do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.1 e 3.8.2 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e 
do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 
o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO:  

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

4.3. Não será aceita a apresentação de proposta de preços e documentos de 
habilitação através de link. 

4.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens Erro! Fonte de 
referência não encontrada. e 8.12.1 deste Edital. 
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4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.5.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021.

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.7.1. no item/lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item/lote; 

4.7.2. nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.5 ou 0 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 
a abertura da sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 
de envio de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 0 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:  
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item/lote; 

5.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o constante na planilha do Termo de 
Referência;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não 
poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os 
serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação 
exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 
tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 
previstos no item 4.10. 

5.10.2. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES:  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item/lote. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais) para os 
Lotes 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08 e 09 e R$ 100,00 (cem reais) para o Lote 07. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 
ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
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6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da 
sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
item 0, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
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6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
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licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009.
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6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

6.23. Será desclassificada a proposta ELETRÔNICA que identifique o licitante. 

6.24. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.25. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO:
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021,
legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de 
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
(IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 0 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
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7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado;

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 
tido como relevante;

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração, independentemente do regime de execução.

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
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7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato.

7.11.2. Caso se trate de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela 
Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade 
de pessoal que será alocado na execução contratual. 

7.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração 
como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas 
admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva 
comprovação de exequibilidade; 

7.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto 
da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam 
contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da 
proposta. 

7.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 
metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, 
desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.  

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado 
pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas;
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7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto.

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para ns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro 
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
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8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, 
será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 20% para o consórcio em relação ao valor 
exigido para os licitantes individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por qualquer outro meio admitido por direito. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou junto a documentação de habilitação, sob 
pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado junto a Secretaria 
Municipal de Educação, localizada a Praça Bom Jesus, nº 445, Bairro Bom Jesus, 
na cidade de Condeúba/BA, Telefone (77) 99165 2558, das 08:00h às 13:00hs, de 
modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 
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8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável 
técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do (a) pregoeiro (a) e sua equipe de apoio, 
nos documentos abrangidos no Termo de Referência. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no Sistema do Banco do Brasil S/A e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 
na documentação apresentada, serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto nos termos legais e regulamentares. 

8.13. A verificação da habilitação ou a exigência dos documentos nela não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
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lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá 
em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei
14.133/21, art. 64):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes e cácia para fins de habilitação e classificação.

8.15.1. Nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea "h"; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 
10.024/2019, e art. 64, da Lei Federal 14.133/2021, não alcança documento 
ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou 
sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 
e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado 
pela pregoeira. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e 
não como condição para participação na licitação, conforme legislação aplicável. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
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9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema 
eletrônico e deverá: 

9.1.1. Constar do Nome do Licitante; Número do Pregão; Endereço; CNPJ; Inscrição 
Estadual/Municipal. 

9.1.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 
à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações aplicáveis do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.2.2. Deverá constar o prazo de validade da proposta de preços de 60 (sessenta) dias, 
contados da data da realização do certame. Se por falha do proponente a proposta 
não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada válida por 60 
(sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação, ficando o 
licitante liberado do compromisso assumido depois de decorrido o prazo 
estabelecido. 

9.3. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a 
moeda corrente nacional (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/21). 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

10. DOS RECURSOS
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será inferior a 02
(duas) horas; 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
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11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 
11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
11.1.4, 11.1.5, 111.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos da 
legislação vigente.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
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úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica através do e-mail: licitacaocondeuba@gmail.com .  

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação.

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

13.6. Nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea "h"; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 
10.040/2019, a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, 
da Lei 8.666/1993, não alcança documento ausente, comprobatório de condição 
atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com 
os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, 
o qual deverá ser solicitado e avaliado pela pregoeira (Acórdãos nº 1211/2021 –
Plenário e 2443/2021 - Pleno, TCU).

13.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 

13.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
https://sai.io.org.br/ba/condeuba/site/diariooficial, bem no Sistema de Licitações 
do Banco do Brasil S/A através da ID indicada neste Edital. 

13.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta 

13.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

13.12.4. ANEXO IV – Declaração Conjunta (Declaração de Comprometimento de 
Habilitação, Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal, Declaração de reserva de cargos PcD e para reabilitado da 
Previdência Social, Declaração do pretenso contratado de que não incorre em 
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nenhum dos impedimentos, Declaração de que o Licitante tomou conhecimento 
de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação e Declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas) 

13.12.5. ANEXO V – Declaração de Vistoria/Não Vistoria Técnica 

Condeúba - BA, 26 de fevereiro de 2024. 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Prefeita Municipal em Exercício  
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ANEXO I

Termo de Referência

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CONDEÚBA. 

FORNECIMENTO: PARCELADO.

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de empresas para prestação de serviços de transporte escolar para 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação de 
Condeúba, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento.

LOTE 01 - LINHA 08 

ITEM  Nº DA 
LINHA    ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  

1 8 CURRALINHO, CAATINGA, UMBURUSSU, RIACHÃO, CAPIM 
GROSSO A CONDEÚBA M Ônibus 85,00 

LOTE 02 - LINHA 10 

ITEM  Nº DA 
LINHA    ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  

1 10 CAPIM GROSSO, TABUA, CORISCO, PÉ DA SERRA, GROTA, 
JATOBÁ, MANDACARÚ A CONDEÚBA  M Ônibus 86,00 

LOTE 03 - LINHA 49 

ITEM  Nº DA 
LINHA    ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  
1 49 AREAL, MANDASSAIA AO ALEGRE  M Micro-Ônibus 70,00 

LOTE 04 - LINHA 55 

ITEM  Nº DA 
LINHA    ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  

1 55 LAGOA DE DENTRO, MAMÃO, LAGOA DO MAMÃO A 
MANDASSAIA M/V Micro-Ônibus 78,00 
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LOTE 05 - LINHA 65 

ITEM  Nº DA 
LINHA    ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  

1 65
MANDASSAIA DE BAIXO, POÇÃO, FERREIRA, LAGOA DE 
DENTRO, LAGOA DO FIGUEREDO, LAGOA DO MAMÃO, 

MANDASSAIA DISTRITO, MALHADA DE AREIA A CORDEIROS  
V Ônibus 85,00 

LOTE 06 - LINHA 51 

ITEM  Nº DA 
LINHA    ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  
1 51 CONDEÚBA AO DISTRITO DE FEIRINHA  M/V Van 80,00 

LOTE 07 - LINHA 74  (ITEM EXCLUSIVO E REGIONAL) 

se  Nº DA 
LINHA    ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  

1 74 ITUMIRIM, RIACHO SECO DO BREJINHO, BREJINHO VELHO A 
CONDEÚBA M Automóvel 70,00 

LOTE 08 - LINHA 76 

ITEM  Nº DA 
LINHA    ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  
1 76 BOA VISTA, MORRINHOS A LAGOINHA  M Van 63,00 

LOTE 09 - LINHA 14 

ITEM  Nº DA 
LINHA    ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  
1 14 BOA VISTA, GAMELEIRA, CARRANCA A CONDEÚBA  V  Ônibus 72,00 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, parte integrante do Processo 
Administrativo nº 014/2024. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto Municipal nº 015, de 2022 conforme Decreto Federal nº 10.818, 
de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é 200 (duzentos) dias letivos ou de 1 (um) ano 
contado da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4.1. O serviço de transporte escolar é enquadrado como continuado pois existe a 
necessidade de permanência de sua prestação, projetando-se por mais de um 
exercício continuamente, de sorte que o interrompimento de sua execução é capaz 
de ensejar prejuízo quanto ao atendimento do interesse público, conforme 
entendimento exarado pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 
– TCM/BA nos termos do Processo nº 09602-17. Nessas situações, findado o 
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contrato, haverá sua substituição por um novo e assim, sucessivamente, pois a 
necessidade em si é permanente. Contratações dessa natureza são atendidas 
pelo art. 107 e 108 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme constante no Estudo 
Técnico Preliminar, parte integrante do Processo Administrativo nº 014/2024. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.2. Tendo em vista à dificuldade de acesso a educação pelos alunos que residem 
longe das escolas, faz-se necessário a contratação de prestador de serviço em 
transporte escolar, com utilização de ônibus, automóvel, micro-ônibus, ou similar, 
no intuito de aprimorar o nível educacional do Município. 

2.3. Vê-se que a referida licitação se faz necessária, devido à necessidade de 
atendimento dos alunos que utilizam o transporte escolar rede de ensino no 
município de Condeúba/BA para as linhas indicadas, para o cumprimento do 
período letivo, além de garantir o oferecimento do acesso e permanência de alunos 
nas escolas de ensino fundamental e médio residentes em áreas rurais deste 
Município, contribuindo assim para a diminuição dos índices de repetência e 
evasão escolar. 

2.4. Considerando ainda a formalização de demanda pela Secretaria Municipal de 
Educação, este ETP tem como objetivo levantar sobre a viabilidade técnica na 
contratação dos serviços de Transporte Escolar Diário em regime de execução 
indireta e de forma contínua para os alunos matriculados no ensino público, 
residentes na Zona Rural. O transporte se dará saindo da Zona Rural, conforme 
definição de cada linha, para as escolas situadas tanto na Zona Rural como na 
Urbana. Entende-se que o serviço deva ser contínuo devido à essencialidade e 
necessidade pública permanente à Administração considerando que a interrupção 
comprometeria a continuidade das atividades educacionais. Pelas características, 
pode ainda ser classificado como de natureza comum. 

2.5. Contratação de serviço de transporte escolar para alunos matriculados na rede 
municipal e estadual de ensino do Município de Condeúba/BA, em regime de 
execução indireta e de forma contínua, com motoristas e veículos sob-
responsabilidade da empresa, pessoa física ou MEI contratada. O serviço de 
transporte deverá estar disponível de segunda a sexta e também deverá estar 
disponível nas reposições de aulas (sábados), reforço/recuperação escolar, nos 
recessos escolares ou na ocorrência de atividades extracurriculares, por um 
período de 12 meses, considerando 200 dias letivos, abrangendo os cronogramas 
de ensino matutino, vespertino e período integral. 
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2.6. Sugerimos a realização de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, haja vista 
que a contratação agora solicitada enquadra-se nas hipóteses legais.  

2.7. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, 
conforme consta das informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade 
4.1. Os critérios e práticas de sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)
4.2. Na presente contratação não será apresentada a indicação de marca(s), 

característica(s) ou modelo(s). 

Da vedação de contratação de marca ou produto  
4.3. Na presente contratação não será apresentada vedação de marca ou produto. 

Da exigência de amostra 
4.4. Na presente contratação não haverá exigência de amostra. 

Da exigência de carta de solidariedade 
4.5. Na presente contratação não haverá exigência de carta de solidariedade emitida 

pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 
4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à subcontratação, caso admitida. 

Garantia da contratação 
4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar, 
parte integrante do Processo Administrativo nº 014/2024. 
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4.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à garantia da contratação, caso admitida. 

Vistoria
4.10. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 
08:00h às 13:00hs.   

4.11. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia. 

4.12. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria.  

4.12.1. A administração não fornecerá veículos para a vistoria técnica, a licitante 
que se apresentar para fazê-la deverá arcar com as despesas do trajeto. 

4.13. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

4.14. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os 
ônus dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução
5.1. Os Serviços de Transporte Escolar serão executados conforme cronograma e

rotas definidas pela Secretaria Municipal de Educação, conforme disposto no 
Termo de Referência. 

5.2. A Secretaria Municipal de Educação poderá alterar os itinerários sempre que for 
necessário, por ocorrência de fatos supervenientes e suficientes para justificar 
devida conduta, durante a vigência contratual, realizando ajustes que visem 
melhorar a eficiência do transporte escolar, objetivando atender plenamente as 
necessidades do município e concomitantemente dos alunos usuários do 
transporte escolar da rede pública de ensino, devendo a (s) empresa (s) atender 
(em) a (s) determinação (os) do Contratante, inclusive nos casos de substituições 
de veículos por categoriais de menor ou maior porte ou por locais de difícil acesso, 
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sendo que tais mudanças serão comunicadas com antecedência mínima de 03 
(três) dias. 

5.3. A quilometragem constante no presente Termo é estimativa, sendo que serão 
pagos os serviços efetivamente realizados por quilometragem percorrida, ficando 
automaticamente suprimida a quilometragem não realizada. 

5.4. O Município não será responsável pelo transporte de alunos das redes estaduais, 
no período de Aulas que exceder aos dias letivos das Escolas Municipais. 

5.5. Apanhar os alunos nos locais determinados pela Contratante. 

5.6. Tratar com cortesia e urbanidade os alunos e os agentes de fiscalização da 
Contratante.

5.7. O prazo para início dos serviços é de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da autorização de serviço, em remessa parcelada, conforme 
informações constantes na autorização de serviço. 

5.8. Transportar os alunos devidamente cadastrados como beneficiários do serviço, 
pertencentes às Escolas constantes na proposta de fornecimento, das localidades 
próximas às suas residências até as respectivas instituições de ensino. 

5.9. Cumprir fielmente os horários que serão determinados pela Administração no 
início do ano letivo, os quais atenderão aos turnos da manhã e/ou tarde e/ou noite. 

5.10. Em caso de substituição dos veículos deverá obter autorização prévia do 
Município, utilizando um veículo vistoriado pelo DETRAN; No caso de substituição 
do condutor do veículo deverá obter autorização prévia do Município, 
apresentando toda documentação exigida no Edital, caso não haja autorização do 
município implicará em multa de (01) um salário mínimo, podendo ser rescindido 
o contrato.

5.11. O Município se reserva o direito de alterar horário e itinerário dos serviços, quando 
da ocorrência de fatos supervenientes e suficientes que justifiquem tal conduta, 
durante a vigência do Contrato, sendo que tais mudanças serão comunicadas com 
antecedência mínima de 03 (três) dias. 

5.12. As matérias que por ventura venham disciplinadas pelo CONTRAN a 
Administração cobrará a execução de novos regulamentos posteriores. 

5.8. Caso a empresa adjudicatária não cumpra com as condições de prestação dos 
serviços constante de sua proposta, será formalmente notificada pela Secretaria 
Municipal de Educação, não obtendo resposta tomará as providências legais de 
penalidade. 
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5.9. Em nenhuma hipótese serão recebidos serviços que não atendam o padrão de 
qualidade exigido e a descrição correta do serviço. 

Local e horário da prestação dos serviços 
5.17. A prestação dos serviços objeto licitado será na Prefeitura Municipal de Condeúba, 

outros lugares indicados pela Prefeitura e nos setores responsáveis. 

5.18. Os serviços serão prestados diariamente, semanalmente ou mensalmente, 
conforme cronograma de serviços realizado pela Secretaria Municipal da 
Educação.  

5.19. A licitante deve ter atenção quanto à localização da rota em virtude de estarem 
localizadas principalmente em zona rural, com estradas não pavimentadas (de 
chão). 

Rotinas a serem cumpridas 
5.20. Os serviços deverão ser prestados nos termos da legislação aplicável a Transporte 

Escolar, observando em especial: 

5.20.1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/96) (com 
acréscimo da Lei nº 10.709/2003): “Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: ... VII 
– assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei nº 
10.709, de 31/7 /2003). Art. 11. Os municípios incumbir-se-ão de: ... VI – assumir 
o transporte escolar dos alunos da rede municipal (incluído pela Lei nº 10.709, de 
31/7/2003).” 

5.20.2. Lei n.º 10.880/04: Institui o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 
Escolar - PNATE e o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, dispõe sobre o repasse de recursos 
financeiros do Programa Brasil Alfabetizado, altera o art. 4 da Lei nº 9.424, de 24 
de dezembro de 1996, e dá outras providências.  

5.20.3. Resolução FNDE n.º 12/11: Art. 2º O PNATE consiste na transferência, em 
caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de 
recursos financeiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos 
da educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir 
o acesso à educação Sobre os normativos Lei n.º 9.394/96, Lei n.º 10.880/04 e 
Resolução FNDE n.º 12/11, como o Instituto está em esfera federal, a situação de 
seus alunos em relação ao Estado ou aos municípios atendidos ainda não é muito 
clara.

5.20.4. Lei 9.503/97- Código de Trânsito Brasileiro: Capítulo XIII – Das conduções 
de Escolares:  
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Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão 
circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:  
I – registro como veículo de passageiros;  
II – inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; III – pintura 
de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a 
extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo 
que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser 
invertidas;  
IV – equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;  
V – lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior 
dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;  
VI – cintos de segurança em número igual à lotação;  
VII – outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONATRAN.  
Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna do 
veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de 
escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.  
Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes 
requisitos: 
I – ter idade superior a vinte e um anos;  
II – ser habilitado na categoria D;  
III – VETADO;  
IV – não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima nos 12 (doze) últimos meses;  
V – ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.  
Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências 
previstas em seus regulamentos, para o transporte de escolares.

5.20.5. Resolução n.º 504, DE 29/10/2014 – Conselho Nacional de Trânsito 
(CONATRAN): Dispõe sobre a utilização obrigatória de espelhos retrovisores, 
equipamento do tipo câmera-monitor ou outro dispositivo equivalente, a ser 
instalado nos veículos destinados ao transporte coletivo de escolares. 

5.20.6. Guia de Transporte Escolar do MEC: Contém normativos que disciplinam o 
transporte escolar, dicas preventivas, pré-requisitos do condutor e do veículo, 
dentre outras informações. 

Veículos e materiais a serem utilizados 
5.21. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

veículos e materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua 
substituição quando necessário: 

5.21.1. Os veículos e os condutores deverão obedecer integralmente às 
disposições do Código de Trânsito Brasileiro, DETRAN, e suas alterações, e das 
Resoluções do CONTRAN e CONATRAN e demais normas vigentes.  

5.21.2. Não será admitido na execução do contrato, e em hipótese alguma na 
licitação, a apresentação de qualquer outro tipo de veículo que não seja o 
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solicitado pela Administração, tendo em vista experiências anteriores de veículos 
que não conseguiram trafegar nas estradas em períodos de chuva intensa.  

5.21.3. Poderá ser solicitado à contratada durante a execução do contrato, 
apresentação de pelo menos um veículo reserva nas mesmas características 
deste Termo de Referência.  

5.21.4. Deverá ser apresentado o Certificado de Registro e Licenciamento de 
Veículo (CRLV) dentro da validade, do veículo que será utilizado, podendo ser 
veículo próprio, alugado ou alienado.  

5.21.5. Em relação à capacidade de passageiros exige-se que os veículos sejam: 
Kombi, Vans, Micro-ônibus ou Ônibus e tenham a capacidade mínima para 
atender aos alunos da rota licitada.  

5.21.6. O condutor deverá possuir Carteira de Habilitação do Condutor do veículo 
serie “B”,” C”, ou “D” (de acordo com tipo de veículo conduzido).

5.21.7. Os veículos deverão possuir os equipamentos obrigatórios e específicos do 
transporte escolar, sendo: Dístico Escolar (Conforme CTB art. 136 III) registrador 
instantâneo (Tacógrafo); Lanternas; Pneus em bom estado de conservação; além 
dos demais equipamentos de segurança exigidos pela legislação, (Resolução 
CONTRAN Nº 14/98), Art. 136 VII do CTB. 

5.21.8. Os veículos devem ser mantidos sempre em condições para o atendimento 
do disposto no contrato e em conformidade com as exigências do Código de 
Trânsito Brasileiro, as resoluções do CONTRAN e as novas disposições que 
venham a ser editadas, especialmente quanto à segurança. 

5.21.9. Manter o veículo sempre limpo. 

5.21.10. Submeter seu veículo às vistorias técnicas determinadas pela Contratante, 
respeitando o Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN. A 
CONTRATADA fica obrigada a apresentar laudo de vistoria do DETRAN, sem 
qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

5.21.11. Os veículos destinados à condução de escolares deverão estar em 
conformidade com a legislação de trânsito e ter seus equipamentos obrigatórios, 
inclusive quanto ao procedimento de transportar as crianças, conforme preceitua 
o CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO e RESOLUÇÕES DO CONTRAN. 

5.21.12. O veículo deverá conter Dístico ESCOLAR da seguinte forma: pintura no 
veículo de faixa horizontal amarela, com 40 cm de largura, à meia altura em toda 
extensão das partes laterais e traseiras da carroceria, com o dístico “ESCOLAR” 
em preto, sendo que em caso de veículos na cor amarela, as cores indicadas 
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deverão ser invertidas – CTB, art. 136, III; no espaço usado para identificar a linha, 
deverá constar à palavra “ESCOLAR”, e dispor de iluminação para que possa ser 
vista durante a noite. 

5.21.13. Os veículos devem ser dotados de tacógrafo e cinto de segurança para o 
motorista e todos os passageiros. 

5.21.14. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem 
estabelecidos pelo CONTRAN – Art. 105- II – para os veículos de transporte e de 
condução escolar, os de transporte de passageiros com mais de dez lugares e os 
de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis 
quilogramas, equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e 
tempo. 

5.21.15. Dispor de lanterna de luz branca, fosca ou amarela disposta nas 
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na 
extremidade superior da parte traseira – Art. 136, V, do CTB. 

5.21.16. Pneus, sinalização e os demais itens e equipamento de exigidos pela 
legislação, em bom estado de conservação (Resolução CONTRAN Nº 14/98), 
ART. 136, VII, do CTB.  

5.21.17. Laudo de vistoria emitido pelo DETRAN em vigência. 

5.21.18. Apólice de seguro do veículo, para o motorista, terceiros e passageiros 
(danos pessoais). 

5.21.19. Lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da 
parte superior dianteira, e de luz vermelha nas extremidades da parte superior 
traseira;

5.21.20. Extintor de incêndio do tipo ABC ou outro regulamentado pelo Conselho 
Nacional de Trânsito – CONTRAN; 

5.21.21. Limitadores de abertura dos vidros corrediços de no máximo dez 
centímetros;  

5.21.22. Dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de 
acidente;  

5.21.23. Recomendam-se dispositivos de monitoramento que permitam a 
observação das atividades no interior do veículo e da via em que o veículo estiver 
sendo conduzido, conforme legislação;  
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5.21.24. Pneus em boas condições de uso (dentro dos padrões estabelecidos por 
lei);

5.21.25. Portas e janelas em perfeito estado de funcionamento, e,  

5.21.26. Demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma 
espécie, previstos no Código de Trânsito Brasileiro e normatizações do 
CONTRAN, do DENATRAN e do DETRAN/BA.  

5.22. Os veículos devem ainda:  

5.22.1. Ter capacidade de transitar em estradas pavimentadas e não pavimentadas 
(de chão);  

5.22.2. Encontrar-se em perfeito estado de conservação, estar sempre limpo, não 
ter assentos rasgados, cabendo à fiscalização julgar todas as condições para a 
prestação dos serviços;  

5.22.3. Atender aos limites máximos de ruídos fixados na Resolução CONAMA n° 
1, de 11/02/1993 e legislação correlata;  

5.22.4. Atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do 
escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por 
Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resolução CONAMA nº 18, de 
06/05/1986, e legislação correlata. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
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obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

Fiscalização e gestão do contrato 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal/gestor do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração; 

6.7.1. O fiscal/gestor do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);

6.7.2. Os serviços de transporte escolar, deverão estar rigorosamente dentro das 
exigências estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, sendo que a 
inobservância desta condição implicará a sua recusa, bem como a sua devida 
adequação/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de 
reclamação ou indenização. 

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal/gestor do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção;  

6.7.4. O fiscal/gestor do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal/gestor do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. 

6.7.6. O fiscal/gestor do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal/gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal/gestor do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 

6.9. Fica nomeada gestora/fiscal do contrato, a Sra. Mirian Penides Oliveira, 
Gestora/Fiscal de Contratos, vinculada a Secretaria Municipal de Educação, CPF 
nº 073.644.975-28, conforme Portaria nº 028/2022. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e 
Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 
que se referem a parcela a ser paga. 

7.3. O fiscal/gestor do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico.  

7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

7.4.1. O fiscal/gestor do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório;  

7.4.2. O fiscal/gestor do contrato deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o 
FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao 
gestor do contrato.  

7.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
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cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

7.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório.  

7.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período. 

7.14.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.15.1. o prazo de validade; 

7.15.2. a data da emissão;  

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.15.5. o valor a pagar; e  

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.16. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
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se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

7.17. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

7.18. A Administração deverá realizar consultas para identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 
7.23. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, de 
correção monetária. 

Forma de pagamento 
7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
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7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção 
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 

Regime de Execução 
8.2. Execução indireta e de forma contínua (prestação de serviços continuados com 

dedicação exclusiva de mão de obra). 

Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz; 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante apresentação 
de certidão negativa estadual ou positiva com efeitos de negativa, do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação 
de certidão negativa estadual ou positiva com efeitos de negativa, do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

8.15. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Municipal ou 
Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 
8.20.1. No ato de contratação, o condutor do veículo utilizado para a prestação dos 

serviços licitados deverá comprovar o atendimento às exigências contidas na 
legislação de trânsito vigente (art. 138 do CTB), devidamente reproduzidas neste 
edital, devendo apresentar:

8.20.1.1. Declaração de que atende plenamente os requisitos exigidos por lei, para 
transporte de passageiros.

8.20.1.2. Carteira de Habilitação do Condutor do veículo serie “B”, “C”, ou “D” (de acordo 
com tipo de veículo conduzido).

8.20.1.3. Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) dentro da validade.

8.20.1.4. Declaração do condutor do veículo, que conhece a legislação, para condução 
de passageiros e que não existe nenhum impedimento para condução do 
veículo.

8.20.1.5. Comprovante de ter idade igual ou superior a 21 anos;

8.20.1.6. Certidão do DETRAN-BA atestando que o condutor não cometeu infração 
grave ou gravíssima nos últimos 12 meses.
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8.20.1.7. Certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes 
de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores – CTB, art. 329.

8.20.1.8. Declaração formal de que os veículos possuem os equipamentos obrigatórios 
e específicos do transporte escolar, sendo: Dístico Escolar (Conforme CTB art. 
136 III) registrador instantâneo (Tacógrafo); Lanternas; Pneus em bom estado 
de conservação; além dos demais equipamentos de segurança exigidos pela 
legislação, (Resolução CONTRAN Nº 14/98), Art. 136 VII do CTB.

8.20.1.9. Apresentar Laudo de Vistoria do Veículo devidamente aprovado e atualizado, 
emitido pela Secretaria Municipal de Educação, atestando a boa condição de 
uso do mesmo, com validade atualizada que deverá ser apresentado para 
efeitos de contratação;

8.20.1.10. Termo de Compromisso responsabilizando-se pela substituição do veículo por 
um reserva, em caso de algum imprevisto.

8.20.1.11. Apólice de seguro do veículo, para o motorista, terceiros e passageiros (danos 
pessoais).

Declarações 
8.21. Declaração Conjunta (Declaração de Comprometimento de Habilitação, 

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal, Declaração de reserva de cargos PcD e para reabilitado da Previdência 
Social, Declaração do pretenso contratado de que não incorre em nenhum dos 
impedimentos, Declaração de que o Licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação e Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas), conforme modelo constante no Anexo 
V deste Edital. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado e máximo da contratação possui caráter sigiloso e será tornado

público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e 
sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de 
risco constante do Contrato. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de Condeúba. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

UNIDADE: 3050178 - SECRETARIA DE EDUCACAO; ATIVIDADE/PROJETO: 
2.128 - MANUTENCAO DO SISTEMA DE TRANSPORTE ESCOLAR; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.33.00 - PASSAGENS E DESPESAS COM 
LOCOMOCAO; FONTE DE RECURSO: 15500000 - TRANSFERÊNCIA DO 
SALARIO-EDUCAÇÃO; 15001001 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15530000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS 
DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO 
TRANSPORTE ESCOLAR(PNATE); 15710000 - TRANSFERÊNCIAS DO 
ESTADO REFERENTES A CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES 
VINCULADOS A EDUCACAO;15440000 - RECURSOS DE PRECATÓRIOS DO 
FUNDEF.

Condeúba - BA, 26 de fevereiro de 2024. 

Nubia Pereira dos Santos Matos 
Fiscal Técnico 

Jennifer Rodrigues Dias  
Equipe de planejamento 

Eliana da Silva Cordeiro 
Integrante setorial 

Miriam Penides Oliveira 
Gestor do Contrato 
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Á: Prefeitura Municipal de Condeúba/BA
Comissão Permanente de Licitação 
Pregão Eletrônico nº 004/2024 
Processo Administrativo nº 014/2024 

Razão Social:  
CNPJ:  
Inscrição Estadual/Municipal: 
Endereço:  
Fone/Fax:  
E-mail:  
Representante Legal: 
CPF do Representante Legal: 
RG do Representante Legal: 

Nº do Banco: 
Agência bancária nº: 
Conta corrente nº: 

LOTE 01 - LINHA 08 

ITEM 
Nº
DA

LINHA
 ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  
PREÇO
UNIT.
/ KM  

 TOTAL 
MENSAL  

(20
DIAS)    

 TOTAL 
ANUAL 

(200
DIAS)  

1 8
CURRALINHO, CAATINGA, 

UMBURUSSU, RIACHÃO, CAPIM 
GROSSO A CONDEÚBA 

M Ônibus 85,00 R$
-

R$
-

TOTAL DO LOTE 01  R$
-

 R$
-

LOTE 02 - LINHA 10 

ITEM 
Nº
DA

LINHA
 ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  
PREÇO
UNIT.
/ KM  

 TOTAL 
MENSAL  

(20
DIAS)    

 TOTAL 
ANUAL 

(200
DIAS)  

1 10
CAPIM GROSSO, TABUA, CORISCO, 

PÉ DA SERRA, GROTA, JATOBÁ, 
MANDACARÚ A CONDEÚBA  

M Ônibus 86,00 R$
-

R$
-

TOTAL DO LOTE 02  R$
-

 R$
-

LOTE 03 - LINHA 49 
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ITEM 
Nº
DA

LINHA
 ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  
PREÇO
UNIT.
/ KM  

 TOTAL 
MENSAL  

(20
DIAS)    

 TOTAL 
ANUAL 

(200
DIAS)  

1 49 AREAL, MANDASSAIA AO ALEGRE  M Micro-Ônibus 70,00  R$
-

 R$
-

TOTAL DO LOTE 03  R$
-

 R$
-

LOTE 04 - LINHA 55 

ITEM 
Nº
DA

LINHA
 ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  
PREÇO
UNIT.
/ KM  

 TOTAL 
MENSAL  

(20
DIAS)    

 TOTAL 
ANUAL 

(200
DIAS)  

1 55 LAGOA DE DENTRO, MAMÃO, 
LAGOA DO MAMÃO A MANDASSAIA M/V Micro-Ônibus 78,00  R$

-
 R$

-

TOTAL DO LOTE 04  R$
-

 R$
-

LOTE 05 - LINHA 65 

ITEM 
Nº
DA

LINHA
 ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  
PREÇO
UNIT.
/ KM  

 TOTAL 
MENSAL  

(20
DIAS)    

 TOTAL 
ANUAL 

(200
DIAS)  

1 65

MANDASSAIA DE BAIXO, POÇÃO, 
FERREIRA, LAGOA DE DENTRO, 

LAGOA DO FIGUEREDO, LAGOA DO 
MAMÃO, MANDASSAIA DISTRITO, 
MALHADA DE AREIA A CORDEIROS  

V Ônibus 85,00 R$
-

R$
-

TOTAL DO LOTE 05  R$
-

 R$
-

LOTE 06 - LINHA 51 

ITEM 
Nº
DA

LINHA
 ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  
PREÇO
UNIT.
/ KM  

 TOTAL 
MENSAL  

(20
DIAS)    

 TOTAL 
ANUAL 

(200
DIAS)  

1 51 CONDEÚBA AO DISTRITO DE 
FEIRINHA M/V Van 80,00  R$

-
 R$

-

TOTAL DO LOTE 06  R$
-

 R$
-

LOTE 07 - LINHA 74  (ITEM EXCLUSIVO E REGIONAL) 

se
Nº
DA

LINHA
 ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  
PREÇO
UNIT.
/ KM  

 TOTAL 
MENSAL  

(20
DIAS)    

 TOTAL 
ANUAL 

(200
DIAS)  
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1 74
ITUMIRIM, RIACHO SECO DO 

BREJINHO, BREJINHO VELHO A 
CONDEÚBA 

M Automóvel 70,00 R$
-

R$
-

TOTAL DO LOTE 07  R$
-

 R$
-

LOTE 08 - LINHA 76 

ITEM 
Nº
DA

LINHA
 ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  
PREÇO
UNIT.
/ KM  

 TOTAL 
MENSAL  

(20
DIAS)    

 TOTAL 
ANUAL 

(200
DIAS)  

1 76 BOA VISTA, MORRINHOS A 
LAGOINHA  M Van 63,00  R$

-
 R$

-

TOTAL DO LOTE 08  R$
-

 R$
-

LOTE 09 - LINHA 14 

ITEM 
Nº
DA

LINHA
 ITINERARIO  TURNO VEÍCULO   KM / 

DIÁRIO  
PREÇO
UNIT.
/ KM  

 TOTAL 
MENSAL  

(20
DIAS)    

 TOTAL 
ANUAL 

(200
DIAS)  

1 14 BOA VISTA, GAMELEIRA, CARRANCA 
A CONDEÚBA  V  Ônibus 72,00  R$

-
 R$

-

TOTAL DO LOTE 09  R$
-

 R$
-

 TOTAL   R$
-

 R$
-

Obs.: Esse modelo serve apenas de orientação, devendo o licitante observar o constante 
em edital e acrescentar informações consideradas necessárias. 
A proposta deve estar: Datada, Numerada e Assinada, preços com duas casas 
decimais;
Declaramos que: 
- conhecemos e aceitamos as regras determinadas pela Administração.;
- forneceremos os materiais/serviços com as especificações constantes no edital;
- forneceremos os materiais/serviços de acordo com as ordens emitidas pela Prefeitura;
- que estamos cientes da forma do prazo de execução e forma de execução dos
produtos/serviços ora licitados, e que, o não cumprimento dos mesmos conforme
previstos no contrato, ensejará nas penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº
14.133/2021.
- que entre nossos dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos e demais
profissionais não figuram empregados da Prefeitura Municipal de Condeúba, e que os
mesmos estão aptos a participar desta licitação.
- o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de
sua apresentação
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- que nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e
custos, como por exemplo: transporte (fretes), tributos de qualquer natureza e todas as
despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto desta licitação.

___________(BA), ___ de ____________ de 2024. 

__________________________ 
Assinatura e carimbo da empresa 
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ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024

Ref. Pregão Eletrônico nº 004/2024
Processo Administrativo nº 014/2024

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CONDEÚBA E A 
EMPRESA_____________________________
______________ 

O MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA, com sede à Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 
53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ sob nº 
13.694.138/0001-80, neste ato representada por seu Prefeito o SR. MARA RÚBIA 
RAMOS DE QUEIROZ, brasileiro, maior, agente político, Identidade nº 06876958 05 –
SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 915.578.285-04, encontradiço a Praça Jovino Arsênio 
da Silva Filho, nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, aqui 
denominado CONTRATANTE e, do outro lado a empresa _______________________,
CNPJ nº ________________, empresa sediada na Rua ______________, nº ______, 
Bairro _____________, na cidade de ________________, Estado ____________, 
representada neste ato pelo SR. ________________, brasileiro, maior, capaz, Identidade 
nº ______________ e CPF nº _______________, residente e domiciliado na Rua 
______________, nº ______, Bairro _____________, na cidade de ________________, 
Estado ____________, simplesmente neste termo denominada CONTRATADA, tendo 
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 014/2024 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
004/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de 

serviços contínuos de transporte escolar para atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação de Condeúba, a serem executados com regime 
de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1

2

3

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da assinatura do

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para 
o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
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2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ ________ (______________), perfazendo

o valor total de R$ ________ (______________), referente ao(s) lote(s) ____.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes,

inclusive quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para 
movimentação ou do Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, 
V e X)

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do 
contratado. 

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a 
partir da apresentação da proposta. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano 
será contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma 
parcela objeto da nova solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, 
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos 
que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 
decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 
execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).  

7.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   

7.6. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes 
do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice 
de reajustamento IPCA-E, com base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajustamento procurado; 
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado 

a ser reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à 

data de apresentação da proposta; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

7.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; 
fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

26/02/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1817 - PÁGINA 138

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



62

7.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes 
do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.  

7.9. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor.  

7.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos 
decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo. 

7.11. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 
mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice 
adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em 
caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

7.12. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 
antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de 
preclusão. 

7.13. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 
solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo 
indenizatório. 

7.14. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 1 (um) 
mês, contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação 
comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o 
art. 135, § 6º)   

7.15. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a 
comprovação da variação dos custos. 

7.16. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

7.17. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no 
disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.18. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, 
de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 
da Lei n.º 14.133/2021): 

8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente 
o objeto contratado;

8.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 
contratado; 

8.9.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.9.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do 
objeto da contratação; 

8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 
gestão interna do contratado. 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado;
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8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
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9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade pela Administração, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.23. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos 
e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, 
segurança e bem-estar no trabalho; 
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9.24. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.25. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

9.26. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 

9.27. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.28. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 
disposto no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

9.29. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em 
agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação 
dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da 
contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o 
contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise 
sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

9.30. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do 
FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

9.31. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente; 

9.32. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito neste Termo de Referência; 

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 
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9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 
de evitar desvio de função; 

9.35. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção 
das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao 
contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as 
seguintes medidas: 

9.36. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, 
aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de 
verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da 
admissão do empregado; 

9.37. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos 
os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 
prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.38. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio 
eletrônico, quando disponível. 

9.39. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se 
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006;  

9.39.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de 
prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão 
obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, 
conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei 
Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 
5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

9.39.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá 
apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante 
de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês 
subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º,
da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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2. moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, 
de 10% a 15% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 11.1, de 15% a 20% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 20% a 25% 
do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “a” e “d” do subitem 11.1, a multa será de 25% 
a 30% do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma das normas 
aplicáveis.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 
Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 
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12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à 
extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das 
penalidades cabíveis.  

12.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

12.8. Quando da extinção, o fiscal deverá verificar o pagamento pelo contratado das 
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho.  

12.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

12.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas 
as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos 
sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, 
§ 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

12.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

12.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte 
do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o 
pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado 
da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do 
pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

12.11. O contratante poderá ainda: 

12.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a 
garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), 
conforme legislação que rege a matéria; e 

12.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, 
de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes 
do contrato. 
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12.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de Condeúba deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

UNIDADE: 3050178 - SECRETARIA DE EDUCACAO; ATIVIDADE/PROJETO: 
2.128 - MANUTENCAO DO SISTEMA DE TRANSPORTE ESCOLAR; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.33.00 - PASSAGENS E DESPESAS COM 
LOCOMOCAO; FONTE DE RECURSO: 15500000 - TRANSFERÊNCIA DO 
SALARIO-EDUCAÇÃO; 15001001 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15530000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS 
DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO 
TRANSPORTE ESCOLAR(PNATE); 15710000 - TRANSFERÊNCIAS DO 
ESTADO REFERENTES A CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES 
VINCULADOS A EDUCACAO;15440000 - RECURSOS DE PRECATÓRIOS DO 
FUNDEF.
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Condeúba para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Condeúba - BA, em xx de xx de xx. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
CNPJ nº 13.694.138/0001-80 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz
Contratante

EMPRESA 
CNPJ nº

Nome 
Contratada

TESTEMUNHAS: 

_____________________________  ____________________________ 
Nome:       Nome: 
CPF nº:      CPF nº:
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

Ref. Pregão Eletrônico nº 004/2024
Processo Administrativo nº 014/2024

A Empresa __________________________________________________________ 
inscrita no CNPJ n° ___________________________________________________, por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 
_________________________________________ portador (a) da Carteira de 
Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, 
infra-assinado: 

Declaração de Comprometimento de Habilitação 

Declara, para cumprimento do previsto no inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133/21, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em 
epígrafe.  

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal 

Declara, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

Declaração de reserva de cargos PcD e para reabilitado da Previdência Social

Declara, para os devidos fins legais que cumpre reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, nos termos do inciso IV do do art. 63 da Lei nº 14.133/21. 
.

Declaração do pretenso contratado de que não incorre em nenhum dos 
impedimentos
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Declara, para os devidos legais que não incursa nos impedimentos para disputa de 
licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Declaração de que o Licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação 

Declara, para fins do disposto no Edital, que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação, e que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza do objeto, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará 
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 
financeiras com a contratante, nos termos do inciso VI do do art. 67 da Lei nº 14.133/21. 

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos

Declara, para fins do disposto no Edital, que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas) 

( cidade ) – ( UF ), em ___ de ___________ de 20__. 

Assinatura do Representante Legal 
CNPJ nº ______________ 
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ANEXO V - 1

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Ref. Pregão Eletrônico nº 004/2024
Processo Administrativo nº 014/2024

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa 
_____________________________(empresa), inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica, CNPJ/MF, sob o n.º ____________________, com sede na 
___________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr. (a) _______________________________________, 
infraassinado, portador (a) da Carteira de Identidade n.º ____________________, 
expedida pela ____________ e do Cadastro da Pessoa Física, CPF/MF sob o n.º 
________________, visitou os itinerários referentes as linhas ______ (indicar as linhas 
visitadas), tomando conhecimento dos ambientes onde será instalada a solução objeto 
do presente pregão eletrônico de prestação de serviços de transporte escolar para 
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Condeúba, e 
das condições físicas dos mencionados itinerários e quantitativos de km que perfazem, 
mantendo-se de acordo as condições e quantitativo contido no Edital. 

( cidade ) – ( UF ), em ___ de ___________ de 20__. 

(Assinatura e nome completo) 
Servidor 
(Cargo) 

Assinatura do Representante Legal 
CNPJ nº ______________ 
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ANEXO V - 2

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE VISTORIA

Ref. Pregão Eletrônico nº 004/2024
Processo Administrativo nº 014/2024

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ nº. 
______________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) 
_____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº. 
_______________________ e do CPF nº. ________________ DECLARA, abrir mão da 
VISITA TÉCNICA ao local da execução da obra/serviço, conforme dispõe o edital da 
licitação em referência.  

Declaramos, ainda, sob as penalidades da lei, de que temos pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 
responsabilidade por esse fato e informamos que não utilizaremos para qualquer 
questionamento futuro que ensejam avenças técnicas ou financeiras, isentando o 
Município de Condeúba/BA e Secretaria Municipal de Educação de qualquer reclamação 
e/ou reivindicação de nossa parte. 

( cidade ) – ( UF ), em ___ de ___________ de 20__. 

Assinatura do Representante Legal 
CNPJ nº ______________ 
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DISPENSA N° 010/2024 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 018/2024

A Prefeitura Municipal de Ibiassucê, Estado da Bahia, em cumprimento ao disposto no § 3º, do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, torna público para conhecimento de todos, a 

intenção de Aquisição de frutas e verduras para atender as necessidades das secretarias deste 

município.

Data limite para apresentação da proposta: Dia 29/02/2024, às 17 horas. 

Endereço eletrônico para envio da proposta: licitacaoibiassuce@gmail.com

Os interessados deverão enviar proposta de preços para a Prefeitura Municipal de Ibiassucê, 

situada na Praça Oliveira Brito, 100, Centro, Ibiassucê-BA, no horário das 08h às 12h, no prazo 

de 03 (três) dias úteis, a contar da data da publicação desse aviso.  

Todos os atos desta Dispensa serão publicados no Diário Oficial do Municipio. 

Ibiassucê - BA, 26 de fevereiro de 2023.

BRUNO ALMEIDA PEREIRA 

Agente de Contratação 
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DISPENSA DE VALOR N.º 010/2024 
COM BASE NO ART. N.º 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES. 

O MUNICIPIO DE IBIASSUCÊ, situado à Praça Oliveira Brito, 100, Centro, Ibiassucê-BA, 
CEP: 46.390-000, por intermédio do Departamento de Compras, torna público que, realizará 
Dispensa com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, 
Inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 

Data limite para apresentação da proposta: Dia 29/02/2024, às 17 horas. 
Endereço eletrônico para envio da proposta: licitacaoibiassuce@gmail.com

1.0 – DO OBJETO:  
1.1 Constitui objeto deste EDITAL a aquisição de frutas e verduras para atender as necessidades 
das secretarias deste município.  
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA. 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Prefeitura de Ibiassucê/Bahia, para exercício de 2024, na 
classificação abaixo:  

Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIASSUCÊ 
Secretaria: 03 - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
Unidade: 03.00.00 - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
Atividade: 2003 - Manutenção da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças  
Elemento: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo. 

Órgão: 4 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Secretaria: 04 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER  
Unidade: 04.00.00 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
Atividade: 2006 - Manutenção do Ensino Fundamental – MDE 
Elemento: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo. 

Órgão: 3 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Secretaria: 05 - SECRETARIA DE SAÚDE 
Unidade: 05.00.00 - SECRETARIA DE SAÚDE 
Atividade: 2013 - Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde 
Elemento: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo. 
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Órgão: 5 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIA 
Secretaria: 06 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Unidade: 06.00.00 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Atividade: 2016 - Gestão das Ações do Fundo Municipal de Assistência Social  
Elemento: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo. 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO: 
3.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação POSSUI CARÁTER 
SIGILOSO e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.
3.2. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação tornará público após o 
envio de propostas, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias à elaboração das propostas. 

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
4.1. O presente EDITAL ficará aberto por um período de 03 (três) dias úteis, a partir da data 
da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao E-mail: 
licitacaoibiassuce@gmail.com, ou, entregue no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Ibiassucê, situada à Praça Oliveira Brito, 100, Centro, Ibiassucê-Ba, CEP: 46.390-000, no 
horário das 08h às 12h, fazendo referência a Dispensa de Valor nº 010/2024.  
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 29/02/2024 às 17h. 

4.2 - Habilitação Jurídica e Fiscal:
4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de 
seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de 
eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou 
sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a 
instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;  
4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;  
4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;  
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  
4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 
(RG);

4.3 - Relativos à Qualificação Técnica: 

a. certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 
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complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei;

4.3.1 Relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

a. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 
expedida a menos de 180 dias contados da data da sua apresentação; 

4.4 - Proposta de Preço: 
4.4.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 
Edital.
4.4.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 
serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

5.0 – DO PAGAMENTO:  
5.1. O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, mediante apresentação 
de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021.  
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitação; 

6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
6.1. Poderá a Prefeitura revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
6.2. A Prefeitura deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
6.3. A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 
parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Prefeitura. 

Ibiassucê - BA, 26 de fevereiro de 2024. 

BRUNO ALMEIDA PEREIRA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO I 
DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021. 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. Aquisição de frutas e verduras para atender as necessidades das secretarias deste 
município.

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A aquisição de frutas e verduras visam garantir um melhor atendimento quanto a 
alimentação dos usuários e servidores do município e se faz necessário para atender as demandas 
junto as Secretarias do Poder Executivo Municipal, uma vez que são produtos essenciais e 
necessários para compor as preparações diárias das refeições.  

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO. 

Nº Discriminação / Especificações Técnicas Quant Unidade 

1

ABACAXI Pérola, com grau de maturação tal que lhes permita suportar transporte, 
manipulação e conservação adequada para o consumo mediato e imediato, apresentando cor e 
tamanho uniformes, sem manchas, machucaduras, sujidades, ferrugem ou outros defeitos que 
possam alterar sua aparência e qualidade. Livre de resíduos de fertilizantes. 

280 UND 

2

ABÓBORA, lisa, com polpa intacta e limpa, com coloração e tamanho uniformes típicos da 
variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na casca, manchas, machucaduras, bolores ou 
outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre da maior parte possível de 
terra aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. De colheita recente. 

700 KG

3 ALFACE, de cor verde, com tamanho uniforme típico da variedade, livre da maior parte 
possível de terra aderente e de resíduos de fertilizantes. De colheita recente. 300 Maço 

4

ALHO nacional sem réstia, bulbo inteiro e são, sem brotos, sem grãos chochos, ardidos, 
manchados ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre da maior 
parte possível de terra aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. Isenta de umidade 
externa anormal. De colheita recente. 

80 KG

5

BANANA DA PRATA, com grau de maturação tal que lhes permita suportar transporte, 
manipulação e conservação adequada para o consumo mediato e imediato, apresentando cor e 
tamanho uniformes, sem manchas, machucaduras, sujidades, ferrugem ou outros defeitos que 
possam alterar sua aparência e qualidade. Livre de resíduos de fertilizantes. 

350 DZ

6

BATATA DOCE, lisa, com polpa intacta e limpa, com coloração e tamanho uniformes 
típicos da variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na casca, manchas, machucaduras, 
bolores ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre da maior parte 
possível de terra aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. Isenta de umidade externa 
anormal. De colheita recente. 

120 KG

7

BATATA INGLESA, lisa, com polpa intacta e limpa, com coloração e tamanho uniformes 
típicos da variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na casca, manchas, machucaduras, 
bolores ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre da maior parte 
possível de terra aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. Isenta de umidade externa 
anormal. De colheita recente. 

600 KG

8

BETERRABA, lisa, com polpa intacta e limpa, com coloração e tamanho uniformes típicos 
da variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na casca, manchas, machucaduras, bolores ou 
outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre da maior parte possível de 
terra aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. Isenta de umidade externa anormal. De 
colheita recente. 

200 KG

9

CEBOLA, tipo salada, lisa, com polpa intacta e limpa, com coloração e tamanho uniformes 
típicos da variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na casca, manchas, machucaduras, 
bolores ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre da maior parte 
possível de terra aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. Isenta de umidade externa 
anormal. De colheita recente. 

280 KG
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10 

CENOURA, lisa, com polpa intacta e limpa, com coloração e tamanho uniformes, sem 
brotos,machucaduras, bolores ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e 
qualidade. Livre da maior parte possível de terra aderente à casca e de resíduos de 
fertilizantes. Isenta de umidade externa anormal. De colheita recente. 

480 KG

11 
CHEIRO VERDE, com cebolinha, limpa, de cor verde escura, com tamanho uniforme típico 
da variedade, livre da maior parte possível de terra aderente e de resíduos de fertilizantes. De 
colheita recente.

200 Maço 

12 
CHUCHU, com coloração e tamanho uniformes, machucaduras, bolores ou outros defeitos 
que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre da maior parte possível de terra aderente 
à casca e de resíduos de fertilizantes. Isenta de umidade externa anormal. De colheita recente. 

300 KG

13 
COUVE, de cor verde escura, com tamanho uniforme típico da variedade, livre da maior 
parte possível de terra aderente e de resíduos de fertilizantes. De colheita recente. 160 Maço 

14 

GOIABA vermelha, de casca lisa, esverdeada, com grau de maturação tal que lhes permita 
suportar transporte, manipulação e conservação adequada para o consumo mediato e imediato, 
tamanho médio, apresentando cor e tamanho uniformes, sem manchas, machucaduras, 
sujidades, ferrugem ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre de 
resíduos de fertilizantes. 

220 KG

15 
LARANJA, com coloração e tamanho uniformes típicos da variedade, sem rachaduras ou 
cortes na casca, manchas, machucaduras, bolores ou outros defeitos que possam alterar sua 
aparência e qualidade. Isenta de umidade externa anormal. De colheita recente. 

600 DZ

16 
LIMÃO, com coloração e tamanho uniformes típicos da variedade, sem rachaduras ou cortes 
na casca, manchas, machucaduras, bolores ou outros defeitos que possam alterar sua 
aparência e qualidade. Isenta de umidade externa anormal. De colheita recente.

140 KG

17 
MACÃ Nacional, de primeira, in natura, de tamanho médio uniforme, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação e transporte. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas.

400 DZ

18 

MAMÃO formosa de primeira, apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, 
devendo ser bem desenvolvido e apresentar estádio de maturação verdoso. Não conter 
substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderentes à superfície da casca. Livre de 
resíduos de fertilizantes. Seguir Normas Técnicas Especiais descritas na Resolução CNNPA 
nº 12/78. 

200 Kg

19 

MANDIOCA, com polpa intacta e limpa, com coloração e tamanho uniformes típicos da 
variedade, sem rachaduras ou cortes na casca,machucaduras, bolores ou outros defeitos que 
possam alterar sua aparência e qualidade. Livre da maior parte possível de terra aderente à 
casca.  De colheita recente. 

500 KG

20 

MANGA, aden ou tommy de primeira, apresentando cor e conformação uniformes e ter 
atingido o grau máximo ao tamanho, aroma, cor e sabor próprios da espécie e variedade. Deve 
apresentar grau de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. Não conter 
substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderentes à superfície da casca. Livre de 
resíduos de fertilizantes. Seguir Normas Técnicas Especiais descritas na Resolução CNNPA 
nº 12/78. 

200 Kg

21 

MARACUJINA, de casca lisa, com grau de maturação tal que lhes permita suportar 
transporte, manipulação e conservação adequada para o consumo. Apresentando cor e 
tamanho uniformes, sem manchas, machucaduras, sujidades, ferrugem ou outros defeitos que 
possam alterar sua aparência e qualidade. Livre de resíduos de fertilizantes. 

400 KG

22 
MAXIXE, de coloração verde, sem manchas, machucaduras ou defeitos que possam alterar 
sua aparência e qualidade. De colheita recente. 80 KG

23 

MELANCIA de primeira, redonda, graúda, apresentando cor e conformação uniformes, 
aroma, cor e sabor próprios da espécie e variedade. Deve apresentar grau de maturação tal que 
lhes permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo. Não conter substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderentes à 
superfície da casca. Livre de resíduos de fertilizantes. Seguir Normas Técnicas Especiais 
descritas na Resolução CNNPA nº 12/78. 

200 Kg

24 
MELÃO, de primeira, de tamanho médio uniforme, sem manchas, machucaduras, bolores, 
sujidades, ferrugem ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. 100 Kg

25 
PEPINO, de primeira, de tamanho médio uniforme, sem manchas, machucaduras, bolores, 
sujidades, ferrugem ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. De 
colheita recente.

80 DZ
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26 
PÊRA, de primeira, in natura, de tamanho médio uniforme, apresentando grau de maturação 
tal que lhe permita suportar a manipulação e transporte. Com ausência de sujidades, parasitos 
e larvas.

50 KG

27 

PIMENTÃO, liso, com polpa intacta e limpa, com coloração e tamanho uniformes típicos da 
variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na casca, manchas, machucaduras, bolores ou 
outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre da maior parte possível de 
terra aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. De colheita recente. 

80 KG

28 
QUIABO, de coloração verde, sem manchas, machucaduras ou defeitos que possam alterar 
sua aparência e qualidade. De colheita recente. 150 KG

29 
REPOLHO, fresco, com coloração e tamanho uniformes típicos da variedade, sem manchas, 
machucaduras, bolores, sujidades, ferrugem ou outros defeitos que possam alterar sua 
aparência e qualidade. Livre de resíduos de fertilizantes.  De colheita recente.

380 KG

30 
TOMATE tipo salada, fresco, com coloração e tamanho uniformes típicos da variedade, sem 
manchas, machucaduras, bolores, sujidades, ferrugem ou outros defeitos que possam alterar 
sua aparência e qualidade. Livre de resíduos de fertilizantes.  De colheita recente.

450 KG

31 
UVA vermelha, com coloração e tamanho uniformes típicos da variedade, sem manchas, 
machucaduras ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. De colheita 
recente

50 KG

4. DA PROPOSTA  
4.1 - Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluídas todas e quaisquer despesas 
necessárias para a perfeita entrega do objeto. 

5. DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES GERAIS  
5.1 – os Produtos serão entregues conforme solicitação das Secretarias do Municipio de 
Ibiassucê. 

6. DO PRAZO DE ENTREGA 
6.1 - Os prazos estipulados para entrega serão de acordo com a necessidade da Secretaria 
solicitante.

7.  DO PAGAMENTO  
7.1 - O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, mediante apresentação 
de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021.  
7.2 - A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei 
Federal n.º 14.133/2021.  

8.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIASSUCÊ 
Secretaria: 03 - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
Unidade: 03.00.00 - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
Atividade: 2003 - Manutenção da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças  
Elemento: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo. 

Órgão: 4 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Secretaria: 04 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER  
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Unidade: 04.00.00 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
Atividade: 2006 - Manutenção do Ensino Fundamental – MDE 
Elemento: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo. 

Órgão: 3 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Secretaria: 05 - SECRETARIA DE SAÚDE 
Unidade: 05.00.00 - SECRETARIA DE SAÚDE 
Atividade: 2013 - Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde 
Elemento: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo. 

Órgão: 5 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIA 
Secretaria: 06 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Unidade: 06.00.00 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Atividade: 2016 - Gestão das Ações do Fundo Municipal de Assistência Social  
Elemento: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.  

9.  DA FORMALÇIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 
9.1. a entrega dos produtos será formalizada pela contratada via representante legal ou 
preposto, diretamente pelo gestor do contrato e indicará detalhadamente a definição dprodutos a 
serem realizados. 

10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 - A CONTRATADA deve executar produtos em conformidade aos requisitos previstos 
neste Termo. 
10.2 - Deverá a CONTRATADA cumprir as datas previstas na planilha. 
10.3 - Corrigir, durante a execução dprodutos, todos os defeitos apontados pela fiscalização, sem 
qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
10.4 - A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade dos produtos, no que diz respeito 
à observância de normas vigentes. 
10.5 - A CONTRATADA deve assumir a responsabilidade na entrega dos produtos entregues. 
10.6 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
10.7 - Submeter-se às normas de segurança do trabalho em vigor, sendo responsável por 
quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente da função de serviços 
contratado e/ou por ela causada a terceiros. 
10.8 - Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos produtos sob sua responsabilidade, e também 
seguro de acidente de trabalho para todos os que trabalham sob sua supervisão. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 - A CONTRATANTE deve observar para que seja mantida, durante a vigência do contrato, 

todas as condições de habilitação e qualificação da licitante contratada exigidas, incluindo o 

cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada. 

11.2 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais problemas na 

qualidade dos produtos, fixando prazo para a sua correção. 
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11.3 - Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da execução 

do contrato, e efetuar os pagamentos nas condições e preço pactuados.  

11.4 - Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.  

11.5 - Acompanhar a entrega dos produtos na figura do técnico-fiscal e auxiliares. 

11.6 - Atestar a Nota Fiscal para o envio da mesma ao setor competente para o pagamento. 

11.7 - Fornecer a CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita execução 

do objeto deste Contrato. 

11.8 - A CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade 

encontrada nos produtos entregues. 

11.10 - A CONTRATANTE deve rejeitar, no todo ou em parte, produtos entregues em 

desacordo com as obrigações assumidas. 

11.11 - Desfazer dos produtos, que por ventura apresentarem velhos ou estragados detectados 

pela fiscalização, sem ônus adicional para o Município de Ibiassucê. 

12. DO PREÇO MÁXIMO 
12.1. O custo estimado dos alimentos foi apurado mediante pesquisas de preço na região. 
12.2. Os valores não poderão ultrapassar os preços estimados de Referência. 

13. RESPONSÁVEL 
13.1. O responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, serão os servidores 
designados para a função, conforme Portaria nº 008, de 03 de março de 2022. 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. O futuro contratado será fiscalizado quanto à correta entrega produtos nas mesmas 
especificações constantes na planilha, podendo a Administração Municipal se valer do 
conhecimento de técnicos externos. 

15.2. Havendo divergência nas especificações, o Contratado será instado a substituir os 
equipamentos e corrigir as anomalias, sob pena de rescisão contratual e sob pena de 
ressarcimento por todo e qualquer prejuízo experimentado pelo Município. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA Nº 010/2024 

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIASSUCÊ - BAHIA 

Razão Social: 
CNPJ:   
Endereço:  
Cidade:
Estado:        CEP:
Telefone:     E-mail: 
Banco:
Agência:
Conta:

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de frutas e verduras para atender as 
necessidades das secretarias deste município. 

Apresentamos e submetemos a V.Sa. proposta de preços relativa à licitação em epígrafe, 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificadas na preparação, conforme segue: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO / ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS QUANT. UNID. MARCA VALOR UN VALOR TOTAL 

1

ABACAXI Pérola, com grau de maturação tal que 
lhes permita suportar transporte, manipulação e 
conservação adequada para o consumo mediato e 
imediato, apresentando cor e tamanho uniformes, 
sem manchas, machucaduras, sujidades, ferrugem 
ou outros defeitos que possam alterar sua 
aparência e qualidade. Livre de resíduos de 
fertilizantes.

280 UND 

2

ABÓBORA, lisa, com polpa intacta e limpa, com 
coloração e tamanho uniformes típicos da 
variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na 
casca, manchas, machucaduras, bolores ou outros 
defeitos que possam alterar sua aparência e 
qualidade. Livre da maior parte possível de terra 
aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. De 
colheita recente.

700 KG

3

ALFACE, de cor verde, com tamanho uniforme 
típico da variedade, livre da maior parte possível 
de terra aderente e de resíduos de fertilizantes. De 
colheita recente.

300 Maço 

4

ALHO nacional sem réstia, bulbo inteiro e são, 
sem brotos, sem grãos chochos, ardidos, 
manchados ou outros defeitos que possam alterar 
sua aparência e qualidade. Livre da maior parte 
possível de terra aderente à casca e de resíduos de 
fertilizantes. Isenta de umidade externa anormal. 
De colheita recente.

80 KG

5

BANANA DA PRATA, com grau de maturação 
tal que lhes permita suportar transporte, 
manipulação e conservação adequada para o 
consumo mediato e imediato, apresentando cor e 

350 DZ
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tamanho uniformes, sem manchas, machucaduras, 
sujidades, ferrugem ou outros defeitos que possam 
alterar sua aparência e qualidade. Livre de resíduos 
de fertilizantes.

6

BATATA DOCE, lisa, com polpa intacta e limpa, 
com coloração e tamanho uniformes típicos da 
variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na 
casca, manchas, machucaduras, bolores ou outros 
defeitos que possam alterar sua aparência e 
qualidade. Livre da maior parte possível de terra 
aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. 
Isenta de umidade externa anormal. De colheita 
recente.

120 KG

7

BATATA INGLESA, lisa, com polpa intacta e 
limpa, com coloração e tamanho uniformes típicos 
da variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na 
casca, manchas, machucaduras, bolores ou outros 
defeitos que possam alterar sua aparência e 
qualidade. Livre da maior parte possível de terra 
aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. 
Isenta de umidade externa anormal. De colheita 
recente.

600 KG

8

BETERRABA, lisa, com polpa intacta e limpa, 
com coloração e tamanho uniformes típicos da 
variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na 
casca, manchas, machucaduras, bolores ou outros 
defeitos que possam alterar sua aparência e 
qualidade. Livre da maior parte possível de terra 
aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. 
Isenta de umidade externa anormal. De colheita 
recente.

200 KG

9

CEBOLA, tipo salada, lisa, com polpa intacta e 
limpa, com coloração e tamanho uniformes típicos 
da variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na 
casca, manchas, machucaduras, bolores ou outros 
defeitos que possam alterar sua aparência e 
qualidade. Livre da maior parte possível de terra 
aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. 
Isenta de umidade externa anormal. De colheita 
recente.

280 KG

10

CENOURA, lisa, com polpa intacta e limpa, com 
coloração e tamanho uniformes, sem 
brotos,machucaduras, bolores ou outros defeitos 
que possam alterar sua aparência e qualidade. 
Livre da maior parte possível de terra aderente à 
casca e de resíduos de fertilizantes. Isenta de 
umidade externa anormal. De colheita recente.

480 KG

11

CHEIRO VERDE, com cebolinha, limpa, de cor 
verde escura, com tamanho uniforme típico da 
variedade, livre da maior parte possível de terra 
aderente e de resíduos de fertilizantes. De colheita 
recente.

200 Maço 

12

CHUCHU, com coloração e tamanho uniformes, 
machucaduras, bolores ou outros defeitos que 
possam alterar sua aparência e qualidade. Livre da 
maior parte possível de terra aderente à casca e de 
resíduos de fertilizantes. Isenta de umidade externa 
anormal. De colheita recente.

300 KG

13

COUVE, de cor verde escura, com tamanho 
uniforme típico da variedade, livre da maior parte 
possível de terra aderente e de resíduos de 
fertilizantes. De colheita recente.

160 Maço 

14

GOIABA vermelha, de casca lisa, esverdeada, 
com grau de maturação tal que lhes permita 
suportar transporte, manipulação e conservação 
adequada para o consumo mediato e imediato, 
tamanho médio, apresentando cor e tamanho 

220 KG
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uniformes, sem manchas, machucaduras, 
sujidades, ferrugem ou outros defeitos que possam 
alterar sua aparência e qualidade. Livre de resíduos 
de fertilizantes.

15

LARANJA, com coloração e tamanho uniformes 
típicos da variedade, sem rachaduras ou cortes na 
casca, manchas, machucaduras, bolores ou outros 
defeitos que possam alterar sua aparência e 
qualidade. Isenta de umidade externa anormal. De 
colheita recente.

600 DZ

16

LIMÃO, com coloração e tamanho uniformes 
típicos da variedade, sem rachaduras ou cortes na 
casca, manchas, machucaduras, bolores ou outros 
defeitos que possam alterar sua aparência e 
qualidade. Isenta de umidade externa anormal. De 
colheita recente.

140 KG

17

MACÃ Nacional, de primeira, in natura, de 
tamanho médio uniforme, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação e transporte. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas.

400 DZ

18

MAMÃO formosa de primeira, apresentando 
tamanho, cor e conformação uniformes, devendo 
ser bem desenvolvido e apresentar estádio de 
maturação verdoso. Não conter substâncias 
terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderentes à 
superfície da casca. Livre de resíduos de 
fertilizantes. Seguir Normas Técnicas Especiais 
descritas na Resolução CNNPA nº 12/78.

200 Kg 

19

MANDIOCA, com polpa intacta e limpa, com 
coloração e tamanho uniformes típicos da 
variedade, sem rachaduras ou cortes na 
casca,machucaduras, bolores ou outros defeitos 
que possam alterar sua aparência e qualidade. 
Livre da maior parte possível de terra aderente à 
casca.  De colheita recente.

500 KG

20

MANGA, aden ou tommy de primeira, 
apresentando cor e conformação uniformes e ter 
atingido o grau máximo ao tamanho, aroma, cor e 
sabor próprios da espécie e variedade. Deve 
apresentar grau de maturação tal que lhes permita 
suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o 
consumo mediato e imediato. Não conter 
substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos 
aderentes à superfície da casca. Livre de resíduos 
de fertilizantes. Seguir Normas Técnicas Especiais 
descritas na Resolução CNNPA nº 12/78.

200 Kg 

21

MARACUJINA, de casca lisa, com grau de 
maturação tal que lhes permita suportar transporte, 
manipulação e conservação adequada para o 
consumo. Apresentando cor e tamanho uniformes, 
sem manchas, machucaduras, sujidades, ferrugem 
ou outros defeitos que possam alterar sua 
aparência e qualidade. Livre de resíduos de 
fertilizantes.

400 KG

22
MAXIXE, de coloração verde, sem manchas, 
machucaduras ou defeitos que possam alterar sua 
aparência e qualidade. De colheita recente.

80 KG

23

MELANCIA de primeira, redonda, graúda, 
apresentando cor e conformação uniformes, aroma, 
cor e sabor próprios da espécie e variedade. Deve 
apresentar grau de maturação tal que lhes permita 
suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o 
consumo. Não conter substâncias terrosas, 
sujidades ou corpos estranhos aderentes à 

200 Kg 
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superfície da casca. Livre de resíduos de 
fertilizantes. Seguir Normas Técnicas Especiais 
descritas na Resolução CNNPA nº 12/78.

24

MELÃO, de primeira, de tamanho médio 
uniforme, sem manchas, machucaduras, bolores,
sujidades, ferrugem ou outros defeitos que possam 
alterar sua aparência e qualidade.

100 Kg 

25

PEPINO, de primeira, de tamanho médio 
uniforme, sem manchas, machucaduras, bolores, 
sujidades, ferrugem ou outros defeitos que possam 
alterar sua aparência e qualidade. De colheita 
recente.

80 DZ

26

PÊRA, de primeira, in natura, de tamanho médio 
uniforme, apresentando grau de maturação tal que
lhe permita suportar a manipulação e transporte. 
Com ausência de sujidades, parasitos e larvas.

50 KG

27

PIMENTÃO, liso, com polpa intacta e limpa, com 
coloração e tamanho uniformes típicos da 
variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na 
casca, manchas, machucaduras, bolores ou outros
defeitos que possam alterar sua aparência e 
qualidade. Livre da maior parte possível de terra 
aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. De 
colheita recente.

80 KG

28
QUIABO, de coloração verde, sem manchas, 
machucaduras ou defeitos que possam alterar sua 
aparência e qualidade. De colheita recente.

150 KG

29

REPOLHO, fresco, com coloração e tamanho 
uniformes típicos da variedade, sem manchas, 
machucaduras, bolores, sujidades, ferrugem ou 
outros defeitos que possam alterar sua aparência e 
qualidade. Livre de resíduos de fertilizantes.  De 
colheita recente.

380 KG

30

TOMATE tipo salada, fresco, com coloração e 
tamanho uniformes típicos da variedade, sem 
manchas, machucaduras, bolores, sujidades,
ferrugem ou outros defeitos que possam alterar sua 
aparência e qualidade. Livre de resíduos de 
fertilizantes.  De colheita recente.

450 KG

31

UVA vermelha, com coloração e tamanho 
uniformes típicos da variedade, sem manchas, 
machucaduras ou outros defeitos que possam 
alterar sua aparência e qualidade. De colheita 
recente

50 KG

VALOR TOTAL LOTE 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ---- dias (mínimo de 60 dias, a contar da data 
prevista para a entrega dos envelopes). 
Declaro, que produtos ofertados atende todas as especificações exigidas no Anexo I Termo de 
Referência. 

- , de de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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PORTARIA SMEC Nº 003/2024, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 

Dispõe sobre a divulgação do resultado preliminar 
do Processo Seletivo Simplificado referente ao 
Edital nº 001/2024, para atuação de colaboradores 
no Programa Escola Integral em Tempo Integral. 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer, no uso de suas atribuições legais, 

considerando o disposto na Lei Orgânica do município e na Lei Federal nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação:  

CONSIDERANDO o uso de suas atribuições que lhe são conferidas no termo do Decreto Municipal   

nº 18 de 02 de janeiro de 2024, que institui a Política de Educação Integral em Tempo Integral. 

CONSIDERANDO o Edital 001/2024- SMEC que dispõe sobre o Processo Seletivo de Colaboradores 

para atuarem no Programa Escola Integral em Tempo Integral do município de Ibiassucê- BA. 

RESOLVE: 

Art. 1º Apresentar a lista de candidatos aprovados e classificados no processo Seletivo Simplificado à 

contratação temporária, para atuarem como colaboradores no Programa Escola Integral em Tempo 

Integral conforme o Edital e Portaria supracitados. 

Art. 2º Divulgar a lista de candidatos aprovados e classificados por ordem de pontuação adquirida na 

avaliação de currículo e provas de títulos constado em edital do Processo Seletivo Simplificado: 

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Ibiassucê, 26 de fevereiro de 2024. 

________________________________________ 
Sandro Wagner Farias Novais 

Secretário Municipal de Educação 

CANDIDATOS(AS) PONTUAÇÃO 
I - 1º - Angelina Novais de Freitas 530 
II - 2º - Juscilene Oliveira Brito 450 
III - 3º Marial Celeste Prado 330 
IV - 4º Marisa Brito Porto 250 
V - 5º Vanda Brito Porto 150 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR-IBICOARA-BA 

DECRETO nº 116, de 14 de julho de 2023 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CAE 

DO PERÍODO DE JANEIRO 2024 

Degmar Silva Gouveia
 PRESIDENTE 
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PORTARIA N° 018 de 26 de fevereiro de 2024 

“Dispõe de pedido de Licença Sem 
Remuneração no prazo de 2 anos, e dá outras 
providencias.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IBICOARA, da prefeitura Municipal de Ibicoara - BA, no 
uso de suas atribuições legais e na forma do artigo nº 93, inc. XVII, da Lei Orgânica Municipal, e 
art. 111 da Lei 105 de 2003, 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Conceder Licença Sem Remuneração à Servidora Pública Municipal Yolle 
Macedo Moura, função de Professora, CPF: 008.544.245-39 ora, servindo à Secretaria Municipal 
de Educação deste Município, iniciando em 22 de fevereiro de 2024 e encerrando no dia 22 de 
fevereiro de 2026. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a partir de 22 de fevereiro de 2024.  

Art. 3 º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ibicoara – BA, em 26 de fevereiro 2024. 

GILMADSON CRUZ DE MELO  
Prefeito Municipal 
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PORTARIA N° 019 de 26 de fevereiro de 2024 

“Dispõe de pedido de Licença Sem 
Remuneração no prazo de 2 anos, e dá outras 
providencias.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IBICOARA, da prefeitura Municipal de Ibicoara - BA, no 
uso de suas atribuições legais e na forma do artigo nº 93, inc. XVII, da Lei Orgânica Municipal, e 
art. 111 da Lei 105 de 2003, 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Conceder Licença Sem Remuneração à Servidora Pública Municipal Carina 
Carvalho Barbosa, função de Auxiliar de Ensino, CPF: 074.943.035-45 ora, servindo à Secretaria 
Municipal de Educação deste Município, iniciando em 01 de fevereiro de 2024 e encerrando no 
dia 01 de fevereiro de 2026. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a partir de 01 de fevereiro de 2024.  

Art. 3 º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ibicoara – BA, em 26 de fevereiro 2024. 

GILMADSON CRUZ DE MELO  
Prefeito Municipal 
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE Nº 355/2023
DECORRENTE DA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A 
CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA NA ESCOLA JACI DE 
MATOS, NO DISTRITO DE CASCAVEL, MUNICÍPIO DE IBICOARA,
CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA E A
EMPRESA CONSTRUTORA JOAMAR LTDA. 

O MUNICIPIO DE IBICOARA, Estado da Bahia, neste ato representado pela Entidade de Direito 

Público Interno, inscrita no CNPJ: sob o nº. 13.922.588/0001-82, com sede na Praça Américo 

Martins Júnior, nº 46 – Centro – Ibicoara/Bahia, CEP: 46.760-000, representada neste ato pelo 

Prefeito Municipal, o Sr. Gilmadson Cruz de Melo, brasileiro, maior, inscrito no CPF sob o nº 

149.013.655-72 e RG: 11.150.245-40 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Professor Ubaldino 

Rocha Aguiar, nº 48, Distrito de Cascavel – Ibicoara/Bahia, doravante denominado 

CONTRATANTE e a empresa CONSTRUTORA JOAMAR LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n.º 09.122.206/0001/69, 

estabelecida na Av. Lindemberg Cardoso nº 291, Bairro Taquari, no Município de Livramento de 

Nossa Senhora - Bahia, CEP 46.140-000, representada pela senhora Marilene Oliveira 

Magalhães Aguiar, brasileira, portadora da cédula de identidade n.º 11199806-90/SSP-Ba e do 

CPF n.º 738.519.815-53, têm justo e acordado entre si o presente TERMO ADITIVO ao contrato 

proveniente do Tomada de Preços nº 004/2023, observado o Art. 65, § 1º da Lei n.º 8.666/93, e 

as cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Este termo aditivo tem por finalidade a supressão e o acréscimo de 

quantitativo, bem como alteração na metafísica no contrato inicial, com fundamento no Art. 65, § 

1º, da Lei 8.666/93 e tendo em vista a necessidade de adequação e conclusão da obra. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

Fica acrescido o percentual de 20,64% ao quantitativo e valor do Contrato 

de nº 355/2023, cuja composição encontra-se em anexo – conforme Art. 65, § 1º, da Lei n.º 

8.666/93, resultando no acréscimo ao valor global o montante de R$ 190.926,11 (cento e noventa 

mil novecentos e vinte e seis reais e onze centavos). 

CLÁUSULA QUARTA – DA JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista o Principio da Continuidade do Serviço Público, e 

considerando os motivos supervenientes ocorridos na execução da obra; a verificação pela 

Secretaria Municipal de Educação e a necessidade da inclusão de dois vestiários, com banheiros, 

para melhor utilização do espaço e a necessidade de acrescer itens que só foram verificados 
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2

conforme a execução e ainda a supressão de itens que se encontravam acima do real, tendo e 

vista a memória de cálculo apresentada, esse termo faz-se necessário com o intuito de 

adequação e conclusão da obra. 

CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas todas as cláusulas e condições estabelecidas no contrato 

mencionado na cláusula primeira, que não tenham sido objeto de retificação pelo presente 

instrumento, passando aquele a vigorar, por conseguinte, com a alteração ora introduzida. 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Barra da Estiva/BA, para dirimir 

quaisquer questões oriundas deste Termo Aditivo, com exclusão de qualquer outro. 

E para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, 

é lavrado este Termo Aditivo, em duas vias de igual teor e forma, de acordo com o art. 60 da Lei 

nº 8.666/1993, o qual, depois de lido, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas 

abaixo. 

Ibicoara/Ba, 09 de fevereiro de 2024. 

______________________________________________ 
GILMADSON CRUZ DE MELO 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

_________________________________________
CONSTRUTORA JOAMAR LTDA 

CNPJ: 09.122.206/0001/69 
            Rep. Sra. Marilene Oliveira Magalhães Aguiar

CONTRATADA

TESTEMUNHAS: 

1. ___________________________________
RG:    

2.  ___________________________________
RG:       
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DECRETO Nº 014, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024. 
                                                                         Exonera servidor público Municipal, e dá 

outras providencias. 

ANTONIO CARLOS FREIRE DE ABREU, Prefeito do Município de JACARACI, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Jacaraci, 
e em conformidade com as Leis Municipal nº 055, de 17 de setembro de 1997. 

D E C R E T A: 

Art. 1º. Fica exonerado o Senhor YAGO SANTANA SILVA, do cargo de provimento 
em comissão de ASSESSOR DE APOIO, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JACARACI, 26 de fevereiro de 2024. 

________________________________________ 
ANTONIO CARLOS FREIRE DE ABREU

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 014, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024. 
                                                                         Exonera servidor público Municipal, e dá 

outras providencias. 

ANTONIO CARLOS FREIRE DE ABREU, Prefeito do Município de JACARACI, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Jacaraci, 
e em conformidade com as Leis Municipal nº 055, de 17 de setembro de 1997. 

D E C R E T A: 

Art. 1º. Fica exonerado o Senhor YAGO SANTANA SILVA, do cargo de provimento 
em comissão de ASSESSOR DE APOIO, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JACARACI, 26 de fevereiro de 2024. 

________________________________________ 
ANTONIO CARLOS FREIRE DE ABREU

PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO Nº 015, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024. 
                                                                       Nomeia Assessora de Apoio, cargo de 

provimento em comissão, e dá outras 
providencias. 

ANTONIO CARLOS FREIRE DE ABREU, Prefeito do Município de JACARACI, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Jacaraci, 
e em conformidade com as Leis Municipal nº 055, de 17 de setembro de 1997. 

D E C R E T A: 

Art. 1º. Fica nomeada a Senhora PATRICIA FERREIRA EMERICK PINHO, para 
exercer o cargo de provimento em comissão de ASSESSORA DE APOIO, lotada na 
SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JACARACI, 26 de fevereiro de 2024. 

________________________________________ 
ANTONIO CARLOS FREIRE DE ABREU

PREFEITO MUNICIPAL
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DECISÃO 
Recurso Administrativo 

Pregão Eletrônico nº 015-12/2023 

 OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de uso 
diário dos discentes. 

RECORRENTE: Dois Irmãos Comercio Atacadista Ltda 

DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

O item 17.2 e seguintes do edital c/c o Art. 26 do Decreto Federal nº 5450/2005, dispõem de 
forma sucinta, as formalidades legais a serem seguidas para apresentação de recurso 
administrativo no certame, senão vejamos: 

17.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização 
fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, para que qualquer licitante manifeste 
a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema, imediatamente posteriores ao ato de 
declaração do vencedor. 
17.3. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de 
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
17.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à 
intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
[...] 
Art. 26. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a 
sessão pública, de forma imediata e motivada, EM CAMPO 
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PRÓPRIO DO SISTEMA, manifestar sua intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as 

razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

O ato de declaração do vencedor pode ser objeto de recurso por parte de qualquer licitante. 
Deverá o interessado manifestar-se quanto à sua intenção de recorrer na própria sessão 
pública, tão logo o Pregoeiro faça a declaração, sob pena de preclusão. Ao contrário do que 
ocorre nas modalidades da Lei nº 8.666/1993, tem-se no pregão a irrecorribilidade dos atos 
decisórios exarados pelo Pregoeiro, havendo, portanto, apenas uma oportunidade de recuso, 
cuja matéria pode envolver qualquer fase, aspecto ou ocorrência do procedimento. Caso o 
licitante não manifeste o interesse em recorrer na oportunidade da sessão atendendo todos os 
pré-requisitos previstos no instrumento convocatório e em lei, decairá o seu direito de recurso. 
A partir da leitura da Lei nº 10.520/2002 e dos decretos regulamentares da modalidade pregão 
(Decretos nº 3.555/2000 e 5.450/2005), tem-se que o Pregoeiro, ao analisar os motivos 
externados pelo licitante na intenção de recurso, deverá se limitar ao pronunciamento quanto 
ao “acolhimento” ou não da intenção, ou seja, deve se restringir ao exame da existência dos 
pressupostos recursais (requisitos de admissibilidade). 

A egrégia Corte de Contas da União, traz o seguinte posicionamento: 

“Em sede de pregão eletrônico ou presencial, o juízo de 
admissibilidade das intenções de recurso deve avaliar tão somente 
a presença dos pressupostos recursais (sucumbência, 
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), constituindo 
afronta à jurisprudência do TCU a denegação fundada em exame 
prévio de questão relacionada ao mérito do recurso” (Ac. 694/2014-
Plenário, rel. Min. Valmir Campelo). 
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Na verdade, o Pregoeiro realizará o exame de admissibilidade recursal não apenas quanto à 
intenção de recurso, mas também em relação às razões recursais, quando forem apresentadas. 

A partir do voto do Ministro Aroldo Cedraz proferido no Acórdão nº 1.440/2007-Plenário, 
constata-se que o TCU exige o “preenchimento” dos requisitos de admissibilidade de intenção 
recursal, permitindo ao Pregoeiro rejeitar intenções de cunho meramente protelatório: 

8. Ao proceder ao exame de casos concretos sobre o tema, tendo
em conta as normas acima mencionadas, o TCU já se manifestou
no sentido de que o juízo de admissibilidade dos recursos
interpostos em procedimentos de pregão pode ser realizado pelo
pregoeiro. Como já foi assinalado, a finalidade da norma, ao
autorizar o pregoeiro examinar previamente a admissibilidade do
recurso, é afastar do certame aquelas manifestações de licitantes
de caráter meramente protelatório, seja por ausência do interesse
de agir, demonstrada pela falta da necessidade e da utilização da
via recursal, seja por não atender aos requisitos extrínsecos, como
o da tempestividade.
9. Essa prerrogativa conferida ao pregoeiro não viola os princípios
constitucionais da ampla defesa e do contraditório; ao contrário,
coaduna-se com o princípio constitucional da eficiência previsto, de
forma expressa, no art. 37 da Constituição Federal e com o
princípio da celeridade processual, ambas exigências em favor dos
próprios administrados, que não pretendem ver seus pleitos
eternizados pela máquina estatal, com infindáveis recursos e
deliberações de cunho meramente protelatório.
10. Note-se que, se, por um lado, a administração deve estar atenta
aos anseios daqueles que, por algum motivo, pugnam pelo seu
direito, por outro, não pode perder de vista o interesse público,
constantemente obstaculizado por questionamentos meramente
protelatórios. Também não se pode deixar de considerar os
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interesses daqueles que tiveram sua proposta acolhida pela 
administração e pretendem ter o seu negócio concluído o mais 
rapidamente possível. 

Ainda nesse sentido, é possível destacar trechos do Acórdão nº 3.151/2006-2ª Câmara, de 
relatoria do Min. Walton Alencar Rodrigues: 

A finalidade da norma é permitir ao pregoeiro afastar do certame 
licitatório aquelas manifestações de licitantes que, à primeira vista, 
revelam-se nitidamente protelatórias seja por ausência do interesse 
de agir, demonstrada pela falta da necessidade e da utilidade da 
via recursal, seja por ausência de requisitos extrínsecos como o da 
tempestividade. Essa prerrogativa atribuída ao pregoeiro não fere 
as garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório e 
se coaduna com os princípios da eficiência e celeridade processual 
que presidem as licitações da espécie. 

A regularidade formal, um dos requisitos de admissibilidade da intenção em recorrer, diz que 
quando da apresentação das razões recursais, o recorrente deverá observar as formalidades 
exigidas em lei e no edital, devendo endereçar o recurso ao Pregoeiro (autoridade que proferiu 
a decisão recorrida), expondo, de forma inteligível, os fundamentos do pedido de reforma da 
decisão. 

O Recurso Administrativo apresentado, portanto, não atende os pressupostos de 
admissibilidade, merecendo não ser conhecido. E, atendendo ao direito de petição, cabendo a 
análise e julgamento dos seus fundamentos 

BREVE RESUMO 

O Município de Malhada de Pedras, através do Prefeito Municipal, publicou Edital do Pregão 
Eletrônico n° 015-12/2023, tendo com objeto a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de materiais de uso diário dos discentes. 
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Em sessão pública realizada, sagrou-se vencedora a empresa licitante Andri Soluções 
Comércio de Suprimentos Ltda. 

Apresentada manifestação pela empresa Dois Irmãos Comercio Atacadista Ltda, a mesma 
alega, em apertada síntese, que “A recorrente alega que a empresa Recorrida apresentou a 
proposta com a data de janeiro de 2023 e, portanto, considerando o prazo de validade de 60 
(sessenta) dias a proposta está consequentemente vencida”. 

Argumenta ainda que “quanto ao item 11.10, no qual determinava que a empresa licitante 
deveria anexar junto ao Edital o catálogo, ficha técnica, folder ou qualquer outro documento 
oficial do fabricante com as especificações técnicas suficientes para subsídios à análise de 
aceitabilidade dos itens.” 

DAS RAZÕES RECURSAIS 

Após exame do Recurso apresentado, a Pregoeira junto com a Equipe de Apoio, passa à 
análise deste, com base na legislação vigente e jurisprudências existentes, respeitando os 
parâmetros da razoabilidade, legalidade e da proporcionalidade, bem como nas disposições 
insertas no Edital do Pregão Eletrônico nº 015- 12/2023. 

Importante frisar, que todas as tomadas de decisões desta Comissão são norteadas pelos 
princípios que regem a Administração Pública, dentre o qual destacamos os Princípios da 
Impessoalidade e da Igualdade, o Princípio da Probidade Administrativa, da Vinculação 
ao Instrumento Convocatório e do Julgamento Objetivo.

A impessoalidade dos atos administrativos é pressuposto da supremacia do interesse público. 
Quebrada a isonomia no tratamento com os particulares, o administrador deixa de observar o 
interesse da coletividade, bem maior e objeto principal do Direito Administrativo. Hely Lopes 
afirma que: 
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“o princípio da impessoalidade, referido na Constituição de 88 
(art. 37, caput), nada mais é que o clássico princípio da 
finalidade, o qual impõe ao administrador público que só 
pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente 
aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente 
como objetivo do ato, de forma impessoal.”( Hely Lopes, 1997, 
p.85)

Intimamente ligado ao princípio da impessoalidade encontra-se o da igualdade. Tal preceito, 
insculpido no preâmbulo da Carta Política de 1988, determina a competição entre os licitantes 
de forma igualitária. Sendo que à Administração Pública cabe tratar todos os administrados de 
forma a impedir favoritismos. 

Considerando as licitações, esse princípio obriga à Administração tratar todos os licitantes de 
forma isonômica, preservando as diferenças existentes em cada um deles. 

Sendo o primeiro dos princípios expressos na Lei n.º 8.666/93, a probidade administrativa 
consiste na honestidade de proceder ou na maneira criteriosa de cumprir todos os deveres que 
são atribuídos ou acometidos ao administrador por força de lei. É diretamente derivado do 
princípio da moralidade. 

O sempre citado Prof. Marçal Justen Filho assim sintetiza seu entendimento: 

“… A moralidade e a probidade administrativa são princípios de 
conteúdo inespecífico, que não podem ser explicados de modo 
exaustivo. A explicitação, nesse ponto, será sempre aproximativa. 
Extrai-se a intenção legislativa de que a licitação seja norteada pela 
honestidade e seriedade. Exige-se a preservação do interesse 
público acima do egoístico interesse dos participantes da licitação 
ou da mera obtenção de vantagens econômicas para a própria 
administração”. (Justen Filho, 1998, p.65) 
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Quanto à vinculação ao edital (ou convite), este constitui a “lei interna da licitação” e, por isso, 
vincula aos seus termos tanto a Administração como os particulares. Para Di Pietro “…trata-
se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento”. (Di 
Pietro, 1999, 299). É, no dizer de Hely Lopes, o “princípio básico de toda licitação”. E 
continua o ilustre Professor: 

“Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital 
a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer 
do procedimento ou na realização do julgamento se afastasse 
do estabelecido, ou admitisse documentação e propostas em 
desacordo com o solicitado”. (Hely Lopes, 1997, p. 249) 

Serão apenas admitidas as diferenciações já estabelecidas no edital, que são aquelas 
necessárias à seleção das qualidades subjetivas e objetivas consideradas ao atendimento do 
interesse público. 

O princípio do julgamento objetivo é decorrência lógica do anterior. Impõe-se que a análise das 
propostas se faça com base no critério indicado no ato convocatório e nos termos específicos 
das mesmas. Por esse princípio, obriga-se a Administração a se ater ao critério fixado no ato 
de convocação, evitando o subjetivismo no julgamento. Está substancialmente reafirmado nos 
arts. 44 e 45 do Estatuto Federal Licitatório, que assim determinam: 

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em 
consideração os critérios objetivos definidos no edital ou no 
convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios 
estabelecidos por esta Lei. 
Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a 
Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo 
em conformidade com os tipos de licitação, os critérios 
previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo 
com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a 
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possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelo órgão de 
controle. 

O que se almeja é, nos dizeres do eminente Celso Antônio, “impedir que a licitação seja 
decidida sob o influxo do subjetivismo, de sentimentos, impressões ou propósitos 
pessoais dos membros da comissão julgadora” (Celso Antônio, 1998, p. 338).

Ao selecionar particulares para prestação de serviços, a administração não pode nunca se 
escusar da observação dos princípios acima explicitados, seja por questão de moralidade, seja 
por questão de legalidade, pois os princípios das licitações, mais que uma questão moral é uma 
questão legal, ante suas disposições na Constituição Federal de 1988 e legislação 
infraconstitucional (Lei Federal nº 8.666/93, dentre outras). 

Sobre o tema, igual orientação pode ser encontrada no Supremo Tribunal Federal (STF), no 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) e no 
Tribunal de Contas da União, como será a seguir demonstrado. 

O STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim ementada: 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA 
FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃOAO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o 
licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou 
rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a inexistência do 
documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da vinculação ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a 
desclassificação do licitante que não observou exigência prescrita 
no edital de concorrência. 3. A observância ao princípio 
constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa para 
o Poder Público se dá mediante o cotejo das propostas válidas
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apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na 
avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a 
assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, 
sob pena de a Administração não poder exigir-lhe o 
cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado 
provimento ao recurso.

O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079, ROMS 
17658). No RESP 1178657, o tribunal decidiu: 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. 
DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. 
O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela 
ausência de cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que 
o procedimento licitatório é resguardado pelo princípio da
vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41 da
Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à Administração o
descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim,
se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido
(fl. 264), "a cópia autenticada da publicação no Diário Oficial
da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este
deve ser o documento apresentado para que o concorrente supra
o requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio,
se a empresa apresenta outra documentação - protocolo de
pedido de renovação de registro - que não a requerida, não
supre a exigência do edital. Aceitar documentação para suprir
determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um
concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da
igualdade entre os licitantes.
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O TRF1 também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório (AC 199934000002288): “Pelo princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório, a Administração não pode descumprir as normas e condições 
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada (Lei nº 8.666/93, art. 3º, 41 e 43, I). O 
edital é a lei da licitação. A despeito do procedimento ter suas regras traçadas pela 
própria Administração, não pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente 
vinculada à plena observância do regramento”. 

O mesmo TRF1, noutra decisão (AC 200232000009391), registrou: 

Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4º [Lei nº 
8.666/93], pode-se afirmar a estrita vinculação da 
Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto 
àquelas de procedimento. (...) O descumprimento a qualquer 
regra do edital deverá ser reprimido, inclusive através dos 
instrumentos de controle interno da Administração Pública. 
Nem mesmo o vício do edital justifica a pretensão de ignorar a 
disciplina por ele veiculada. Se a Administração reputar 
viciadas ou inadequadas as regras contidas no edital, não lhe 
é facultado pura e simplesmente ignorá-las ou alterá-las 
(...)"(Justen Filho, Marçal; Comentários à lei de licitações e 
contratos administrativos; 8ª ed., São Paulo, Dialética, 
comentários ao art. 41, pgs. 417/420). A conduta da 
Administração na condução do pleito foi de estrita 
observância e vinculação ao edital, sendo o direito prejudicado 
pertencente a terceiro que não observou as prescrições 
editalícias, sendo descabida a pretensão de beneficiar-se de 
sua desídia.

Para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a posição do TCU sobre a matéria aqui 
discutida. Há centenas de acórdãos do TCU que tratam da vinculação ao edital, com orientação 
alinhada àquela apresentada neste parecer e que podem ser sintetizadas na recomendação 
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apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005: “Observe com rigor os princípios básicos que 
norteiam a realização dos procedimentos licitatórios, especialmente o da vinculação ao 
instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos artigos 3º, 41, 44 e 45 da 
Lei nº 8.666/1993”. 

Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no sumário dos acórdãos 
a seguir transcritos: 

Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara REPRESENTAÇÃO. 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO. 
EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EM 
PERCENTUAL MÍNIMO DE 50% PARA TODOS OS ITENS 
LICITADOS. ILEGALIDADE. ACEITAÇÃO DE ATESTADOS DOS 
VENCEDORES EM DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL. 
MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS. 
DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE REEXAME. CONHECIMENTO. 
NEGATIVA DE PROVIMENTO. 
Acórdão 966/2011 - Primeira Câmara REPRESENTAÇÃO. 
LICITAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM PREGÃO 
ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS 
RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÃO.

Na análise do caso concreto é preciso pontuar que uma vez encontrada é importante analisar 
QUAL ERRO OU FALHA a proposta possui, sendo possível que o pregoeiro sane eventuais 
erros ou falhas, desde que não altere a substância da proposta, conforme Decreto 
10.024/20199 em seu art. 47 trata sobre a possibilidade do pregoeiro, no julgamento da 
habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 
dos documentos e sua validade jurídica. 
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O TCU já se manifestou diversas vezes a respeito, trago o Acórdão 1487/2019 Plenário que A 
mera existência de erro material ou de omissão na planilha de custos e de formação de preços 
da licitante não enseja, necessariamente, a desclassificação antecipada da sua proposta, 
devendo a Administração promover diligência junto ao interessado para a correção das falhas, 
sem permitir, contudo, a alteração do valor global originalmente proposto. 

Destaco que na análise da proposta comercial da recorrida foi identificada a assinatura 
digital no documento, e que nela constou o nome do representante legal da empresa, a 
data e a hora de assinatura, o que supre o erro formal contido na data do documento. 

O excesso de formalismo é presente naquelas desclassificações ou inabilitações por questões 
mínimas que não afetam o julgamento ou, obscuridades que podem ser sanadas sem infringir 
o tratamento igualitário entre as licitantes. Vale lembrar que a Administração Pública tem o
poder/dever de provocar a diligência para sanar quaisquer obscuridades que sobrevenham.

Vale transcrever os ensinamentos do festejado autor Marçal Justen Filho, que explica: 

[...] não existe uma competência discricionária para escolher entre 
realizar ou não a diligência. Se os documentos apresentados pelo 
particular ou as informações neles contidas envolverem pontos 
obscuros – apurados de ofício pela Comissão ou por provocação 
de interessados -, a realização de diligências será obrigatória [...] 

A proposta do formalismo moderado é justamente acabar com as 
inabilitações/desclassificações por motivos rasos, por erros ínfimos e insignificantes, isso tem 
por objetivo resguardar a própria finalidade da licitação, entretanto, de forma alguma quer dizer 
que a Administração irá se desvincular de seu instrumento convocatório, apenas que deve 
haver uma visão mais razoável, evitando que seu julgamento provoque uma contratação mais 
onerosa. 
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Observam-se a aplicação desmedida do formalismo em situações como documentos 
apresentados com leves rasuras, que não impedem que se extraiam as informações ali 
consignadas; exigência de que o licitante adote obrigatoriamente o modelo ou formato de 
planilhas de custos e propostas anexos ao Edital, sob pena de desclassificação; inabilitação de 
empresas em razão de apresentação de documentos sem autenticação, cujo vício pode ser 
sanado; e assim por diante. 

Os tribunais superiores se manifestaram sobre o tema afastando o formalismo em vista da 
finalidade do procedimento licitatório: 

As regras do procedimento licitatório devem ser interpretadas de 
modo que, sem causar qualquer prejuízo à administração e aos 
interessados no certame, possibilitem a participação do maior 
número de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se 
encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa. (STJ. RESP n° 
512.179-PR, Rel. Min. Franciulli Netto) 

O Supremo Tribunal Federal, em sede de Recurso Ordinário em mandado de segurança, negou 
provimento, para manter ato do Tribunal Superior Eleitoral, que não desclassificou proposta 
comercial que, por equívoco, deixou de apresentar em uma dada tabela a discriminação de 
preços unitários, in verbis:

A Turma negou provimento a recurso ordinário em mandado de 
segurança em que se pretendia a desclassificação de proposta 
vencedora em licitação para aquisição de urnas eletrônicas para as 
eleições municipais do ano 2000, em virtude do descumprimento 
de exigência prevista no edital - falta de apresentação dos preços 
unitários de determinados componentes das urnas. A Turma 
manteve a decisão do Tribunal Superior Eleitoral que entendera 
que o descumprimento da citada exigência constituíra mera 
irregularidade formal, não caracterizando vício insanável de 

26/02/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1817 - PÁGINA 192

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



modo a desclassificar a proposta vencedora. (STF, RMS 
23.714-DF, rel. Min. Sepúlveda Pertence, 5.9.2000) 

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região também enfrentou caso envolvendo a 
desclassificação de licitante em razão de erro aritmético. De acordo com o decisum, a 
desclassificação por mero erro aritmético configura formalismo exagerado lesivo ao princípio 
legalidade e à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, in verbis:

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO DE LICITANTE 
POR DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. 
EXCESSO DE FORMALISMO. ILEGALIDADE. 1. O excesso de 
formalismo não deve frustrar a participação da empresa impetrante 
no procedimento licitatório - à vista da sua própria finalidade - que 
é selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública. 2. Caso em que a inabilitação da licitante do procedimento 
licitatório decorreu da apresentação de proposta contendo valor 
mensal e omitindo o valor global, referente a um ano, o qual poderia 
ter sido apurado mediante simples operação aritmética, ainda mais 
quando o licitante já havia encaminhado planilha de custo por 
formulário eletrônico, contendo o preço mensal e anual, para se 
credenciar no certame. 3. Nega-se provimento ao recurso de 
apelação e à remessa oficial. (TRF, AMS 200334000374877). 

Denota-se em alguns Tribunais de Justiça entendimentos semelhantes: 

...é extremamente formalista a decisão que, em tomada de preços, 
inabilita licitante por ausência de autenticação em uma das folhas 
dos inúmeros documentos apresentados, sobretudo porque 
dissociada dos princípios da proporcionalidade (razoabilidade) e da 
competitividade, já que não houve sequer suspeita de falsidade ou 
fraude do documento. (AC em MS n. 2005.042346-1, rel. Des. 
Substituto Jaime Ramos, j. 16.5.06)[6]) 
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“É cediço que o formalismo constitui princípio inerente a todo 
procedimento licitatório, no entanto, a rigidez do procedimento não 
pode ser excessiva a ponto de prejudicar o interesse público. 
Ademais, em matéria de licitação, como o objetivo é o de atrair o 
maior número de interessados, deve-se adotar interpretação que 
favoreça a consecução desse objetivo, tirando-se qualquer margem 
de discricionariedade da Administração Pública no que diz respeito 
à rejeitar possíveis licitantes.” 

O Tribunal de Contas da União possui diversos Enunciados neste sentido: 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública 
deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que 
prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 
administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo 
sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes 
essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados. (TCU 
no acórdão 357/2015-Plenário) 

A existência de erros materiais ou de omissões nas planilhas de 
custos e preços das licitantes não enseja a desclassificação 
antecipada das respectivas propostas, devendo a Administração 
contratante realizar diligências junto às licitantes para a devida 
correção das falhas, desde que não seja alterado o valor global 
proposto. Cabe à licitante suportar o ônus decorrente do seu erro, 
no caso de a Administração considerar exequível a proposta 
apresentada. (Acórdão 2546/2015-Plenário) 

Licitação. Julgamento. Erros materiais. É possível o 
aproveitamento de propostas com erros materiais sanáveis, que 
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não prejudicam o teor das ofertas, uma vez que isso não se mostra 
danoso ao interesse público ou aos princípios da isonomia e da 
razoabilidade. (Acórdão 187/2014 Plenário - Representação, 
Relator Ministro Valmir Campelo) 

Não restando configurada a lesão à obtenção da melhor proposta, 
não se configura a nulidade do ato. Erro no preenchimento da 
planilha de formação de preço do licitante não constitui motivo 
suficiente para a desclassificação da proposta, quando a planilha 
puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço 
ofertado.  (Acórdão 1811/2014-Plenário) 

Falhas meramente formais, sanáveis durante o processo licitatório, 
não devem levar à desclassificação de licitante. (Acórdão 
2872/2010- Plenário) 

Como se pode notar na apresentação de todos os julgados e orientações, o entendimento é 
uniforme em todas as instâncias, que um mero erro formal jamais pode ser argumento para a 
desclassificação de uma licitante, desde que seja um erro passível de correção e que não traga 
prejuízo aos demais licitantes e nem à Administração Pública. Dessa forma decido que o pedido 
não deve prosperar. 

Noutro ponto no atendimento do item a empresa arrematante elaborou documento e 
juntou a sua habilitação o catálogo/ficha técnica/folder dos materiais ofertados com seus 
descritivos, contendo fotos dos materiais, medidas, gramaturas, peso, matéria prima, 
entre outros elementos que trouxe todas as informações as quais proporcionou aos 
profissionais técnicos responsáveis uma condição de análise dos elementos que 
compõem o kit ofertado. 

Ademais destaco que os itens estojo e mochila escolar possuem especificações personalizadas 
trazida pelo setor requisitante em seu Termo de Referência cabendo a licitante se adequar as 
exigências do município. Em uma lépida análise na proposta comercial incial/readequada da 
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arrematante verificou-se a marca ofertada para os materiais que deverão caracterizados com 
cores, emblemas, especificidades em acordo ao solicitado. 

Cumpre salientar que os materiais ofertados antes do seu aceite final passarão por uma análise 
da equipe técnica para averiguação de qualidade e conformidade do que foi pedido no Termo 
de Referência. 

Decido que o documento atendeu ao item do Edital, sendo aceito como catálogo também não 
merecendo prosperar o pedido da desclassificação da arrematante. 

Por fim e não menos importante sabe-se que em síntese o princípio da economicidade é a 
obtenção do resultado esperado com o menor custo possível, mantendo a qualidade e 
buscando a celeridade na prestação do serviço ou no trato com os bens públicos, se 
analisarmos o caso concreto é preciso avaliar a economia do Município, uma vez que o preço 
final da recorrida foi de R$ 838.350,00 (oitocentos e trinta e oito mil trezentos e cinquenta reais), 
enquanto o preço da concorrente é de R$ 885.500,00 (oitocentos e oitenta e cinco mil e 
quinhentos reais), o que gera uma diferença de quase R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
impactando diretamente nos cofres públicos. 

CONCLUSÃO 

Pelo exposto, a Equipe de Pregão Presencial e Eletrônico NÃO CONHECE do Recurso 
Administrativo interposto pela empresa Dois Irmãos Comercio Atacadista Ltda. E, no mérito, 
NEGA PROVIMENTO às razões apresentadas. 

Malhada de Pedras, 09 de fevereiro de 2024. 

Josiane Gonçalves Santana 
Pregoeira 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE Nº 010-12/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 145/2023 

O Município de Malhada de Pedras, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação - SME, através da Comissão 
Permanente de Licitação, tornam público que está instaurando processo de CREDENCIAMENTO, através do presente 
instrumento, fundamentado no Art. 25, caput, da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações, segundo as condições 
estabelecidas no presente Edital, nos seus anexos e na Minuta de Contrato, cujos termos, igualmente, o integram. 

1 - DO OBJETO: 

O presente edital tem como objeto o Credenciamento de Serviços de Transporte Escolar em atendimento às 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme tabela abaixo: 

1.1 – LINHAS 

N° DA 
ROTA DESCRIÇÃO DAS ROTAS KM DO 

PERCURSO  
TOTAL DE 
KM DIÁRIO 

MÉDIA DIAS 
RODADOS 

MÊS 
TURNO Nº DE 

ALUNOS VEÍCULO 
QUANT. TOTAL 
KM RODADOS / 

MÊS 
VALOR 

MENSAL R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

1
 BAIXA DAS BRAÚNAS-BA-030-LAGOA 
COMPRIDA -TANQUE VELHO-ESC 
TABOLEIRINHO 

19,363 38,726 21 MATUTINO 15 VAN
813,246 3.659,61 36.596,07 

2
BAIXAO - ESCOLA DA VEREDA - LAGOA DA 
RAJADA- LAGOA DAS BARAUNAS - 
ESCOLA DO POÇO DANTAS 

23,381 46,762 21 MATUTINO 14 VAN
982,002 4.419,01 44.190,09 

3
BAIXÃO(CS DE SILVANO)ESCOLA DA 
LAGOA DA VEREDA-LAGOA DA RAJADA-
POÇO D'ANTAS 2(LOURO NETO)-POÇO 
D'ANTAS-COVAS-SALININHA-SEDE 

29,949 59,898 21 VESPERTINO 25 ONIBUS 

1257,858 9.308,15 93.081,49 

4
BARRA DA CERQUINHA-PEDRA BRANCA 1-
ENT JATOBÁ-JATOBÁ-BEZERRO GORDO-
SEDE 

13,03 26,06 21 MATUTINO 28 ONIBUS 
547,26 4.049,72 40.497,24 

5  BASTIÃO-CASA DE CAMILE(MUCAMBO)-
CACHOEIRINHA-SEDE 16,802 33,604 21 VESPERTINO 20 SPRINTER 

705,684 3.810,69 38.106,94 

6
PAU FERRO (SILVANA)-ESCOLA 
DOTABOLEIRINHO-BAIXA DA ONÇA-ÁGUA 
BRANCA-ADÃO-IGREJA LAGOA DO 
ROSÁRIO-CAPINAL1-SEDE 

24,426 48,852 21 VESPERTINO 35 ÔNIBUS 

1025,892 7.591,60 75.916,01 

7
FAZENDA DO MAMOEIRO-CABO VERDE-
POÇO REDONDO-GAMELEIRA-BEZERRO 
GORDO-SEDE 

33,386 66,772 21 MATUTINO 33 ONIBUS 
1402,212 10.376,37 103.763,69 

8 CABO VERDE-POÇO REDONDO-
GAMELEIRA-BEZERRO GORDO-SEDE 30,45 60,9 21 NOTURNO 18 M.ONIBUS

1278,9 8.184,96 81.849,60 

9

 JUREMA(CASA DE ELIANE)-CAMPO 
LARGO(CASA DE JOÃO)-CAMPO LARGO 
(CASA DE JOÃO PIEDADE)-CEBOLA(CASA 
DE VÂNIA)-FELICIANO A ESCOLA 
INOCÊNCIO 

22,908 45,816 21 MATUTINO 16 M.ÔNIBUS

962,136 6.157,67 61.576,70 

10
CEBOLA,CAMPO LARGO, FURA OLHO, 
LAGOA DO COQUEIRO, BAR DA VEREDA, 
LAGOA DE CIMA, POÇO D'ANTAS, SEDE 

34,157 68,314 21 MATUTINO 27 ONIBUS 
1434,594 10.616,00 106.159,96 

11
CUBÍCUCO DE LEONI-CUBÍCULO(CASA DE 
ALVINO)-IGREJA DO JATOBÁ-BAIXA DA 
ONÇA-ESCOLA DO TABOLEIRINHO 

17,792 35,584 21 MATUTINO 13 VAN
747,264 3.362,69 33.626,88 

12
SAPÉ-JATOBA-CEM BEZERRO-SALININHA-
GRAMA-ESCOLA INOCÊNCIO (POÇO 
D'ANTAS) 

25,527 51,054 21 MATUTINO 24 M.ÔNIBUS
1072,134 6.861,66 68.616,58 

13 MURICÍ-CACHOEIRINHA-CACHOEIRINHA 
DE PAULÃO-SEDE 16,51 33,02 21 MATUTINO 17 SPRINTER 

693,42 3.744,47 37.444,68 

14 GAMELEIRA-CARRO QUEBRADO-NÚCLEO 
C FAZ PERI-PERI 12,422 24,844 21 MATUTINO 13 VAN

521,724 2.347,76 23.477,58 

15
LAGOA DO LEITE(KM 334)-
BRAÚNAS(OSMARINDO)-RODIADOR-
LAGOA DO FACÃO-LAGOA DO LEITE(CS 
DE JUH)-BAR DE PAULO-EMPOEIRA-SEDE 

42,264 84,528 21 VESPERTINO 22 M.ONIBUS

1775,088 11.360,56 113.605,63 

16
LAGOA DAS 
CACIMBAS(ASSOCIAÇÃO)LAGOA DO BOI 1- 
MORRINHOS-LAJEDO-BAIXA GRANDE-CS 
DE ALBERTO- LAGOA DO MORRO-SEDE 

36,894 73,788 21 VESPERTINO 30 M.ONIBUS

1549,548 9.917,11 99.171,07 

17 MULUNGU-TRÊS LAGOAS-LAGOA DA 
BAIXA-LAGOA DA LAPA - SEDE 40,024 80,048 21 MATUTINO 32 M.ONIBUS

1681,008 10.758,45 107.584,51 

18 LAGOA DO JULIÃO PF-NÚCLEO C FAZ 
PERI-PERI 6,001 24,004 21 MATUTINO 10 VAN

504,084 2.268,38 22.683,78 

19 LAGOA DOS PATOS(LÓ BAR)-CAROBA(BAR 
DE VERTINA)-ZÉ DEDÃO-CAPINAL-SEDE 

19,845 39,69 21 VESPERTINO 21 M.ÔNIBUS
833,49 5.334,34 53.343,36 
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20
TRÊS LAGOAS (CS DE LEANDRO), TRÊS 
LAGOAS(ANTÔNIO BRITO)-LAGOA DA 
BAIXA-MULUNGU-LAGOA DO NEGO-
FELICIANO-BR 030-ESCOLA DA EMPOEIRA 

15,416 30,832 21 MATUTINO 14 VAN

647,472 2.913,62 29.136,24 

21 PÉ DO MORRO-CEM BEZERRO - SAPÉ• -
CAATINGA GRANDE-SEDE 26,394 52,788 21 VESPERTINO 21 ONIBUS 

1108,548 8.203,26 82.032,55 

22 LAGOA DO ROSÁRIO(ZÉLIO)-MARLUCE-
PAU D'ÁRCO(ODETINO)-SEDE 16,431 32,862 21 VESPERTINO 11 VAN

690,102 3.105,46 31.054,59 

23
TANQUE VELHO(PONTE) PSF DO 
TABOLEIRINHO-CUBICO (DETE)-
CUBICO(MANOEL)-CUBICO(LEONE)-
JATOBÁ- LAGOA DO ROSÁRIO-SEDE 

35,813 71,626 21 VESPERTINO 30 ONIBUS 

1504,146 11.130,68 111.306,80 

24

 VEREDA DAS ÉGUAS(GONÇALO)-SERRA 
ESCURA(CASA DE MÔNICA - CS DE 
EDILEUZA-EMPOEIRA-LAGOA FUNDA -
SEDE 

36,37 72,74 21 MATUTINO 15 VAN

1527,54 6.873,93 68.739,30 

25
 CASA DE MIGUEL-ALONSO-VEREDA DAS 
ÉGUAS(CS DE GONÇALO)-IGREJA DA 
EMPOEIRA-ESCOLA DA EMPOEIRA 

15,2 30,4 21 MATUTINO 12 VAN
638,4 2.872,80 28.728,00 

26
CASA DE ZELITÃO-MUCAMBO IGREJA-
POSTO DE SAÚDE BASTIÃO-ESCOLA DO 
MUCAMBO-SEDE 

15,002 30,004 21 NOTURNO 4 CARRO 
630,084 1.890,25 18.902,52 

27
VALDIVINO -ZÉ FRANCISCO-UMBAÚBA-
TANQUE DA ONÇA-BREJO-LAGOA 
COMPRIDA-ESC TABOLEIRINHO-JATOBÁ-
CUBÍCO-LAGOA DO ROSÁRO-SEDE 

38,509 77,018 21 VESPERTINO 30 ONIBUS 

1617,378 11.968,60 119.685,97 

28

EMPOIRA (casa de Miguel), FORMOSA (bar), 
EMPOEIRA (igreja), LAGOA DA BAIXA-
LAGOA DA LAPA, LAGOA DO MORRO - 
SEDE 

46,715 93,43 21 NOTURNO 10 VAN

1962,03 8.829,14 88.291,35 

29
BOIADA(CASA DE BAIANA)-
RIACHÃO(FIDELCINA)-COITINHO(CASA DE 
MARIA)-TAMBORIL-SEDE 

16,166 32,332 21 MATUTINO 11 VAN
678,972 3.055,37 30.553,74 

30 LAGOA DO FACÃO- BR-030- LAGOA FUNDA 
- ESCOLA DA EMPOEIRA 14,261 28,522 21 MATUTNO 12 VAN

598,962 2.695,33 26.953,29 

31
 ÁGUA BRANCA-ZÉ FRANCISCO-TANQUE 
DA ONÇA-BREJO-LAGOA COMPRIDA-PAU 
FERRO-ESC TABOLEIRINHO 

21,371 42,742 21 MATUTINO 18 M.ÔNIBUS
897,582 5.744,52 57.445,25 

32
BAIXA DAS BRAÚNAS (CASA DE 
OSMARINDO) - BR 030 - ESCOLA DA 
EMPOEIRA 

13,703 27,406 21 NOTURNO 8 VAN
575,526 2.589,87 25.898,67 

33
ZÉ FRANCISCO-LAGOA DO DOMINGOS-
TANQUE DA ONÇA(CAMPO)-ZÉ 
FRANCISCO-BAIXA DA ONÇA-ÁGUA 
BRANCA-BA 026-SEDE 

38,659 77,318 21 NOTURNO 18 M.ÔNIBUS

1623,678 10.391,54 103.915,39 

34

TANQUE VELHO-BR-030-LAGOA 
COMPRIDA-PAU FERRO(CASA DE ZÉ 
BINGA)-CUBÍCULO(CASA DE ZÉ DE 
CHICO)-SEDE 

40,282 80,564 21 NOTURNO 11 VAN

1691,844 7.613,30 76.132,98 

35
MILAGRE – SAPÉ – JATOBÁ – MOSQUITO –
CEM BEZERRO – POÇO DANTAS 2 A 
ESCOLA DO POÇO DANTAS  

10,235 20,47 21 NOTURNO 20 M. 
ONIBUS 

429,87 2.751,17 27.511,68 

36
LAGOA DO BARRO (CASADE JUAREZ) –
COQUEIRO – VEREDA (OROTIDO) - 
ESCOLA DA VEREDA 

15,617 31,234 21 NOTURNO 14 VAN
655,914 2.951,61 29.516,13 

37
SANTANA ( CASA DE LOZINHA) – BARAUNA 
– LAGOA DE CIMA ( CASA DE JULA ) –
LAGOA DO MARRUA ( CASA DE VALDO) -
ESCOLA DO POÇO DANTAS

11,285 22,57 21 NOTURNO 19 M.ÔNIBUS

473,97 3.033,41 30.334,08 

38 SALININHA – GRAMA – CARAUNO – COVA 
A ESCOLA DO POÇO DANTAS 13,505 27,01 21 NOTURNO 10 VAN

567,21 2.552,45 25.524,45 

39
RUDIADOR (ASOCIAÇÃO) – LAGOA DO 
LEITE – TREVO BR 030 – EMPOEIRA 
IGREJA - ESCOLA DA EMPOEIRA 

13,093 26,186 21 NOTURNO 23 VAN
549,906 2.474,58 24.745,77 

40
LAGOA DOS PATOS - SACO FUNDO (ZÉ 
BAIXINHO) – CABACEIRA - CAROBA –
LAGOA DO MORRO A ASSOCIAÇÃO DA 
LAGOA DOS PATOS 

12,566 25,132 21 NOTURNO 11 VAN

527,772 2.374,97 23.749,74 

41 ÁGUA BRANCA – BAIXA DA ONÇA A 
ESCOLA DO TABULEIRINHO 12,784 25,568 21 NOTURNO 9 VAN

536,928 2.416,18 24.161,76 

42
ZÉ FRANCISCO – LAGOA DO DOMINGO –
TANQUE DA ONÇA - ESCOLA DA LAGOA 
COMPRIDA 

11,27 22,54 21 NOTURNO 11 VAN
473,34 2.130,03 21.300,30 

43
LAGOA DO LEITE (BAR POR DO SOL) –
TANQUE VELHO – LAGOA COMPRIDA –
JATOBA NOVO A ESCOLA DO TANQUE DA 
ONÇA

10,71 21,42 21 NOTURNO 14 VAN

449,82 2.024,19 20.241,90 

44 GUARÁ ( CASA DE POLIANA ) – EXTREMA 
(CASA DE SUELI) - BOIADA 14,269 28,538 21 NOTURNO 12 VAN

599,298 2.696,84 26.968,41 

45
LAGEDO (CASA DE NIVALDO) – LAGOA DO 
BOI - ASSOCIAÇÃO DA LAGOA DAS 
CAÇIMBAS 

8,151 16,302 21 NOTURNO 10 VAN
342,342 1.540,54 15.405,39 

46 GAMELEIRA – POÇO REDONDO A ESCOLA 
DO PERI -PERI 12,422 24,844 21 NOTURNO 13 VAN

521,724 2.347,76 23.477,58 
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47
LAGOA DA LAPA – LAGOA DA BAIXA - 
ESCOLA DE TRÊS LAGOAS – BA 026 - 
ESCOLA DE TRES LAGOAS 

8,212 16,424 21 NOTURNO 9 VAN
344,904 1.552,07 15.520,68 

48
FURA OLHO (CASA DE ALVINO) – CEBOLA 
– CAMPO LARGO (CASA DE VALDIM) - 
ESCOLA DO CAMPO LARGO 

8,173 16,346 21 NOTURNO 13 VAN
343,266 1.544,70 15.446,97 

49
 LAGOA DO LEITE (ELIEZER)-
MULUNGU(CASA DE ROBERTINHO)-LAGOA 
DO FACÃO-ASSOCIAÇÃO DA LAGOA DO 
FACÃO 

6,04 12,08 21 NOTURNO 10 VAN

253,68 1.141,56 11.415,60 

50
LAGOA DAS BRAÚNAS-ESCOLA LAGOA DA 
VEREDA-LAGOA DA RAJADA-POÇO 
DANTAS 2(LORO NETO)-POÇO DANTAS-
COVAS-SEDE 

24,057 48,114 21 NOTURNO 18 M.ÔNIBUS

1010,394 6.466,52 64.665,22 

51
 FURA OLHO(CASA DE JUQUINHA)-FAZ 
COQUEIRO-LAGOA DO GATO(CASA DE 
EVANDRO)-BITÔNI- FAZ LOGOA DE CIMA-
ESCOLA INOCÊNCIO(POÇO DANTAS) 

18,991 37,982 21 MATUTINO 22 M.ÔNIBUS

797,622 5.104,78 51.047,81 

52
LAGOA DA LAPA(NELSON)-ESCOLA DAS 
TRÊS LAGOAS-IGERJA CATÓLICA DA 
EMPOEIRA- NÚCLEO DA EMPOEIRA 

11,663 23,326 21 MATUTINO 25 M.ÔNIBUS
489,846 3.135,01 31.350,14 

53 MUCAMBO IGREJA-SEDE 14,115 28,23 21 VESPERTINO 28 M.ÔNIBUS 592,83 3.794,11 37.941,12 

54
BOIADA(GRIMALDO INÍCIO)-CASA DE 
BAIANA-LAGOA DA VARA(ARMÍNIO)-
RIACHÃO(FIDELCINA)-TAMBORIL-SEDE 

16,758 33,516 21 VESPERTINO 25 M.ÔNIBUS
703,836 4.504,55 45.045,50 

55
SEDE-MUCAMBO (IGREJA) - POSTO DE 
SAÚDE BASTIÃO-ESCOLA DO MUCAMBO-
SEDE 

24,782 49,564 21 VESPERTINO 40 ONIBUS 
1040,844 7.702,25 77.022,46 

56 FORMOSA( CS DE ALONSO) -IGREJA DA 
EMPOEIRA-SEDE 23,268 46,536 21 MATUTINO 22 ONIBUS 

977,256 7.231,69 72.316,94 

57
LAGOA DAS BRAÚNAS-ESCOLA LAGOA DA 
VEREDA-LAGOA DA RAJADA-POÇO 
DANTAS 2(LORO NETO)-POÇO DANTAS-
COVAS-SEDE 

24,057 48,114 21 MATUTINO 18 ONIBUS 

1010,394 7.476,92 74.769,16 

58 CASA DE JAMILE(BAIXA DA JUREMA) - 
SEDE 4,27 8,54 21 NOTURNO 4 CARRO 179,34 538,02 5.380,20 

59 LAGOA DA PEDRA-ZÉ FRANCISCO-
ESCOLA DO TANQUE DA ONÇA 

12,816 25,632 21 NOTURNO 5 CARRO 
538,272 1.614,82 16.148,16 

TOTAL 295.107,57 2.951.075,65 

2 - APRESENTAÇÃO: 

Os interessados deverão apresentar um envelope fechado, devidamente lacrado, em cuja parte externa deverá constar: 

DA: (Nome completo do profissional ou Empresa - número com DDD - Fone - Fax). 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 010-12/2023. 

3 - RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 

3.1 - A documentação será recebida para análise no horário de 8:00h às 12h, na sede da Praça da Bandeira, nº 07, 
centro, na cidade de Malhada de Pedras, Bahia, no Setor de Licitações de Contratos. 

3.2 - Os documentos poderão ser entregues pelos interessados a partir do dia 26/02/2024, por período indeterminado, 
devendo os interessados se credenciar a qualquer tempo, enquanto existir demanda pelos serviços a serem contratados, 
ou até que seja divulgado o encerramento do credenciamento, que não deverá ocorrer em prazo inferior a 60 (sessenta) 
dias após o lançamento do Edital com as normas do presente Credenciamento.  

4 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

4.1 - Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas e pessoas físicas que satisfaçam as condições 
estabelecidas neste Edital. 

4.2 - A participação no credenciamento implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e 
conteúdo deste Edital, seus anexos, regulamentos e instruções. 

5 - DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO (Abrangência: pessoa jurídica e física, no que couber). 
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5.1 - Para habilitar ao credenciamento, a interessada deverá apresentar sua proposta em papel timbrado do proponente, 
datilografada/digitada, de forma legível, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo 
representante legal da entidade (no caso de pessoa jurídica) ou pela pessoa física, caso não declarar expressamente 
concordar com o preço proposto neste procedimento: 

a) CNPJ -MF, a razão ou denominação social, endereço, e-mail, telefones utilizados no caso de pessoa jurídica e o
CPF/MF, endereço, e-mail, telefones utilizados no caso de pessoa física.

b) O prazo de validade da proposta, que deverá ser de pelo menos 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
entrega da documentação, podendo oferecer prazo superior.

Observação 1: O preço referido no objeto é considerado completo e abrange todos os tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), fornecimento de mão de obra especializada, leis sociais e trabalhistas, 
administração, lucros. 

Observação 2: No preço constante do objeto está incluso o pagamento do piso salarial da (s) categoria (s) bem como 
adicionais de insalubridade, periculosidade, adicional noturno assim como outros pagamentos decorrentes da legislação 
e dissídios da categoria, quando o tipo de atividade assim o exigir. 

Observação 3: Os itens abaixo serão específicos para contratação do transporte escolar

5.2 - Declarar total concordância com as condições estabelecidas neste edital, inclusive com os valores e instruções 
constantes, devendo: 

5.2.1 - Indicar o nome do Banco, número da Agência e conta corrente para crédito dos pagamentos; 

5.2.2 - Ser datada e assinada pelo representante legal; 

5.2.3 - A proposta apresentada de forma incompleta, rasurada ou em desacordo com o estabelecido neste Edital 
será considerada inepto, podendo o interessado apresentar novo requerimento livre das causas que ensejaram sua 
inépcia. 

5.2.4 - Declarar total concordância com as condições estabelecidas neste edital, inclusive com os valores e 
instruções constantes na Tabela Referencial do Item 1 deste Edital; 

6 - HABILITAÇÃO (Abrangência: pessoa jurídica e física, no que couber) 

6.1 - Para habilitar ao credenciamento, a interessada deverá preencher a Solicitação de Credenciamento (conforme 
modelo - Anexo I A ou B) acompanhada dos documentos necessários, atendendo às seguintes exigências: 

6.2 - PARA EMPRESAS: 

6.2.1 - Contrato Social, Contrato de Firma Individual ou Estatuto Social, acompanhado das alterações, devidamente 
registrado; 

6.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ -MF;

6.2.3 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.2.4 - Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

6.2.5 - Prova de regularidade, referente a todos os tributos, perante a Fazenda Estadual (do domicílio ou sede da 
empresa), mediante apresentação de Certidão de Regularidade; 
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6.2.6 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (do domicílio ou sede da entidade), abrangendo todos 
os tributos administrados pelo município, mediante apresentação de Certidão de Regularidade, expedida pelo órgão 
Municipal competente; 

6.2.7 - Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, mediante Certidão de Regularidade emitida pelo INSS 
(CND do INSS);

6.2.8 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante apresentação 
de certidão de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

6.2.9 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.2.10 - Declaração de atendimento ao inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal (conforme modelo Anexo III); 

6.2.11 - Declaração da empresa de que esta não foi declarada inidônea para contratar com o poder público, nos 
termos do inciso IV do art. 87 da Lei Federal 8.666/93, conforme modelo Anexo II - A;

6.2.12 - Prova de vínculo entre a empresa e os profissionais que irão prestar os serviços, que poderá ser comprovada 
através da apresentação de um dos seguintes documentos: 

I - Ficha de Registro do Empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho; ou 
II - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou 
III - Contrato Social ou último aditivo se houver; 
IV - Contrato de Trabalho Particular com reconhecimento de firma das assinaturas. 

6.2.13 - Quando o edital prever apenas a contratação de um único prestador de serviços, na hipótese de empate, 
será dada preferência para efeito de classificação, sucessivamente, ao profissional responsável pela prestação o 
serviço os seguintes critérios de desempate: 

a) tiver mais tempo de experiência comprovada no cargo para o qual concorre;
b) tiver mais tempo de experiência comprovada no serviço público;
c) for mais idoso (Lei Federal nº 10.741 de 01/10/2003, art.27, parágrafo único).

6.2.14 - Documentos do veículo devidamente atualizados e com todos os impostos pagos – cópia do CRLV, 
comprovante de pagamento ou consulta da situação do veículo no site do Detran; 
6.2.14.1 - Em caso de transferência do veículo apresentar o DUT devidamente preenchido e com reconhecimento de 
firma; 
6.2.14.2 - A documentação do veículo deverá estar em nome do pretenso credenciado ou, caso o veículo seja 
alugado, cópia do contrato de locação; 

6.2.15 - Cópia do cartão ou documento que comprove os dados bancários, contendo as seguintes informações: 
banco, número da agência e número da Conta Corrente.

6.3 - PARA PESSOAS FÍSICAS /PROFISSIONAIS LIBERAIS: 

6.3.1 - Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
6.3.2 - Carteira de Identidade (RG); 
6.3.3 - Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
6.3.4 - Prova de regularidade, referente a todos os tributos, perante a Fazenda Estadual (do domicílio do(a) 
profissional), mediante apresentação de Certidão de Regularidade; 
6.3.5 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (do domicílio do(a) profissional), abrangendo todos os 
tributos administrados pelo município, mediante apresentação de Certidão de Regularidade, expedida pelo órgão 
Municipal competente; 
6.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
6.3.7 - Comprovante de residência; 
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6.3.8 - Carteira de habilitação do condutor do veículo (de acordo com o tipo de veículo a ser conduzido). Caso 
esteja em processo de renovação poderá ser apresentada a carteira antiga com cópia do laudo ou outro 
documento de comprovação de que se encontra em processo de renovação; 
6.3.9 - Documentos do veículo devidamente atualizados e com todos os impostos pagos – cópia do CRLV, 
comprovante de pagamento ou consulta da situação do veículo no site do Detran; 
6.3.9.1 - Em caso de transferência do veículo apresentar o DUT devidamente preenchido e com reconhecimento 
de firma; 
6.3.9.2 - A documentação do veículo deverá estar em nome do pretenso credenciado ou, caso o veículo seja 
alugado, cópia do contrato de locação. 
6.3.10 - Cópia do cartão ou documento que comprove os dados bancários, contendo as seguintes informações: 
banco, número da agência e número da Conta Corrente.

6.4 - A ausência ou a apresentação de documentos em desacordo com o exigido no item acima, impedirá o 
credenciamento da empresa ou pessoa física interessada; 

6.5 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos documentos originais sejam 
apresentados no momento da entrega, para a devida autenticação por servidor apto para praticar tal ato. Os documentos 
retirados pela Internet terão sua autenticidade verificada junto às páginas dos órgãos emissores. Não serão 
consideradas as documentações ou propostas apresentadas por: telex, telegrama, via postal, fax ou e -mail; 

6.6 - A forma de execução dos serviços discriminados nesse Edital, será através de encaminhamento, requisição ou 
autorização específica e instruções da Secretaria Municipal de Educação e demais cláusulas do Contrato de 
Credenciamento (Anexo V). 

7 - JULGAMENTO: 

7.1 - O Julgamento da habilitação e o resultado do credenciamento dos participantes, será feito à medida que os 
envelopes forem sendo recebidos, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega. 

7.2 - Será desconsiderada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste Edital e em seus anexos ou em 
desacordo com as formalidades prescritas. 

7.3 - A Comissão de Avaliação ou a Secretaria Municipal de Educação poderá, durante análise da documentação, 
convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos, porventura necessários. 

7.4 - Mensalmente será realizada a divulgação dos resultados referentes aos interessados.

8 - DO CONTRATO: 

8.1 - Será firmado o Contrato de Credenciamento válido por 08 (oito) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei Federal 8.666/93, bem como rescindido a critério da 
administração. 

8.2 - A assinatura do contrato deverá ocorrer na sede da Prefeitura Municipal, à Praça da Bandeira, nº 07, centro, na 
cidade de Malhada de Pedras, Bahia, até o 3º (terceiro) dia útil, após a convocação regular do mesmo, conforme art. 64 
da Lei Federal 8.666/93. 

9 - PUBLICAÇÃO: 

9.1 - As publicações serão feitas pelo: 

d) Diário Oficial do Município;
e) Página da Internet (www.malhadadepedras.ba.gov.br).

10 - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: 

10.1 - A remuneração dos serviços prestados será de acordo com a tabela constante no item 1 (Objeto) deste Edital. 
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10.2 - O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária/ crédito em conta, até o décimo quinto dia útil do mês 
subsequente para as Notas Fiscais/Faturas entregues até o último dia útil do mês do faturamento, condicionado à 
apresentação da relação de atendimento e guias correspondentes que deverão ser atestados pela Secretaria Municipal 
solicitada. 

10.3 - Para efetivação do pagamento, a contratada deverá demonstrar situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais e tributários instituídos por lei. 

10.4 - Sobre o valor do crédito pago e previsto serão retidas a contribuição social para Seguridade Social aos segurados 
vinculados do RGPS/INSS, até o limite máximo do salário -contribuição e o IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte, 
conforme limites e condições previstas na legislação vigente. 

10.5 - As despesas decorrentes deste processo correrão a conta da dotação orçamentária:  

PODER:  
2 Poder Executivo  
ÓRGÃO:  
6000 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MALHADA DE PEDRAS 
SECRETARIA:  
05000 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE:  
050101 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 
2.121 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE ESCOLAR 
2.012 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS(EJA) 
2.014 MANUTENÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.130 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB 
2.131 MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO - QSE 
2.134 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.33.00 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 
3.3.90.36.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. FISICA 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 

11 - REAJUSTE DE PREÇOS: 

11.1 - Os preços contratados somente poderão ser alterados após 12 (doze) meses de vigência dos contratos, podendo 
ser reajustados com base na variação do IGP -M (Índice Geral de Preços de Mercado) da Fundação Getúlio Vargas, 
abrangendo o período compreendido entre a data da proposta e o mês correspondente ao do implemento da anualidade. 

12 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: 

12.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato o Município de Malhada de Pedras, poderá, garantida prévia defesa, 
além da rescisão do contrato, aplicar à contratada as seguintes sanções previstas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93: 

I - advertência; 
II - multa na forma prevista no item 12.3 deste Edital; 
III - suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por 
prazo não superior a dois anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

12.2 - As multas aplicadas na execução do contrato serão descontadas dos pagamentos devidos à contratada, a critério 
exclusivo do Município de Malhada de Pedras, e quando for o caso, cobradas judicialmente. 

12.3 - Poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% sobre o valor total dos serviços prestados, relativa ao mês da 
ocorrência, quando a contratada: 
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a) Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização;
b) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo em parte, a terceiros, sem prévia autorização por escrito do

Município de Malhada de Pedras;
c) Executar os serviços em desacordo com as normas técnicas ou especificações, independente da obrigação de

fazer as correções necessárias às suas expensas;
d) Desatender as determinações da fiscalização;
e) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais;
f) Não iniciar, sem justa causa, a execução do contrato no prazo fixado;
g) Não executar, sem justa causa, a totalidade ou parte do objeto contratado;
h) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, imperícia, negligência, dolo ou má -fé, venha

causar danos ao Município de Malhada de Pedras e/ou a terceiros, independente da obrigação do contratado em
reparar os danos causados.

12.4 - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

12.5 - Ocorrerá o descredenciamento quando: 

12.5.1 - Por algum motivo o credenciado deixar de atender as condições estabelecidas neste Edital; 

12.5.2 - Na recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
dentro do prazo estabelecido, implicando em seu imediato descredenciamento. 

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

13.1 - As alterações de endereço, telefone ou fax, deverão ser comunicadas à Comissão de Licitação, situada à Praça 
da Bandeira, nº 07, centro, na cidade de Malhada de Pedras, Bahia. 

13.2 - Informações sobre este Credenciamento poderão ser tratadas no Setor de Licitações, situada à Praça da 
Bandeira, nº 07, centro, na cidade de Malhada de Pedras, Bahia, telefone (77) 3449-2120. 

13.3 - As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste edital, bem como, quaisquer outras informações, deverão ser 
solicitadas à Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça da Bandeira, nº 07, centro, na cidade de Malhada de 
Pedras, Bahia. 

13.4 - Obedecidas às condições previstas no contrato, o credenciado poderá, a qualquer tempo, pedir desligamento. 

13.5 - A Secretaria Municipal de Educação poderá, obedecidas as condições previstas no contrato e no seu interesse, 
descredenciar as credenciadas que não apresentarem demanda de serviços. 

13.6 - A Comissão de Licitação, na forma do disposto no § 3º do art. 43, da Lei Federal nº 8666/93 e alterações, reserva 
-se no direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo relativo
a este credenciamento.

13.7 - Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre em greve, se a licitante não 
possuir documento com prazo de validade vigente, deverá apresentar o documento vencido, juntamente com a 
comprovação de que o órgão expedidor se encontra em greve através de: cópia de matéria e/ou reportagem em jornais 
ou revistas e/ou declaração do próprio órgão expedidor. 

13.8 - A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação integral e irretratável de todas as 
condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte, bem como na observância dos preceitos legais 
e regulamentares em vigor. 

13.9 - Nenhuma indenização será devida aos credenciados pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos ao presente credenciamento. 
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13.10 - Fica eleito o Foro da Comarca de Malhada de Pedras, para dirimir as questões decorrentes do presente Edital, 
inclusive quanto á execução do contrato que vier a ser celebrado. 

14 - FAZEM PARTE DESTE EDITAL: 

14.1 - MODELO PARA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
14.2 - MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE INIDONEIDADE
14.3 - MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE INFRAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL
14.4 - MINUTA DE CONTRATO
14.5 - TERMO DE REFERÊNCIA

Malhada de Pedras, 22 de fevereiro de 2024. 

CARLOS ROBERTO SANTOS DA SILVA 
Prefeito  
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 010-12/2023 

ANEXO I - A 
(Pessoa Jurídica) 

MODELO PARA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

À
Prefeitura Municipal de Malhada de Pedras 

A empresa __________ , estabelecida (o) á Rua/ Av_____________________nº____, bairro_______________,na 
cidade de________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________,vem requerer o seu credenciamento nos 
termos do Edital de CREDENCIAMENTO Nº 010-12/2023, para Credenciamento de Serviços de Transporte Escolar em 
atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificado abaixo: 

IT
EM

 TIPO DE 
VEÍCUL

O

DESCRIÇÃO DO 
PERCURSO 

QT / 
ALUNO 
PREVIS

TO

TURN
O

KM/DI
A

MÉDIA 
DIAS 

RODAD
OS MÊS 

QUANT. 
TOTAL 

KM 
RODAD
OS /MÊS 

VALOR 
MENS

AL 

VALOR 
TOTAL 

Para tanto, manifesta a sua concordância com os termos do edital e da minuta do contrato - padrão adotado pela 
Prefeitura, do qual tem plena ciência, inclusive quanto aos preços oferecidos. 

____________, _______de _____________ de _________. 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

CNPJ:
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 010-12/2023 

ANEXO I - B 
(Pessoa Física) 

MODELO PARA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

A
Prefeitura Municipal de Malhada de Pedras 

Eu, ___________________________, residente e domiciliado na _____________________nº____, 
bairro_______________, na cidade de________________, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº __________________, 
venho requerer o meu credenciamento nos termos do Edital de CREDENCIAMENTO Nº 010-12/2023, para 
Credenciamento de Serviços de Transporte Escolar em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme especificado abaixo: 

IT
EM

 TIPO DE 
VEÍCUL

O

DESCRIÇÃO DO 
PERCURSO 

QT / 
ALUNO 
PREVIS

TO

TURN
O

KM/DI
A

MÉDIA 
DIAS 

RODAD
OS MÊS 

QUANT. 
TOTAL 

KM 
RODAD
OS /MÊS 

VALOR 
MENS

AL 

VALOR 
TOTAL 

Para tanto, manifesta a sua concordância com os termos do edital e da minuta do contrato - padrão adotado pela 
Prefeitura, do qual tem plena ciência, inclusive quanto aos preços oferecidos. 

____________, _______de _____________ de _______. 
Assinatura do Profissional Autônomo 

CPF:
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 010-12/2023 

ANEXO II - A 
 (PESSOA JURÍDICA) 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Declaro, sob as penas da Lei, para fins do Credenciamento nº 010-12/2023 que a empresa 
______________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº____________________, com endereço 
à_________________________________________________________, na cidade de ___________________, estado 
de __________, não foi declarada INIDÔNEA para contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do 
art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 
documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e 
idoneidade econômica -financeira. 

____________, _______de _____________ de _______. 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

CNPJ:
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 010-12/2023 

ANEXO II - B 
(PESSOA FÍSICA) 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Declaro, sob as penas da Lei, para fins do Credenciamento nº 010-12/2023 que não fui declarado (a) INIDÔNEO (A)
para contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como 
que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a 
atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômica -financeira. 

____________, _______de _____________ de ______. 

Assinatura do Profissional Autônomo 
CPF: ________________________ 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 010-12/2023 

ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DO MENOR 

A empresa _________________, inscrita no CNPJ nº___________________ , DECLARA, sob as penas da lei que, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição da República e inciso V do Art. 27º da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações, acrescido pela Lei nº 9.854 de27 de Outubro de 1999, regulamentado pelo Decreto nº 4.358/2002, 
que não emprega menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos. 

Por ser verdade, firmo a presente, para que se possam tomar efeitos legais. 

____________, _______de _____________ de _______. 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
CNPJ:
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 010-12/2023 

ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ______/2015 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MALHADA DE PEDRAS E A EMPRESA OU O 
PROFISSIONAL__________________________.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADA DE PEDRAS, pessoa jurídica de direito público, O MUNICÍPIO DE 
MALHADA DE PEDRAS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 14.106.561/0001-84, através do 
Fundo Municipal de Educação com sede na Rua Padre Ladislau Klener, s/n, centro, na cidade de Malhada de Pedras-
Ba, inscrito no CNPJ sob o nº 45.205.965/0001-59, neste ato denominado TOMADOR, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal, o Sr. Carlos Roberto Santos da Silva, e por sua Secretária Municipal de Educação (Gestora do 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO), a Sra. Elisângela Rosa dos Santos, doravante denominado TOMADOR, e a 
Empresa/Pessoa Física _____________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob n.º_________, com endereço 
na _______________________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
__________________________,(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador (a) do RG n.° __________ e do CPF 
n.° ____________,doravante denominada(o) PRESTADOR, com base na Lei Nacional n.° 8.666/93, c/c com as 
disposições previstas na Lei Nacional nº10.406/02 -Código Civil e Edital nº ............., que dispõe acerca do contrato de 
prestação de serviços, RESOLVEM celebrar o presente Contrato de prestação de serviços, de acordo com as cláusulas 
e condições seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente contrato tem como objeto a Credenciamento de Serviços de Transporte Escolar em 
atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Educação, para atender a demanda da Secretaria Municipal de 
Educação do Município de Malhada de Pedras, conforme tabela abaixo: 

IT
EM

 TIPO DE 
VEÍCUL

O

DESCRIÇÃO DO 
PERCURSO 

QT / 
ALUNO 
PREVIS

TO

TURN
O

KM/DI
A

MÉDIA 
DIAS 

RODAD
OS MÊS 

QUANT. 
TOTAL 

KM 
RODAD
OS /MÊS 

VALOR 
MENS

AL 

VALOR 
TOTAL 

CLÁUSULA SEGUNDA: O valor total do presente Contrato será de R$________ (_________________________) 
sendo o valor mensal de R$ __________ (________________________). 

CLÁUSULA TERCEIRA: O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária/ crédito em conta, até o décimo 
quinto dia útil do mês subsequente para as Notas Fiscais/Faturas entregues até o último dia útil do mês do faturamento, 
condicionado à apresentação da relação dos serviços e guias correspondentes que deverão ser atestados pela 
Secretaria Solicitante do Serviço. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para efetivação do pagamento, a contratada deverá demonstrar situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais e tributários instituídos por lei. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Sobre o valor do crédito pago e previsto serão retidas a contribuição social para Seguridade 
Social aos segurados vinculados do RGPS/INSS, até o limite máximo do salário -contribuição e o IRRF - Imposto de 
Renda Retido na Fonte, conforme limites e condições previstas na legislação vigente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente estabelecido que nos preços acima estão incluídos todos os custos 
diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto especificado na Cláusula Primeira deste instrumento, 
constituindo-se na única remuneração devida. 
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PARÁGRAFO QUARTO - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e 
despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou 
indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA: Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as obrigações e 
especificações constantes na tabela da Cláusula Primeira. 

CLÁUSULA QUINTA: Os preços contratados somente poderão ser alterados após 12 (doze) meses de vigência do 
contrato, podendo ser reajustados com base na variação do IGP -M (Índice Geral de Preços de Mercado) da Fundação 
Getúlio Vargas, abrangendo o período compreendido entre a data da proposta e o mês correspondente ao do 
implemento da anualidade. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O requerimento, por escrito, de reajustamento deverá ser efetuado no prazo de 30 dias, 
contados da data de implemento da anualidade, e será dirigido ao Presidente da Comissão de Licitação, devendo ser 
apresentado no Setor de Protocolo, desta Prefeitura, situada à Praça da Bandeira, nº 07, centro, na cidade de Malhada 
de Pedras, Bahia. 

CLÁUSULA SEXTA: A CONTRATADA se compromete a realizar os serviços, somente através de encaminhamento, 
requisição ou autorização específica, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, responderá pela solidez, segurança e perfeição dos serviços executados, 
sendo ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante a 
execução dos serviços ou deles decorrentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA durante a vigência do presente contrato, obriga-se a manter todas as 
condições da habilitação e qualificação exigidas no Edital de Credenciamento nº 010-12/2023. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, até o último dia útil de cada mês, 
um relatório dos serviços realizados para conferência. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Os uniformes, objetos e outros materiais de uso pessoal e profissional necessários à prestação 
dos serviços objeto do presente termo contratual, bem como manutenção dos equipamentos e encargos sociais são de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA: O prazo de vigência do Contrato será de 08 (oito) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo o mesmo ser renovado, conforme artigo 57 da Lei 8666/93 e suas alterações, de acordo com as necessidades 
do Município, bem como ser rescindido a qualquer tempo de acordo com o interesse da administração. 

CLÁUSULA NONA: A CONTRATADA não poderá sub-rogar ou sub-empreitar no todo ou em parte, o presente contrato 
ou serviço a que ele se refere, sem prévia autorização por escrito do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO: Na hipótese de autorização prevista nesta Cláusula, nenhum vício existirá entre o 
CONTRATANTE e a sub-rogada ou subempreitada, continuando a CONTRATADA responsável plenamente pelos 
encargos aqui assumidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA: O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente Contrato, independentemente de 
qualquer aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, por qualquer ato omisso que implique descumprimento de 
quaisquer Cláusulas, por parte da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE, poderá, garantida 
prévia defesa, além da rescisão do contrato, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções previstas no art. 87 da Lei 
Federal 8.666/93 e suas alterações: 

I - advertência; 
II - multa na forma prevista no §2º; 
III - suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por 
prazo não superiora dois anos; 
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IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - As multas aplicadas na execução do contrato serão descontadas dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA, a critério exclusivo do CONTRATANTE, e quando for o caso, cobradas judicialmente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% sobre o valor total dos serviços 
prestados, relativa ao mês da ocorrência, quando a CONTRATADA:

a) Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização;
b) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo em parte, a terceiros, sem prévia autorização por escrito do

Município de Malhada de Pedras;
c) Executar os serviços em desacordo com as normas técnicas ou especificações, independente da obrigação de

fazer as correções necessárias às suas expensas;
d) Desatender as determinações da fiscalização;
e) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais;
f) Não iniciar, sem justa causa, a execução do contrato no prazo fixado;
g) Não executar, sem justa causa, a totalidade ou parte do objeto contratado;
h) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, imperícia, negligência, dolo ou má-fé, venha

causar danos ao Município de Malhada de Pedras e/ou a terceiros, independente da obrigação do contratado em
reparar os danos causados.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o 
motivo. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Ocorrerá o descredenciamento quando: 

a) Por algum motivo o credenciado deixar de atender as condições estabelecidas neste Contrato e no Edital do
Credenciamento nº 010-12/2023;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A quantia a ser despendida em virtude do presente Contrato advém de verba própria 
da Dotação Orçamentária: 

PODER:  
2 Poder Executivo  
ÓRGÃO:  
6000 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MALHADA DE PEDRAS 
SECRETARIA:  
05000 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE:  
050101 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 
2.121 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE ESCOLAR 
2.012 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS(EJA) 
2.014 MANUTENÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.130 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB 
2.131 MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO - QSE 
2.134 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.33.00 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 
3.3.90.36.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. FISICA 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os serviços serão prestados rigorosamente dentro das especificações da Secretaria 
Municipal de Educação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA não poderá, sob qualquer hipótese, cobrar diferenças de valores aos 
beneficiários dos serviços. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá realizar o serviço dentro do prazo, contados da data da solicitação 
do agendamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O atendimento deverá ser em locais constantes da planilha de linhas, conforme cronograma 
elaborado pela Secretaria Municipal de Educação. 

PARÁGRAFO QUARTO – Os serviços deverão ser realizados nos locais previstos na planilha constante no Edital do 
Credenciamento nº 010-12/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: As alterações de endereço, telefone ou fax, deverão ser comunicadas à Comissão de 
Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A qualquer tempo, poderá a Secretaria Municipal de Educação, diretamente ou por 
empresa contratada para esse fim, realizar inspeção das instalações das entidades credenciadas para verificação das 
condições de atendimento, higiene, equipamentos e capacidade técnico-operativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES 

- DA CONTRATANTE:
a) A CONTRATANTE se compromete, durante a vigência do presente Contrato, a fornecer ao CONTRATADO todas as
condições necessárias ao perfeito cumprimento do objeto do mesmo.
b) A CONTRATANTE se compromete emitir relatórios, a fim de certificar e comprovar os serviços realizados.
c) A CONTRATANTE se compromete ainda a Fiscalizar o cumprimento das CLÁUSULAS deste contrato;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
e) Designar fiscal para acompanhar a fiel execução do respectivo termo contratual, ficando todo e qualquer pagamento
submetido à certificação da perfeita e adequada execução do objeto que trata este Contrato;
f) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o contrato;
g) Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado;
h) Comunicar em tempo hábil à Contratada os serviços a serem executados;
i) Supervisionar e fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços.

- DA CONTRATADA:
a) Prestar os serviços especificados no Termo de Credenciamento;
b) Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste termo
serão de exclusiva responsabilidade do Contratado.
c) O CONTRATADO assumirá integral responsabilidade pela boa execução dos serviços, assim como pelo cumprimento
dos elementos constantes do processo.
d) Apresentar à Secretaria Municipal de Educação, sempre que solicitado, comprovantes de regularidade para com as
Fazendas Públicas;
e) Na execução dos serviços, objeto do Termo de Credenciamento, o CONTRATADO, deverá observar a legislação
vigente, em especial as relativas ao exercício profissional, conforme normas do respectivo Conselho de Classe;
f) Na execução do objeto deste contrato, o (a) CONTRATADO(A) deverá:
g) Executar com zelo e dedicação as atribuições inerentes ao objeto do contrato, por sua conta e risco, sob sua total
responsabilidade;
h) Observar as normas legais e regulamentares;
i) Atender com presteza ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas às protegidas pelo
sigilo;
j) Levar ao conhecimento da CONTRATANTE as irregularidades de que tiver ciência em razão da execução deste
contrato;
k) Zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público, colocado à sua disposição para execução
do objeto deste contrato;
l) Manter conduta compatível com a moralidade administrativa;
m) Tratar com humanidade e respeito toda e qualquer pessoa com quem mantiver contato em decorrência da execução
deste contrato;
n) Não delegar a terceiros as atribuições que sejam de sua competência e responsabilidade em decorrência da
execução deste contrato;
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o) Não promover manifestação de apreço ou desapreço ao CONTRATANTE ou a seus subalternos no recinto do local
de execução do contrato;
p) Não compelir ou aliciar pessoas com que se relacione em razão deste contrato, no sentido de filiação a associação
profissional ou sindical, ou a partido político;
q) Não retirar, sem previa autorização, por escrito, da CONTRATANTE, qualquer documento ou objeto, que não seja de
sua propriedade, do local onde executa o objeto deste contrato;
r) Não opor resistência injustificada a execução dos serviços objeto deste contrato;
s) Não praticar comércio de compra e venda de bens e/ou serviços no recinto do local onde executa o objeto deste
contrato;
t) Não se valer do presente contrato para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da
Administração Pública;
u) Não utilizar pessoal ou recursos materiais do local onde executa os serviços objeto deste contrato, colocados a sua
disposição em razão deste, em serviços ou atividades particulares;
v) Não exercer quaisquer atividades incompatíveis a execução do presente contrato;
w) Não aceitar ou prometer aceitar propinas ou presentes, de qualquer tipo ou valor, bem como empréstimos pessoais
ou vantagens de qualquer espécie, em razão da execução do presente contrato;
x) Não proceder de forma desidiosa, assim entendida a falta ao dever de diligencia na execução deste contrato;
y) Não praticar durante a execução deste contrato, ofensa física ou verbal, a qualquer pessoa, salvo em legitima defesa
própria ou de outrem;
z) Não revelar segredos de que teve conhecimento em função deste contrato.
aa) Cumprir as obrigações assumidas em contrato que decorra do presente Edital, nos prazos avençados e qualidade 
exigida;
bb) Apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividades que demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o 
atendimento do objeto; 
cc) Garantir o acesso dos Conselhos de Educação aos serviços contratados no exercício de seu poder de
fiscalização;
dd) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A Secretaria Municipal de Educação designará um funcionário do seu quadro de pessoal 
para acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O presente contrato está vinculado ao Edital de Credenciamento nº 010-12/2023 e do 
Processo de Inexigibilidade de Licitação nº________, assim como as determinações da Lei Federal nº 8666/93 e 
suas alterações, mesmo nos omissos. 

Elegem as partes o Foro da Comarca de Malhada de Pedras, para dirimir qualquer ação oriunda do presente Contrato, 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor, valor e forma, 
que vão assinadas pelas partes, e testemunhas abaixo. 

Malhada de Pedras,  ________ de ___________ de _______. 

_______________________________ 
.......................................... 

Prefeito Municipal 
Contratante 

_______________________________ 
.......................................... 

Gestora do FME 
Contratante 

___________________________________ 
.......................................... 

Credenciado (a) 
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_________________________________________________________________________________________________ 
Credenciamento nº 010-12/2023 - Pag. 20 

TESTEMUNHAS: 
Nome: _____________________ Nome:_______________________ 
Assinatura: _________________ Assinatura:___________________ 
CPF: _______________________ CPF:_________________________ 

26/02/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1817 - PÁGINA 216

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



Portaria nº 017 de 26 de fevereiro de 2024. 

Dispõe sobre Licença Prêmio a 
Servidora Pública Municipal 

Neide da Silva Martins Alves, 
conforme adiante se 
especifica. 

O Prefeito do Município de Malhada de Pedras, Estado da Bahia,
no uso das atribuições legais, 

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Licença Prêmio a Servidora Pública NEIDE DA SILVA 
MARTINS ALVES, concursada no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada 
na Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 03 (três) meses, com início 
a partir do dia 01/03/2024 e terá término em 01/06/2024. 

 .

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do prefeito municipal de Malhada de Pedras, Estado da Bahia, 
em 26 de fevereiro de 2024. 

CARLOS ROBERTO SANTOS DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Prefeito Municipal de Sapeaçu, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições e em 
obediência aos princípios de transparência e publicidade, tem a honra e a satisfação de 
convocar a comunidade em geral, para participar da Audiência Pública, a ser realizada em 
26 de fevereiro de 2024, no Plenário da Câmara Municipal de Sapeaçu em cumprimento 
ao disposto no Art. 9º, § 4º, da Lei Complementar Federal 101/00 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal – com o objetivo de demonstrar e avaliar o cumprimento das 
metas fiscais do Terceiro Quadrimestre de 2023.

Sapeaçu - BA, 26 de Fevereiro de 2024.

George Vieira Góis
Prefeito
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO DE CONTRATAÇÃO (INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2024)

A Prefeitura Municipal de Sapeaçu comunica a quem interessar possa, que firmou contrato através do processo
de Inexigibilidade de Licitação IN-009-2024 – CONTRATO Nº 012-2024, junto a empresa FLAVIO JOSE
MARCELINO REMIGIO - EPP, com o CNPJ: 08.400.904/0001-16, cujo objeto é a contratação de banda musical
“FLÁVIO JOSÉ” para apresentação artística nos Festejos Juninos deste município, de acordo com a proposta
apresentada pela contratada, por preço global, através de empresário exclusivo. No valor global de R$
200.000,00 (Duzentos mil reais). Fundamentado no Art. 74, Inciso II da Lei 14.133/2021. Sapeaçu - Bahia, 21 de
Fevereiro de 2024. Antônio Alberto de Souza – Agente de Contratação.

ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
TERMO DE RESCISÃO (CONTRATO Nº 119/2023)

A Prefeitura Municipal de Sapeaçu, torna público, para conhecimento de quem interessa possa, que firmou
TERMO DE RESCISÃO – CONTRATO Nº 119-2023, junto a empresa S MODESTO COMERCIO E SERVIÇOS
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 06.104.314/0001-10, cujo objeto trata-se da contratação de empresa
qualificada para prestação de serviços de manutenção nos aparelhos de ares-condicionados pertencentes às
secretarias deste município, que são parte integrante deste instrumento contratual, como se transcrito fosse.
Para que produza os seus legais efeitos. Fulcro no Art. 78, inciso I, da Lei 8.666/93.

Sapeaçu - Bahia, 20 de Fevereiro de 2024.

George Viera Góis
Prefeito Municipal.
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA DE SAÚDE

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO DE CONTRATAÇÃO (INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 008/2024)

A Prefeitura Municipal de Sapeaçu comunica a quem interessar possa, que firmou contrato através do processo
de Inexigibilidade de Licitação IN-008-2024 – CONTRATO Nº 010-2024, junto ao Sr. ANTONIO LUIS SANTANA
FERREIRA, com o CPF: 596.060.705-06, cujo objeto é a locação de (01) imóvel, situado no loteamento
laranjeira, neste município, destinado ao funcionamento da unidade do centro municipal de reabilitação, visando
atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde. No valor global de R$ 21.600,00 (Vinte e um mil e
seiscentos reais) global, sendo R$ 1.800,00 (Um mil e oitocentos reais) mensais. Fundamentado no Art. 74, inc
V, da Lei 14.133/2021. Sapeaçu - Bahia, 20 de fevereiro de 2024. Antônio Alberto de Souza – Agente de
Contratação.
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